
RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. CP-001/2022-CPUPMVG 

Razão Social: _____________________________ _ 

CNPJ Nº ___________________________ __ _ 

Endereço: ______ ________________________ _ 

E-mail:--------------------------------

Cidade :. _ ______ Estado: Telefone: _______ _ 

Representante para contato:------------,--------

Recebemos, por meio direto na "CPL" nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima 
identificada, bem como seus anexos. 

Local: Vargem Grande - MA, __ de _______ de 2022. 

Assinatura 

Senhor Licitante, 

Solicito de Vossa Senhoria a gentileza de preencher o recibo de retirada do edital na CPL através da presença 
do representante de empresas interessada a participar desse certame. O preenchimento do recibo é de suma 
importância, pois o mesmo fará parte do Processo Administrativo, também visando comunicação futura de 
eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

RICARDO BARROS PEREIRA 
Presidente da CPL 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail : vargemgrande.licitacao@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 

EDITAL CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº CP-001/2022-CPL/PMVG 
(Processo Administrativo nº 0101.06348.2022) 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, 
por meio da Comissão Permanente de Licitação, sediada Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro, Vargem 
Grande/MA, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do tipo menor preço global , 
sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário, nos termos da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias vigente e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A 
DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS: 

2. 

1.1. Às 09:00 horas, do dia 02, no mês de setembro, ano 2022, no endereço sito a Rua Dr. Nina 
Rodrigues, nº 20, Centro, Vargem Grande/MA, para entrega dos Envelopes nº 01 , com os documentos 
de habilitação, e n. 02, com a proposta, além das decla,rações complementares. 

HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 
2.1. Às 09:00 horas, do dia 02, no mês de Setembro, ano 2022, no setor de Licitações localizado 
no endereço no endereço acima citado, terá início a sessão pública, prosseguindo-se com o 
credenciamento dos participantes e a abertura dos envelopes contendo a documentação de 
habilitação. 

2.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser 
entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com 
o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais , em caracteres destacados, os 
seguintes dizeres: 

ENVELOPE Nº 1 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP-001/2022-CPL/PMVG 

(RAZÃO SOCIAi: DO PROPONENTE) 
(CNPJ) 

ENVELOPE Nº 2 
PROPOSTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP-001/2022-CPL/PMVG 

(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 
(CNPJ) 

3. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do proced imento licitatório 
deverão estar devidamente representados por: 
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3.1 .1. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou out 
documento de identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de empresa 
individual , contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso 
de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do 
ato constitutivo, no caso de sociedades civis, ac9mpanhada de prova de diretoria em exercício; 
sendo que em tais documentos devem constar· expressos poderes para exercerem direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores, da Certidão Específica e simplificada, acompanhada da certidão de 
Inteiro Teor, conforme IN nº81/2020, com data de até 30 dias da abertura da sessão pública; 
3.1 .2. Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar 
instrumento particular de procuração ou documento equivalente, com poderes para se 
manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de 
documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa ind ividual ; 
contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de 
sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 
administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores, da Certidão Específica e simplificada, 
acompanhada da certidão de Inteiro Teor, conforme IN nº81/2020, com data de até 30 dias da 
abertura da sessão pública. 

3.2. cópia autenticada em Cartório ou pela Comissão de licitação, levando cópia da Cédula de 
Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do representante legal (ou procurador) da 
empresa interessada. 

3.3. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original ou 
cópia previamente autenticada por cartório competente, membros da Comissão de Licitação ou por 
publicação em órgão da imprensa oficial. 

3.4. As autenticações de cópias dos documentos necessários ao credenciamento , caso haja 
mais de uma licitante setor de licitações, os representantes deverão aguardar o chamado do servidor 
para a devida autenticação, lembrando que que as autenticação poderá ser realizada até o 3º (terceiro) 
dia útil anterior a à data da sessão pública, mediante a apresentação dos originais para confronto. 
3.5. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento impedirá a licitante de opinar no andamento do processo licitatório, de declarar a 
intenção de interpor recurso, enfim, de representar a licitante durante a sessão. 
3.6. Na hipótese de suspensão dos trabalhos, a licitante será representada na sessão de 
reabertura pelo mesmo ou em caso de novo representante, este deverá atender às exigências 
previstas conforme acima mencionado. 

3. 7. Cada representante legal/credenciado deverá' representar apenas uma empresa licitante. 
4. OBJETO 

4.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços, do tipo menor Preço Global, visando a Contratação de Empresa para Serviços de Pavimentação e Recuperação de Estradas Vicinaisno Município de Vargem Grande -MA, Referência: SINAP Abril/2022, DNIT SICRO JANEIRO/2022 e ORSE Abri l/2022, com DESONERAÇÃO. Conforme Especificações Constantes no Anexo I que faz deste Edital. 

4.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

4.3. O valor estimado da despesa para a contratação dos serviços de que trata esta CONCORRÊNCIA 
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PÚBLICA é de R$ 33.221 .868,82 (trinta e três milhões duzentos e vinte e um mil oitocentos sessenta e oito reais e oitenta e dois centavos), conforme os orçamentos estimativas dispostos nas planilhas orçamentárias Anexo XII do Edital; 

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. Os recursos financeiros para fazer face às despesas com as futuras prestações de serviços 
decorrentes da presente "Ata de Registro de Preços" correrão à conta de dotação orçamentária 
constante da Lei Orçamentária Anual (LOA) do Município de Vargem Grande/MA, a ser designada 
na oportunidade da contratação. 

6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

6.1. Poderão participar desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação 

6.2. Não poderão participar desta licitação: 

6.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 
da legislação vigente; 

6.2.2. que não atendam às condições destes Edital e seus anexos; 
6.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 1993; 
6.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 
processo de dissolução ou liquidação; 

6.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
6.2.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

6.2.8. instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução 
Normativa/SEGES nº 05/2017). 

6.2.8.1. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma 
dos arts. 5° a 7° da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se 
insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público 
e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário) , mediante apresentação 
do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos. 

6.2.9. sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 

6.3. Nos termos do art. 5° do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 
6.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o 

parente em linha reta ou colateral , por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau 
(Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5°, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art 
2°, inciso Ili , do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail : vargemgrande.licitacao@gmail.com - Fone: (98) 3461 -1103 

4 



6.4. Nos termos do art. 7° do Decreto nº 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 
execução dos serviços contratados, de empregado da futura contratada que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

7. DA HABILITAÇÃO 

7 .1. Como condição prévia ao exame da documentação de habil itação do licitante será verificado o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação , mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

7.1.1.SICAF; 

7.1.2.Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria­
Geral da União (www.portaldatransparencia.qov.br/ceis); 

7.1 .3.Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 

7.1.4.Lista de lnidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidas pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

7.1.5.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

7 .1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.1.5.1.1. A tentativa_ de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhds de fornecimento similares, dentre outros. 

7.1.5.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

7 .1.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

7.2. Não ocorrendo inabilitação, será consultado o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores -
SICAF, para os licitantes cadastrados, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal , à 
qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts.1 O, 11, 12, 
13 14 15 e 16 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

7.2.1.0 interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 
2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento 
no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

7.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando 
o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

7.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1 ° da LC nº 123, de 2006. 

7.5. Os licitantes deverão cadastrar-se no Município de Vargem Grande/MA, até o terceiro dia 
anterior à data do recebimento das propostas, apresentando a documentação relativa à Habilitação 
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Jurídica, à Regularidade Fiscal e Trabalhista, à Qualificação Econômico-Financeira e Habilitação 
Técnica , nas condições descritas adiante. 

7.5.1.Os documentos da habilitação cadastral acima indicados deverão ser acondicionados em 
envelopes, conforme estabelecido para os documentos de habilitação. 

7.6. Habilitação Jurídica: 

7.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.6.2.No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI : 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

7.6.3.lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência ; 

7.6.4.No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

7.6.5.Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

7.6.6.Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva ; 

7.6.6.1. Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da licitante 

7.7. Regularidades Fiscal e Trabalhista: 

7.7.1.prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
7.7.2.prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social , nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751 , de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.7.3.prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
7.7.4.prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1° de maio de 1943; 

7. 7.5.prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

7.7.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
7.7.6.1. 

7.7.6.2. 

Certidão Negativa de Débitos Fiscais relativos ao tributo ISSQN; 

Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa; 

7.7.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
7.7.7.1. 

7.7.7.2. 

Certidão Negativa de Débitos; 

Certidão Negativa da Dívida Ativa; 
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7.7.7.3. caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao obje 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

7.7.7.4. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, li , da Lei Complementar n. 
123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 
documentação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de 
pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda 
que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, 
§1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.7.8 Qualificação Econômico-Financeira: 
7.7.8.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 

do licitante; 
7.7.8.2 a licitante interessada em participar do certame, prestará garantia para habilitação, em 

favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, CNPJ no 05.648.738/0001 -83, 
em valor correspondente a 1% (um por cento) do valor orçado da contratação, em caução 
em dinheiro ou em títulos da dívida pública , seguro-garantia ou fiança bancária , conforme 
disposto no "caput" e § 1 O do Art. 56, da Lei Federal no 8.666/93, com validade mínima de 
120 (cento e vinte) dias consecutivos; 

7.7.8.3 no caso da garantia de participação ser do tipo "Carta de Fiança Bancária" , deverá ter firma 
devidamente reconhecida ou documento assinado por meio digital, conforme MP n.o 2200-2 , 
de 24/08/2001 , que institui a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil, em 
vigor consoante E.C. no 32, de 11/09/2001 , com validade mínima de 120 (cento e vi 
dias consecutivos; 

7.7.8.4 no caso de opção pela garantia de participação do tipo "Seguro-Garantia",o mesmo deverá 
ser feito mediante entrega da competente apólice emitida por entidade em funcionamento no 
país, em nome da PREFEITURAMUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA, com firma 
devidamente reconhecida em cartório ou documento assinado por meio digital, conforme MP 
no 2200-2, de 24/08/2001 , que institui a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira -ICP 
Brasil , em vigor consoante E.O no 32, de 11/09/2001 , com validade mínima de 120 (cento e 
vinte) dias consecutivos; 

7.7.8.5 no caso de opção pela garantia em títulos da dívida pública , deverão tais títulos serem 
acompanhados de documento emitido.pelo SECRETARIA DOTESOURO NACIONAL, no qual 
este atestará a sua validade, exeqüibilidade e avaliação de resgate atual; 

7.7.8.6 a licitante que optar pela caução em dinheiro deverá juntar à documentação de habilitação o 
respectivo comprovante de depósito efetuado na Agencia Credenciada da Prefeitura 
Municipal de Vargem Grande/MA; 

7.7.8.7 não será aceito depósito em cheque, cuja compensação não ocorrida até a data da 
abertura da sessão, culminando o fato em inabilitação da licitante. 

7.7.8.8 A garantia de participação poderá ser levantada da seguinte forma: 
7.7.8.9 pela licitante inabilitado ou desclassificado: após declarar oficialmente estar de acordo com o 

resultado e desistindo do prazo de recurso ou após encerramento da fase de habilitaçãoou 
desclassificação da proposta; 

7.7.8.10 pelos demais licitantes, inclusive o vencedor, após a assinatura do(s)contrato(s) 
decorrente(s) desta licitação. 

7. 7.8.11 a caução será realizada até o terceiro dia anterior à data do certame; 
7.7.8.12 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
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judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n. 0 11.101 , de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

7.7.8.13 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social , já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 

7.7.8.13.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-
se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade; 

7.7.8.13.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 
contrato/estatuto social. 

7.7.8.14 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) , superiores a 1 (um), 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = - - -------------------

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 
SG = ----------------­

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
LC = 

Passivo Circulante 

7.7.8.15 O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral , Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui 
(capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 
estimado da contratação ou do item pertinente. 

7.7.9 Qualificação Técnica: 
7.7.9.1 As empresas cadastradas ou não no Município de Vargem Grande/MA, deverão 
comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio da apresentação dos documentos que 
seguem, no envelope nº 1: 
7.7.9.2 Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as 
áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade; 
7.7.9.3 Declaração da licitante, na forma do ANEXO Ili , indicando o responsável técnico 
pela execução do objeto desta licitação, caso lhe seja adjudicado, vedada suas substitu ições 
até o final do contrato, salvo prévia e escrita anuência da Prefeitura Municipal de VARGEM 
GRANDE e desde que o substituto possua experiência profissional equivalente ou superior; 
7.7.9.4 o profissional indicado como responsável técnico para execução do objeto, deverá 
pertencer ao quadro de responsável técnico registrado no CREA ou CAU Certidão de Reg istro 
e Quitação de Pessoa Jurídica, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA 
ou no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU; 
7.7.9.5 no caso de substituição do responsável técnico será exigido do novo profissional a 
apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT, devidamente emitido pelo CREA ou 
CAU, por execução de serviço de características semelhantes às do objeto desta licitação. 
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7.7.9.6 no caso de 02 (duas) ou mais licitantes apresentarem o mesmo profissional co 
responsável técnico, ambas serão inabilitadas. 
7.7.9.7 Certidão de Acervo Técnico - CAT do profissional indicado como responsável 
técnico da licitante indicado para execução do objeto, na, emitido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, devidam,ente registrado ou fornecido pelo CREA ou CAU, 
acompanhado do respectivo atestab, por execução de obra ou serviço de características 
semelhantes ou superiores às do objeto desta licitação. 
7.7.9.8 a(s) certidão(ões) e/ou atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) conter as seguintes 
informações básicas: 

7.7.9.8.1 Nome da Contratada e do Contratante; 
7.7.9.8.2 Identificação do objeto do contrato (tipo ou natureza do serviço); 
7.7.9.8.3 Local; 
7.7.9.8.4 Serviços executados (discriminação e quantidades). 
7.9.1.1.1. Indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequado e 

disponível para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de 
cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pela 
execução dos serviços; 

7.7.9.9 Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável , caso exigida no Projeto 
Básico. 

7.7.9.9.1 O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo 
licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para 
execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 
inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que 
não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças 
técnicas ou financeiras com a contratante. 

7.7.9.10 Todos os licitantes, cadastrados ou não no Município de Vargem Grande/MA, 
deverão apresentar, ainda, no envelope nº 1: 

7.7.9.10.1 Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho 
a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz , a partir de 14 
(quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999, conforme modelo ANEXO IV; 

7.7.9.11 Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original , por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
7.7.9.12 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
7.7.9.13 Se o licitante for a matriz, todos os qocumentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial , exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz. 
7. 7.9.14 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
7. 7.9.15 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
habilitada, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
7.7.9.16 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital , o licitante 
estará habilitado para a fase de classificação. 
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8. DA PROPOSTA 

8.1. A proposta de preço, apresentada no envelope nº 2, será redigida no idioma pátrio, impressa, 
rubricada em todas as suas páginas e ao final firmada pelo representante legal da empresa 
licitante, sem emendas, entrelinhas ou ressalvas, devendo conter: 

8.1.1. a razão social e CNPJ da empresa licitante; 

8.1.2. descrição do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do Projeto 
Básico e demais documentos técnicos anexos; 

8.1.3. preços unitários e valor global da proposta , em algarismo, expresso em moeda corrente 
nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de 
Planilha Orçamentária anexo ao Edital ; 

8.1.4. a Plani lha de Custos e Formação de Preços, conforme ANEXO 1: 

8.1.4.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar 
discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, 
equipamentos e serviços; 

8.1.4.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto e todos os insumos que os compõem, tais como despesas com 
impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na 1 o 
contratação do objeto; 

8.1.4.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua plan ilha deverão refletir 
com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida; 

8.1.4.4. Não se admitirá , na proposta de preços, custos identificados mediante o 
uso da expressão "verba" ou de unidades genéricas. 

8.1.5. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital ; 
' 

8.1.5.1 . O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o 
cronograma de desembolso máximo por período constante do Projeto 
Básico, bem como indicar os serviços pertencentes ao caminho crítico 
da obra. 

8.1.6. Benefícios e Despesas Indiretas - BOI , detalhando todos os seus componentes, inclu ive 
em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital; 

8.1.6.1 . Os custos relativos a administração local , mobilização e desmobilização 
e instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros 
itens que possam ser apropriados como custo direto da obra, não 
poderão ser incluídos na composição do BOI , devendo ser cotados na 
planilha orçamentária. 

8.1.6.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores 
aos limites estabelecidos na legislação tributária; 

8.1.6.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística , como o 
Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribu ição Sobre o 
Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BOI , nos termos do 
art. 9°, li do Decreto 7.983, de 2013 (TCU , Súmula 254). 
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8.1.6.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência nã 
cumulativa de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de 
apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais dos 
referidos tributos adotàdos na taxa de BOI correspondem à média dos 
percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação 
dos créditos previstos no art. 3° das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de 
forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública 
reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação tributária. 

8.1.6.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os 
percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do 
BOI , compatíveis com as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, 
conforme previsão contida no Anexo IV da Lei Complementar 123/2006. 

8.1.7. a composição do BOI , detalhando todos os seus componentes, em valores nominais como 
também sob a forma percentual, conforme ANEXO 1 

8.1. 7 .1. Os custos relativos a administração local , mobi lização e 
desmobilização e instalação de canteiro e 
acampamento, bem como quaisquer outros itens que 
possam s.er apropriados como custo direto da obra, não 
poderão. ser incluídos na composição do BOI , devendo 
ser cotados na planilha orçamentária; 

8.1.7.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não 
podem ser superiores aos limites estabelecidos na 
legislação tributária. 

8.1.7.3. Os tributos considerados de natureza direta e 
personalística, como o Imposto de Renda de Pessoa 
Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líqu ido -
CSLL, não deverão ser incluídos no BOI , nos termos do 
art. 9°, li do Decreto 7.983, de 2013 (TCU , Súmula 254). 

8.1.7.4. A composição de encargos sociais das empresas 
optantes pelo Simples Nacional não poderá incluir os 
gastos relativos às contribuições que estão dispensadas 
de recolhimento (Sesi , Senai , Sebrae etc.), conforme 
dispões o _art. 13, § 3°, da referida Lei Complementar; 

8.1. 7.5. Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as 
parcelas relativas ao fornecimento de materiais e 
equipamentos, o licitante deverá apresentar um 
percentual reduzido de BOI, compatível com a natureza 
do objeto, conforme modelo anexo ao Edital; 

8.1.7.6. será adotado o pagamento proporcional dos valores 
pertinentes à administração local relativamente ao 
andamento físico do objeto contratual , nos termos 
definidos no Projeto Básico e no respectivo cronograma. 

8.1.8. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertu ra do 
certame. 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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8.3. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento d 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos 
do § 1 º do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.4.1 . Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
se revele superior às necessidades da contratante, a Administração 
deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras 
contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, 
concomitantemente com a realização, se necessário e cabível , de 
adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea 
"b" do inciso Ido art. 65 da Lei n. 8.666/93 

8.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro 
ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações 
a seguir: 

8.4.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a 
execução contratual ; 

8.4.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente da 
planilha e haverá glosa, quando do pagamento. 

8.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a 
qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no 
subitem anterior. 

8.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

8. 7.1. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão, desde que 
não haja majoração do preço proposto. 

8.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual , promovendo, quando requerido, sua substituição. 

8.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial , serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não 
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 

8.1 O. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão nº 1455/2018 -
TCU - Plenário). 

8.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
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adoção das medidas necessárias ao exato ct:J mprimento da lei, nos termos do art. 71 , inci 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

8. 11 . Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, será 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

9.1. No dia, hora e local designados neste Edital , em ato público, na presença dos licitantes, a 
Comissão Permanente de Licitação receberá , de uma só vez, os Envelopes nº 01 e nº 02, bem como 
as declarações complementares, e procederá à abertura da licitação. 

9.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles 
participarão ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo 
permitida a intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem 
tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos. 

9.1.2. As declarações complementares deverão ser entregues separadamente dos 
envelopes acima mencionados e consistem nos seguintes documentos: , .. 

9.1 .2.1. Declaração de que a proposta foi elaborada de forma independente, nos 
termos da Instrução Normativa SL TI/MP nº 02/09, conforme modelo anexo a este edital. 

9.1.2.1.1. A ausência do documento mencionado no subitem anterior 
implicará a desclassificação da proposta. 

9.1.2.2. Declaração, sob as penas da lei , de que até a data marcada para a entrega 
dos envelopes, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo 
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

9.1.2.3. Declaração de enquadramento da licitante como Microempresa - ME, 
Empresa de Pequeno Porte - EPP ou Cooperativa equiparada - COOP, nos termos do 
art. 34 da Lei n. 11.488, de 2007 apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

9.1.2.3.1. A apresentação declaração mencionada no subitem anterior é 
facultativa e deverá ser entregue tão-somente pelas licitantes efetivamente 
enquadradas que pretendam se beneficiar do regime legal diferenciado e que não 
tenham sido alcançadas por alguma hipótese de exclusão do tratamento jurídico 
diferenciado. 

9.1.2.3.2. A participação em licitação na condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte ou cooperativa equiparada, sem que haja o 
enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das sanções previstas 
em Lei e a exclusão do regime de tratamento diferenciado. A comissão poderá 
realizar diligências para verificar a veracidade da declaração. 

9.2. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n. 
123/2006, a Comissão de Licitação poderá realizar consultas e diligências para verificar se o 
somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pela ME/EPP, no exercício anterior, 
extrapola o limite previsto no artigo 3º, inciso li , da referida Lei , ou o limite proporcional de que 
trata o artigo 3º, §2º, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício 
considerado. 
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9.2.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá 
exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela 
recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima 
referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3º, §§ 9º­
A e 12, da Lei Complementar nº 123, de 2006; 

9.2.2. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
sem que haja o enquadramento nessas categorias , ensejará a aplicação das sanções 
previstas em Lei e a exclusão do regime de tratamento diferenciado. 

9.3. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será 
recebido, nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à 
documentação ou proposta de preços apresentadas. 

9.4. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 01 -
Documentos de Habilitação. 

9.4.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos 
licitantes presentes ou por seus representantes, e consultado o SICAF, se for o caso. 

9.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

9.5.1. SICAF; 

9.5.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.qov.br/ceis) ; 

9.5.3 . Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido. php) . 

9.5.4. Lista de lnidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Ad ministrativos -
CADICON, mantidas pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário , por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9. 7. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado, por fa lta de 
condição de participação. 

9.7.1. Não ocorrendo a inabilitação por força das situações acima mencionadas, a 
documentação de habilitação dos licitantes então será verificada, conforme demais exigências 
previstas neste instrumento convocatório. 

9.7.2. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reun ião para anal isar os 
documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a 
reunir-se, informando os licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos de habilitação já 
rubricados e os Envelopes nº 02 - Proposta de Preços, rubricados externamente por todos os 
licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em poder desta, até que seja 
concluída a fase de habilitação. 
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9.8. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope nº 02, sem ser aberto, depo de transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão 
desfavorável do recurso. 

9.9. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes nº 02 -
Proposta de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os 
licitantes tenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente 
marcado para este fim, após o regular decurso da fase recursai. 

9.8.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de 
recorrer, os Envelopes nº 02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes 
presentes ao ato e mantidos invioláveis até a posterior abertura. 

9.8.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar 
o licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento. 

9.9. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item 
próprio deste Instrumento Convocatório. 

9.1 O. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de 
nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram. 
9.11 . Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros 
da Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes. 
9.12. Será considerado inabilitado o licitante que: 

9.12.1. Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no 
prazo de validade e/ou devidamente atualizados, ressalvado o disposto quanto à comprovação 
da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 

9.12.2. Incluir a proposta de preços no Envelope nº 01 . 

9.13. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, a mesma terá o prazo de 5 
(cinco) dias úteis para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento 
do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. O 
prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado do julgamento das 
propostas e poderá ser prorrogado por igual período a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.14. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

9.15. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante 
publicação na imprensa oficial , salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e 
lavrada em ata. 

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

10.1 . O critério de julgamento será o menor preço glo.bal. 
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10.2. Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados 
documentos pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das 
entidades licitantes. A Comissão, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para 
análise das mesmas. 

10.3. A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
10.4. Não será considerada qualquer oférta ou vantagem não prevista neste Edital , para efeito de 
julgamento da proposta. 

10.5. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos. 
10.6. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo 
microempresas, empresas de pequeno porte, proceder-se-á à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 
LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

10.6.1. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de menor preço 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.6.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 24 (vinte e quatro)horas, contados da comunicação da Comissão de Licitação, na 
hipótese de ausência. Neste caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior 
inclusão nos autos do processo licitatório. 

10.6.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresas, empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez 
por cento) , na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, nos mesmos prazos 
estabelecidos no subitem anterior. 

10.7. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o valor 
cotado pela primeira colocada, a Comissão de Licitação convocará os licitantes para que compareçam 
ao sorteio na data e horário estipulados, para que se identifique aquela que primeiro poderá reduzir a 
oferta. 

10.8. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das 
propostas para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou não 
havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial. 

10.9. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 
10.9.1. 

10.9.2. 

produzidos no País; 

produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

10.9.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País. 

10.9.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

10.1 O. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 
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vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão convocados. 
10.11. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá fixar o 
prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas de 
desclassificação. 

10.12. Será desclassificada a proposta que: 

10.12.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

10.12.2. contiver vício insanável ou ilegalidade; 

10.12.3. não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou anexos; 
10.12.4.Apresentar, na composição de seus preços: 

10.12.4.1 . taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 

10.12.4.2. custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 

10.12.4.3. quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor 
a unidade dos serviços. 

10.13. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral , será 
desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus 
custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, 
salvo se o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro não superar 
os valores de referência discriminados nos projetos anexos a este edital. 

10.14. Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global ou 
empreitada integral, a participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a 
adequação de todos os projetos anexos a este edital , de modo que eventuais alegações de 
falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e 
estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por 
cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, li do Decreto n. 7.983/2013. 

10.15. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será desclassificada a 
proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários 
supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, em 
conformidade com os projetos anexos a este edital. 

10.16. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 
que: 

10.16.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

10.16.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes 

10.16.3. O exame da inexequibilidade obse'rvará á fórmula prevista no art. 48, §§ 1 ° e 2° da Lei nº 
8.666, de 1993. 
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10.16.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessida 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do 
do artigo 43 da Lei nº 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no subitem 9.4 do Anexo 
VII-A da IN SEGES/MP nº 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da 
proposta. 

10.16.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 
preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação 
por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta. 

10.16.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 

10.16.7.Será facultado ao licitante o prazo de 48 (quarenta e oito) horas úteis para comprovar a 
viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, 
inciso li, da Lei nº 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação. 

10.17. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificação da 
proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço 
ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade. 

10.18. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço 
ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, 
ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros 18 
materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não 
venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

10.19. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.20. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar à 
subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

10.21 . Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para 
apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, será comunicado 
aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo. 

10.22. Transcorrido o prazo recursai , sem interposição de recurso, ou decididos os recursos interpostos, 
a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação do resultado 
do certame pela autoridade competente e, após, adjudicação do objeto licitado ao licitante 
vencedor. 

10.23. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na 
imprensa oficial , salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada 
a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada 
em ata. 

10.24. O resultado do certame será divulgado no Diário Oficial. 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento 
das propostas observará o disposto no art. 109, § 4°, da Lei 8.666, de 1993. 
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11 .2. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada a 
interessados, pelo prazo necessário à interposição de recursos. 

11 .3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá 
efeito suspensivo, podendo a autoridade competente , motivadamente e presentes razões de interesse 
público, atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia suspensiva. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados para a sala da Comissão Permanente de Licitação 
instalada no endereço: Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro, Vargem Grande/MA. 
11 .5. o recurso será dirigido à Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, por intermédio do 
President~ da Comissão de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a 
decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recu rso, sob 
pena de responsabilidade. 

11 .6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12. JULGAMENTO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. Será obedecida a ordem de classificação, sempre observados os critérios relativos à 
participação de microempresa e empresa de pequeno porte: 

12.2. Ocorrendo empate entre duas ou mais licitantes nas condições inicialmente propostas e de 
que resulte propostas com mesmo valor global , a Comissão Julgadora adotará como critério de 
desempate o sorteio, para o qual todas as licitantes serão convocadas. 

12.3. No caso de empate, decorrente da participação de microempresa e empresa de pequeno 
porte, observar-se-á: 

12.4. Empate ficto - nos termos do subitem 5.7.5.2 deste Edital - será concedido prazo para que a 
ME/EPP - no intervalo de empate - apresente de nova proposta, conforme disposto no subitem 5.7.5.3 
deste Edital; 

12.5. Empate real - conforme subitem 5.7.7 deste Edital - será realizado sorteio, para o qual 
serão convocados todos os interessados. 

12.6. A competência para homologação e adjudicação do objeto por agrupamento às licitantes 
declaradas vencedoras pela Comissão Permanente de Licitações é da Secretária Municipal de Gestão 
e Finanças, requisitante deste Processo. 

12.7. - Julgadas as propostas, classificados os licitantes, bem como emitido parecer da Comissão 
Permanente de Licitações, após a fase recursai respectiva , os autos do processo licitatório serão 
remetidos para a deliberação da autoridade competente, que aferirá a legalidade dos atos realizados 
no decorrer do certame e o homologará, anulará ou revogará, conforme o caso. 

12.8. Homologado o certame, a autoridade competente procederá com a adjudicação do objeto 
da licitação ao licitante vencedor. 

13. -ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1. O(s) adjudicatário(s) fica(m) automaticamente convocado(s) para, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados da data do recebimento da convocação, assinar(em) a(s) Ata(s) de 
Registro de Preços, atendidas as seguintes exigências: 

13.2. - Recolher os emolumentos devidos; 
13.3. Indicar o(s) responsável (is) técnico(s) registrado(s) no CREA e/ou Conselho competente , 

pela execução dos serviços que deverá(ão) apresentar a A.R.T. (Anotação de 
Responsabilidade Técnica) de acordo com a Lei Federal nº 6.496 de 07.12.77 e 
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Resolução nº 307/86 do CONFEA, em cada retirada de Ordem de Serviço sendo que u 
cópia deverá ser juntada ao processo administrativo (processo de empenhamento) ; 

13.4. A(s) Ata(s) de Registro de Preços deverá'(ão) ser assinada(s) por representante legal , 
credenciado, diretor ou sócio da empresa, devidamente acompanhado, respectivamente, 
de procuração, credenciamento ou contrato social e cédula de identificação: 

13.5. O prazo para assinatura da(s) Ata(s) de Registro de Preços, poderá ser prorrogado uma 
vez, desde que, solicitado por escrito antes do término do prazo previsto no subitem 13.1, 
sob alegação de motivo justo que poderá, ou não, ser aceito pela Administração; 

13.6. Na hipótese do não atendimento à convocação, para assinatura da(s) Ata(s) de Registro 
de Preços ou havendo recusa em fazê-lo , fica facultado à Administração, desde que haja 
conveniência, proceder a adjudicação às demais licitantes, observada a ordem de 
classificação das propostas e desde que concordem com o valor global ofertado pela 
primeira classificada. 

14. DO REAJUSTE 

14.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas na Minuta do 
Contrato, Anexo li deste Edital. 

15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
15.1. O serviço será considerado como aceito desde que o acabamento seja julgado 

satisfatório, através de controle visual. 

15.2. O controle geométrico consistirá na conferência do alinhamento, declividade, comprimento 20 e cotas dos revestimentos executados. 

15.3. Todo material excedente de escavação deverá ser removido, cuidando-se ainda que não 
seja conduzido para as bocas de lobo, causando seu entupimento (áreas urbanas). 

15.4. Nas áreas de bota-fora, ou de empréstimos necessários à realização dos dispositivos, 
deverão ser evitados os lançamentos de materiais de escavação que possam afetar o 
sistema de drenagem superficial. 

15.5. O objeto desta licitação será recebido: 

15.5.1. provisoriamente, mediante termo circunstanciado, na forma do ANEXO VIII , 
assinado por servidor, designado pela Secretaria Municipal de Obras, Transporte 
e Urbanismo, pelo seu acompanhamento e fiscalização, bem como por 
representante da Contratada, no prazo de até 15 (quinze) dias consecutivos da 
comunicação desta. 

15.5.2. definitivamente, mediante termo circunstanciado, na forma do ANEXO IX, 
assinado por fiscal do contrato; pelo Secretário Municipal de Obras, Transporte e 
Urbanismo e representante da Contratada, após o decurso do prazo de até 25 
(vinte e cinco) dias consecutivos, contados da data do recebimento provisório. 

15.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança dos serviços, nem ético-profissional pela perfeita execução do objeto. 

15.7. A Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Urbanismo rejeitará no todo ou em parte, 
os serviços executados em desacordo com os projetos e especificações técnicas do 
objeto desta licitação. 

15.8. A fiscalização dos serviços será levada a efeito por servidor designado pela Secretaria 
Municipal de Obras, Transporte e Urbanismo, de acordo com os critérios para medições 
de serviços, à qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução dos 
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mesmos. 

15.9. Independentemente da fiscalização dos serviços exercida pela Contratante, a Contratada está obrigada a manter permanentemente fiscalização e supervisão dos mesmos, dentro dos limites fixados pela Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Urbanismo. 
15.1 o. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para o Contratante. 
15.11. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados 

em desacordo com o Contrato. 

15.12. Sem prejuízo da plena responsabilidade da Contratada, todos os trabalhos contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área 
abrangida pelo serviço, por pessoas devidamente credenciadas. 

15.13. A Contratante se fará presente no local dos serviços por seu(s) fiscal(is) credenciado(os) 
ou por comissão fiscal. 

15.14. À fiscalização compete o acompanhamento e amplo controle da execução dos serviços, 
até a sua conclusão. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas neste Ed ita l e seus anexos, na proposta apresentada e no Projeto Básico. 

17. DO PAGAMENTO 

17 .1. O pagamento será efetuado conforme medições efetuadas, no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados da apresentação da nota fiscal/fatura respectiva , após a medição e comprovação dos serviços executados, de acordo com boletim assinado pelo servidor designado para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto desta licitação, desde que não haja fator impeditivo provocado pela.Contratada. 
17.1.1. O pagamento da primeira medição somente ocorrerá com a apresentação da 

cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART} junto ao CREA ou CAU ; 
Alvará de Construção; Matrícula no CEI e a colocação de placa na forma da 
legislação vigente. 

17.1.2. O pagamento da última medição ou parcela, não inferior a 10% (dez por cento) 
do valor total do objeto desta licitação, somente será efetuado mediante o 
recebimento definitivo do objeto. 

17.2. Nenhum pagamento será efetuado a Contratada sem a devida comprovação da regularidade exigida na fase de habilitação da licitação. 
17.3. Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no item 17.1, a Contratante se obriga a pagar multa diária de 0,02% (dois centésimos por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, até o limite de 10% (dez por cento) , desde que para tanto não tenha concorrido a Contratada. 
17.4. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual , inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária. 
17.5. A Prefeitura Municipal de VARGEM GRANDE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
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18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, o licitante/adjudicatá 
que: 

18.1.1. 
proposta; 

18.1.2. 

18.1 .3. 

18.1.4. 

18.1 .5. 

18.1 .6. 

não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da 

apresentar documentação falsa; 
deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
ensejar o retardamento da execução do objeto; 
não mantiver a proposta; 

cometer fraude fiscal ; 

18.1.7. comportar-se de modo inidôneo. 
18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
18.3.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

18.3.2. Multa de 0,5% cinco décimos por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

18.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

18.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

18.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
18.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópia~ do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
18.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
18.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos admin istrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

18.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
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19. 

18.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrati 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9. 784, de 1999. 

18.1 O. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

18.10. 

18.11 . 
Básico. 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Projeto 

DA IMPUGNAÇÃO 

19.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o 
licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habil itação, 
pelas falhas ou irregularidades que viciariam este Edital , hipótese em que tal comun icação não terá 
efeito de recurso. 

19.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

19.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para 
a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação 23 
em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no§ 1º do art. 113 da referida Lei. 

19.4. A impugnação poderá ser real izada por forma eletrônica, pelo e-mai l pelo e-ma il 
vargemgrande .licitacao@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Dr. Nina 
Rodrigues, nº 20, Centro, Vargem Grande/MA. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado. 

20.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será , em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.4. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das cond ições 
estabelecidas neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nele contidas. 

20.5. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo 
instrumento de publicação em que se deu o texto original , reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
20.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja 
comunicação da Comissão em sentido contrário. 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648. 738/0001 -83 - E-Mail : vargemgrande.licitacao@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



20.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falh 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

20.8. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
20.9. Os licitantes, quando solicitados, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico 
(CAT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de 
engenharia. 

20.1 O. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.11 . Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Edital e de seus anexos, o 
valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, § 
5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

20.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 24 
Administração. 

20.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

20.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

20.15. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei n. 
8.666, de 1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis. 

20.16. O Edital está disponibi lizado, na íntegra, no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, 
Centro, Vargem Grande/MA, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas, mesmo 
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados e onde serão recebidos os documentos de habilitação dos licitantes não credenciados 
no Cadastro Municipal , para efeito de cadastramento por esta Administração (art. 22, § 2º, da Lei nº 
8.666, de 1993). 

20.17. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o Foro de Vargem Grande/MA, 
com exclusão de qualquer outro. 

20.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.18.1. 

20.18.2. 

20.18.3. 

20.18.4. 

20.18.5. 

ANEXO 1 - Modelo de Carta Credencial ; 

ANEXO li - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

ANEXO Ili - Minuta de Termo de Contrato; 

ANEXO IV -Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII 
do art. 7°, da Constituição Federal ; 

ANEXO V-Modelo de Proposta; 
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20.18.6. ANEXO VI -Modelo de declaração de inexistência de fato 
impeditivo da habilitação; 

20.18.7. 
porte; 

ANEXO VII -Modelo de declaração de microempresa, de empresa de pequeno 

20.18.8. ANEXO VIII - Modelo do-T.ermo de Recebimento Provisório; 

20.18.9. ANEXO IX-Modelo do Termo de Recebimento Definitivo; 

20.18.1 O. ANEXO X -Modelo de declaração de manutenção do responsável técn ico; 

20.18.11 . ANEXO XI -Modelo de declaração de sujeição ao edital; 

20.18.12. ANEXO XII -Modelo de Declaraçtio de Visita ou Declaraçtio de Ntio Visita ; 

20.18.13. ANEXO XIII- Plan ilha de quantitativo e preços, composição da elaboração do 
projeto executivo e cronograma físico-financeiro. 

Vargem Grande/MA, 26 de Julho de 2022 

ÍCARO DA SILVA PORTELA 
Secretario Municipal de Obras, Transporte e Urbanismo 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP- 001/2022-CPL/PMVG 

ANEXO 1 
(utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante) 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE-MA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP-001/2022-CPL/PMVG 

CARTA CREDENCIAL 

O(s) abaixo assinado(s) , na qualidade de responsável(veis) legal(is) pela empresa (nome da empresa) , 
inscrita no CNPJ sob o nº. _________ vem pela presente informar a V. Sª. que o(a) Sr. (a) 
____ (nome do representante) __ , Carteira de Identidade nº. _____ (ou documento 
equivalente com foto), é pessoa designada para acompanhar a CONCORRÊNCIA PÚBLICA em epígrafe, 
podendo praticar atos concernentes à licitação em nome da empresa, transigir, renunciar o exercício de 26 
direito de recurso, requerer, assinar, enfim, praticar os atos que forem precisos para o fiel cumprimento do 
presente credenciamento . 

Nome do Município /UF, __ de _____ de __ _ 

Identificação (Razão social do proponente) 
Assinatura do Responsável da empresa. 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP-001/2022-CPL/PMVG 

ANEXO li 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _/2022 ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA 
DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA E A EMPRESA 

Aos _____ dias do mês de ____ de dois mil e dezenove, nesta cidade de Araraquara, Estado 
de Vargem Grande, de um lado a PREFEITURA DO MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE/MA, pessoa 
jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o número 05.648.738/0001-83, situada no Paço Municipal, 
Rua Dr. Nina Rodrigues, n.º 20 - centro - Vargem Grande/MA, neste ato, representada pela senhora 
Secretário Municipal de Obras, Transporte e Urbanismo, _____ , brasileiro, portadores do RG nº xxxxxxxx e do CPF nº xxxxxxxx, residente e domiciliada na cidade de Vargem Grande/MA de ora em diante 
denominado ÓRGÃO GERENCIADOR e de outro lado à empresa 
cadastrada no CNPJ sob o número ______ / __ -_, com sede na _________ , _ 

____ /_, representada pelo Senhor 
_______ , portador do RG nº ____ / · e do CPF nº _____ -_, residente e domiciliado 
na cidade de _________ - de ora em diante denominada DETENTORA, sob disciplina na Lei 
nº 8.666/93 e 10.520/02 e na presença das testemunhas abaixo, ajustaram e contrataram o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS 
Os preços registrados em ata, nos termos do § 4° do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93, têm caráter 
orientativo (preço máximo) 
1 . 1 - Descrição 
Execução de serviços, conforme Planilha de Preços (Anexo li) , desta Ata, Constitui objeto da presente Ata, 
Registro de Preços, do tipo menor Preço Global, visando a Contratação de Empresa para 
Serviços de Pavimentação e Recuperação de Estradas Vicinaisno Município de Vargem Grande - MA, 
Referência: SINAP Abril/2022, DNIT SICRO JANEIRO/2022 e ORSE Abril/2022, com DESONERAÇÃO. 
Conforme Especificações Constantes no Anexo I que faz deste Edital. 

1.2 - Locais de execução 
Os referidos serviços deverão ser realizados, quando solicitados em quaisquer pela Secretaria de Obras, 
Transporte e Urbanismo da Prefeitura do Município de Vargem Grande, visando à execução de 
Serviços de Pavimentação e Recuperação de Estradas Vicinaisno. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1 - A Ata de Registro de Preços ora firmada entre esta Municipalidade e a detentora da Ata terá validade 
de 12 (doze) meses a partir da data da assinatura; 
2.2 - Durante o prazo mencionado na subcláusula anterior (02.01), a DETENTORA dos preços se 
compromete e se obriga a executar os serviços mencionadas na cláusula primeira de forma parcelada, 
conforme instruções, locais e quantidades expressamente requeridas, mediante solicitação do MUNICIPIO 
formalizada através de nota de empenho ou de outro instrumento jurídico hábil e ordem de serviço. 
2.3 - A existência de preços registrados não obriga o MUNICÍPIO a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 
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licitações, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade 
condições. 

CLÁUSULA TERCEIRA - FORMA, PROCEDIMENTOS, PRAZO E REGIME DE EXECUÇÃO DO 
CONTRA TO ADMINISTRATIVO PRINCIPAL 
3.1. O contrato administrativo principal referente à efetiva prestação dos serviços gerais de manutenção de 
próprios será executado sob o regime de empreitada por preço unitário e será firmado através de nota de 
empenho, de autorização de fornecimento, ordem de serviço ou de outros instrumentos hábeis, na forma do 
permissivo do art. 62 da Lei Federal nº 8.666/1993. 3.1 .1 A DETENTORA terá 03 (três) dias úteis a partir da 
data do recebimento do ofício respectivo para retirar a nota de empenho ou assinar os instrumentos 
contratuais que se refere o caput desta subcláusula. 3.1.1.1 A retirada do documento mencionado na 
subcláusula 3.1.1 depende da apresentação da guia de recolhimento da ART. 
3.1.1.2 A comunicação oficial referida na cláusula 3.1.1 será acompanhada necessariamente da descrição 
completa dos serviços requis itados pelo MUNICÍPIO, incluindo local de execução das atividades, 
quantidades de materiais, prazo de execução dos serviços, dentre outras instruções necessárias ao 
escorreito cumprimento da Ata , observado o termo de referência e a proposta apresentada quando da 
licitação. 
3.2 Uma vez provocado o prestador do serviço detentor do preço registrado deverá executar os serviços no 
prazo fixado no ofício mencionado na subcláusula 3.1.1 que não poderá ultrapassar 120 (cento e vinte) dias 
corridos contados a partir do recebimento da ordem de serviço, da nota de empenho ou de outro 
instrumento hábil. 
3.3 Recebido o ofício referido na cláusula 3.1 .1 o detentor do preço registrado elaborará "orçamento 
preliminar", que será assinado por técnico de seu quadro devidamente identificado, e submeterá à anuência 
e concordância do MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS PENALIDADES 
4.1 A licitante total ou parcialmente inadimplente estará sujeita à aplicação das sanções previstas nos arts. 
86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93, a saber: 
4.01 .01. Advertência em caso de faltas leves, ou seja, nas hipóteses de execução irregular dos serviços 
desde que devidamente corrigidos ou reexecutados em até 24 horas e desde que não resulte preju ízo para 
a Contratante; 
4.01 .02. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do empenho por dia de atraso 
injustificado na providência necessária, a contar da inadimplência da obrigação, se não corrigida a 
irregularidade em até 24 horas e 1 % por dia após o 30° dia de atraso, neste caso acumulada ou com 
advertência do item "a" ou com as multas cominatórias abaixo: 
4.01 .02.01 . multa de 5% (cinco por cento) do valor do total do empenho por faltas médias, assim entend idas 
aquelas que acarretam transtornos significativos passando, na reincidência, o percentual a 10% (dez por 
cento) ; 
4.01 .02.02. multa de 10% (dez por cento) do valor total do empenho por faltas graves, assim entendidas 
aquelas que incorram em inexecução total do empenho, ou seja, as condutas nas quais o objeto não seja 
executado em nenhum de seus itens ou aspectos, com ou sem prejuízo para o ente público contratante; 
4.01 .03. Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Municipal licitante, por prazo não superior a 2 (dois) anos, ocorrendo, entre outras, as 
hipóteses seguintes de faltas graves: 
4.01 .03.01 . Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a Ata ; 4.01 .03.02.Ensejar 
injustificado retardamento do início da execução de seu objeto; 4.01 .03.03.Não mantiver a proposta, 
4.01 .03.04.Falhar gravemente na execução do empenho, 
4.01 .03.05.Reiteração de mesmo comportamento já punido ou omissão de providências para reparação de 
erros; 
4.01 .03.06.lnterrupção injustificada da execução do empenho, ou se justificada, sem notificação prévia; 
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4.01 .03.07.A penalidade de que trata o item "4.01 .03" será aplicada sem prejuízo da imposição de mult 
cominatórios e se for o caso, moratórias. . 
4.01 .04.Declaração de inidoneidade para licitar ou ·contratar com a Administração Pública, por no mínimo 2 
anos e, no máximo, por 5 anos, ocorrendo, entre outras, as hipóteses seguintes de faltas graves: 
4.01 .04.01 .Apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
4.01 .04.02.Comportar-se de modo inidôneo, 
4.01 .04.03.Cometer fraude fiscal , 4.01 .04.04.Fraudar na execução da Ata . 
4.01 .04.05.A penalidade de que trata o item "4.01 .04" será aplicada sem prejuízo da imposição de multas 
cominatórias. 
4.02. A multa deverá ser paga sempre por inteiro, qualquer que tenha sido o tempo decorrido na data da 
infração. 
4.03. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será ou descontada da(s) fatura(s) 
subsequentes a serem pagas, ou cobrada judicialmente ou extrajudicialmente, a critério da Contratante. 
4.04. Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, será concedido direito à defesa 
prévia, a ser encaminhada ou ao Pregoeiro (ou órgão que o suceda) , no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 
contar do recebimento da notificação. No caso de declaração de inidoneidade, o prazo de defesa prévia 
será de 1 0(dez) dias da notificação. 
4.04.01. Será franqueada vistas do processo ao Contratado no prazo de defesa prévia. 
4.05. As penalidades impostas serão obrigatoriamente reg istradas, esgotada a fase recursai , no Cadastro 
de Fornecedores do Município. 
4.06. No caso de impedimento do direito de licitar e contratar, o licitante terá seu cadastro cancelado por 
igual período do impedimento. 

CLÁUSULA QUINTA - DA MEDIÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1 - A medição mensal dos serviços executados deverá ser requerida pela Contratada, junto ao protocolo 
da Unidade Fiscalizadora, a partir do primeiro dia útil posterior ao período de execução dos serviços; 
5.2 - A medição deverá ser liberada pela Fiscalização no máximo até o décimo quinto dia a partir do 
primeiro dia útil posterior ao período de execução dos serviços, desde que a Detentora atenda todos os 
requisitos necessários à sua liberação. Em caso de dúvida ou divergência, a Fiscalização liberará para 
pagamento a parte inconteste dos serviços; 
5.3 - No processamento de cada medição, a Contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar a Nota 
Eletrônica Fiscal. Fica o responsável tributário independentemente da retenção do ISS, obrigado a recolher 
o imposto integral , multas e demais acréscimos legais na conformidade da legislação, eximida, neste caso, 
a responsabilidade do prestador de serviços; 
5.4 - A CONTRATADA deverá, ainda, no processo de medição, comprovar o pagamento das contribuições 
sociais, mediante a apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS - e Informações a Previdência Social - GFIP - e a Guia de Previdência Social - GPS-, bem como da 
folha de pagamento dos empregados vinculados à Nota Fiscal Eletrônica; 
5.5. Como condição para recebimento das obras ou serviços, em cada medição realizada o contratado 
apresentará os seguintes documentos: 
a) declaração de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, quando esta for a 
hipótese, acompanhada das respectivas notas fiscais de sua aquisição; 
b) no caso de utilização de produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa, nos termos do Decreto nº 
50.977, de 06 de novembro de 2009. 
c) no caso de utilização de produtos de empreendimentos minerários, nos termos do Decreto nº 48.184, de 
13 de março de 2007. 

5.6 - A medição final dos serviços somente será encaminhada a pagamento quando resolvidas todas as 
pendências, inclusive quanto a atrasos e multas relativas ao objeto da ATA. 
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5.7. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da data da emissão 
Recebimento Definitivo ou Recibo, na forma prevista na cláusula oitava. 
5.8. As notas fiscais ou faturas que apresentarem incorreções ou irregularidades serão devolvidas à 
contratada para saneamento dos vícios e seu vencimento será contado da data do seu retorno devidamente 
regularizada. 
5.9. O pagamento será feito na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Araraquara ou por ordem bancária de 
acordo com a forma determinada pela contratada. 
5.1 O. Fica vedado qualquer faturamento por parte de terceiro. 
5.11. Havendo a penalizações por eventuais atrasos na execução do objeto, multas de qualquer espécie ou 
prejuízos causados pela contratada ao MUNICÍPIO, e desde que estes sejam devidamente apurados no 
respectivo processo administrativo, será efetuada compensação financeira destes importes à conta do 
pagamento devido à contratada , conforme autoriza o art. 40, inciso XIV, alínea "d" e o art. 86, § 3° da Lei 
Federal n.º 8.666/1993. 
5.12. Ocorrendo atraso no pagamento da fatura ou nota fiscal, o valor devido pelo MUNICf PIO será 
atualizado pela variação "pro-rata die" pelo IPCA/IBGE desde a data do vencimento até a data do efetivo 
pagamento, sem prejuízo da incidência de juros moratórias equivalentes à caderneta de poupança, na 
forma do art.1-F da Lei Federal nº 9.494/1997, devidos nas mesmas condições. 

CLÁUSULA SEXTA- DOS PREÇO 
6.1 - Os preços que vigorarão na Ata de Registro de Preços, corresponderão aos preços unitários ofertados 
pela licitante, conforme ANEXO I e quando for o caso, o reajuste econômico previsto no item 7. Tais preços 
constituirão, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita execução dos 
serviços, e pelo pagamento dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais , comerciais e 
quaisquer outras despesas. 
6.2. A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO avaliará o mercado constantemente e poderá 
rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados. 
6.3. Se for verificado pelo órgão gestor dos preços que o preço registrado está acima do preço de mercado, 
o detentor do preço registrado será convocado para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de 
mercado. 
6.4. Caso seja frustrada a negociação mencionada no item anterior, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido. 

6.5. Antes de receber o pedido de prestação de serviços e caso seja frustrada a negociação, o detentor do 
preço registrado poderá ser liberado do compromisso assumido através da "Ata de Registro de Preços", 
caso comprove mediante requerimento fundamentado e apresentação de comprovantes que não pode 
cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado. 
6.5.1 O requerimento a que se refere esta cláusula deverá ser instruído com as notas fiscais de aquisição 
de matérias-primas, lista de preços de fabricantes, dentre outros que comprovem a elevação dos preços de 
mercado. 
6.6. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do 
fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro. 
6.7. A revisão de preços registrados decorrente do procedimento a que se referem as cláusulas anteriores e 
aquela decorrente de eventual reequilíbrio da equação econômico-financeira da "Ata de Registro de Preços" 
serão publicadas na Imprensa Oficial. 
6.8. Os preços registrados serão mantidos inalterados por todo o período de vigência do registro, admitida a 
sua revisão somente em casos excepcionais, dentro das hipóteses legalmente admitidas, nos moldes do art. 
9° do Decreto Municipal nº 7.919/2002 e do art. 65, inciso li , "d" da Lei Federal nº 8.666/1993, sempre 
considerando os preços de mercado praticados na data da revisão. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

7.1 - Os recursos financeiros para fazer face às despesas com as futuras prestações de serviços 
decorrentes da presente "Ata de Registro de Preços" correrão à conta de dotação orçamentária constante 
da Lei Orçamentária Anual (LOA) do Município de Vargem Grande/MA, a ser designada na oportunidade da 
contratação. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADO 
8.1 - O objeto da contratação somente será recebido quando perfeitamente de acordo com as condições 
contratuais e demais documentos que fizerem parte do ajuste; 
8.2 - A Fiscalização, ao considerar o objeto da contratação concluído, comunicará o fato à autoridade 
superior, mediante parecer circunstanciado, que servirá de base à lavratura do Termo de Recebimento 
Definitivo; 
8.3 - O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado por Comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado e assinado pelas partes, após a conclusão dos serviços de 
acordo com os termos da ATA, observado o disposto no artigo 69 da Lei Federal 8.666/93: 9.3.1 - Decorrido 
o prazo de garantia estabelecido no Termo de Referência - Anexo Ili, fica a detentora automaticamente 
isenta de suas obrigações; 
9.3.2 - A detentora da Ata é obrigada a reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, os materiais ou serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

CLÁUSULA NONA -AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO 
9.1 - As contratações do objeto da(s) Ata(s) de Registro de Preços serão autorizadas caso a caso pelo 
Titular da Pasta à qual pertencer a Unidade Contratante, Superintendente de Autarquia, Presidente de 
Companhia, ou por quem estes delegarem, devendo ser observado o disposto no Termo de Referência , em 
especial no que tange aos procedimentos para verificação da compatibilidade dos preços registrados com 
os preços de mercado, bem como aos demais procedimentos administrativos; 
9.2 - A emissão da Nota de Empenho, sua retificação ou cancelamento total ou parcial, bem como a 
elaboração da ATA serão igualmente autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a Unidade 
Contratante, Superintendente de Autarquia , Presidente de Companhia, ou por quem estes delegarem; 
9.3 - A responsabilidade pela correta utilização da(s) Ata(s) de Registro de Preços, especialmente no 

- tocante ao seu objeto e preços, é exclusiva da unidade orçam'entária contratante, e da detentora. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, ou cancelada, de pleno direito nos casos de: 
10.1 - Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 
10.1 .1 - A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; 10.1.2 - A 
Detentora não formalizar ATA decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido, se a Administração não aceitar sua justificativa; 
10.1.3 -A Detentora der causa à rescisão administrativa da ATA decorrente do Registro de Preços; 
10.1.4 - Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da ATA decorrente do Registro de 
Preços; 
10.1.5 - Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; 10.1.6 - Por 
razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pela Administração; 
10.1.7 - Sempre que ficar constatado que a Detentora perdeu qualquer das condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
10.1.8 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no subitem 10.1 será 
feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante aos autos 
que deram origem ao Registro de Preços; 
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10.1. 9 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será fe1 
por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelados os preços registrados a partir da publicação. 
10.2 - Pela DETENTORA, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 
cumprir as exigências da Ata de Registro de Preço. 
10.3 - A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais licitantes classificadas, nos 
termos do disposto no subitem 7.3.1 e 7.4.1.2 do Edital para assumirem o objeto da Ata de Registro de 
Preços, desde que concordem com as condições propostas pela Detentora. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAI 
11 .1 - O compromisso da execução dos serviços só estará caracterizado mediante recebimento da Nota de 
Empenho, acompanhada da respectiva "Ordem de Serviço" ou instrumento equivalente; 
11.2 - As Ordens de Serviço deverão ser formuladas pela Unidade Contratante através de memorando 
datado, que consignará prazo para execução dos serviços e demais informações necessárias; 
11 .3 - A Detentora da Ata fica obrigada a cumprir integralmente as Ordens de Serviço emitidas pela Unidade 
Contratante e recebidas pela Detentora até a data do vencimento da Ata de Registro de Preços. 
11.4 - Decorrido o prazo da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da Detentora de 
cumprir as Ordens de Serviço recebidas até a data de vencimento da Ata de Registro de Preços; 
11 .5 - A Detentora da Ata de Registro de Preços obriga-se a reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços executados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados: 
11 .5.1 - O Técnico responsável pela fiscalização deverá exigir o cumprimento desta obrigação, durante o 
prazo de vigência da Ordem de Serviço, até a execução total dos serviços. 
11.6 - A Administração não se obriga utilizar a Ata de Registro de Preços, se durante a sua vigência 
constatar que os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado, nas mesmas 
especificações e condições da Ata de Registro de Preços; 
11 .7 - Os serviços, não poderão sofrer paralisação, por mais de 24 (vinte e quatro) horas, em sua execução, 
sem justificativa devidamente aceita pela Administração; 
11 .8 - Os prepostos da Detentora da Ata de Registro de Preços que não tenham comportamento adequado, 
a critério da fiscalização, deverão ser substituídos em 24 (vinte e quatro) horas da constatação do fato 
anômalo que evidencie a necessidade de substituição do empregado; 
11 .9 - É dever da DETENTORA arcar com as responsabilidades oriundas dos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução da "Ata de Registro de Preços" e dos contratos 
administrativos de prestação de serviços dela decorrentes. 
11.9.1 - Indicar o(s) responsável (is) técnico(s) registrado(s) no CREA e/ou número de inscrição no 
Conselho competente, pela execução dos serviços que deverá(ão) emitir a A.R.T. (Anotação de 
Responsabilidade Técnica) de acordo com a Lei Federal nº 6.496 de 07.12.77 e Resolução nº 307/86 do 
CONFEA, em cada retirada de Ordem de Serviço sendo que uma cópia deverá ser juntada ao processo 
administrativo (processo de empenhamento) ; 
11 .9.2 - Deixar, na unidade em que foram prestados os serviços, os materiais substituídos que, a critério da 
Prefeitura, forem reaproveitáveis; 
11 .9.3 - Colocar placa com dimensão de 1,0m X 1,5m no mínimo, conforme padrão a ser definido pela 
Prefeitura, na unidade em que for executado o serviço, em lugar visível para a(s) via(s) pública(s), com os 
seguintes dizeres devidamente preenchidos: 

✓ SECRETARIA CONTRATANTE 
✓ NOME DA EMPRESA: 
✓ TIPO DE SERVIÇO: 
✓ NÚMERO DA ATA: 
✓ NOME DO RESPONSÁVEL TÉCNICO: 
✓ NÚMERO DO CREA E/OU NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CONSELHO COMPETENTE: 
✓ RECLAMAÇÕES FONE: 
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11 .9.4 - A eventual inadimplência da DETENTORA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto da Ata. 

11 .1 o - A Detentora da Ata de Registro de Preços, será a única responsável perante terceiros, pelos 
atos praticados pelo seu pessoal e pelo uso de material empregado nos serviços que executar, 
excluída a total responsabilidade da Prefeitura por quaisquer reclamações e/ou indenizações 
eventualmente cabíveis. Serão de inteira responsabilidade da Detentora da Ata de Registro de Preços 
todos os seguros, inclusive os relativos à garantia financeira para aquisição de equipamentos 
necessários aos serviços. São expressamente de responsabilidade da Detentora da Ata de Registro de Preços o eventual ressarcimento de todos os danos materiais causados a seus empregados ou a 
terceiros; 

11 .11 - A Detentora da Ata de Registro de Preços obriga-se a respeitar as normas técnicas pertinentes 
ao objeto licitado, quando as especificações técnicas não constarem expressamente do Anexo li do 
Edital : 

11 .11 .1 - A Detentora da Ata de Registro de Preços será a única responsável pelo cumprimento das 
normas de segurança do trabalho, devendo exigir de seus funcionários o uso dos equipamentos de 33 proteção individual. 

11 .12 - Todos os produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa, que 
porventura sejam necessários na execução das obras e serviços objeto da presente ATA, deverão ser 
de procedência legal, obrigando-se o contratado a comprovar, que atende aos requisitos fixados no 
artigo 2°, inciso Ili, do Decreto 46.380, de 26 de setembro de 2005; 
11 .13 - A Detentora da Ata de Registro de Preços deverá comunicar a Prefeitura, toda e qualquer 
alteração nos dados cadastrais, para atualização. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1 - Para a execução desta ATA, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar 
a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta 
própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto desta ATA, ou de outra forma a ele não 
relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

12.2 - Ficam também fazendo parte desta ATA de Registro de Preços, o Edital , as Especificações e 
Elementos Técnicos constantes do processo de licitação, Termo de Referência e demais anexos, e, mediante termo aditivo, quaisquer modificações que venham a ocorrer; 

12.3 - As alterações contratuais obedecerão à Lei Federal nº 8.666/93 ou legislação que as vier 
substituir; 
12.4 - A Prefeitura se reserva o direito de executar obras, através de outras empresas contratadas, no mesmo local, de serviços distintos dos abrangidos na presente Ata. 
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12.5 - As partes elegem o Foro da Comarca de Vargem Grande/MA, para dirimir quaisquer dúvidas 
questões oriundas da "Ata de Registro de Preços", qualquer que seja a natureza da ação competente, 
renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Prefeitura do Município de Vargem Grande/MA, aos_ de ______ de 2.022. 

ÍCARO DA SILVA PORTELA 
Secretário de Municipal de Obras, Transporte e Urbanismo 
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PREÂMBULO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP-001/2022-CPL/PMVG 
ANEXO Ili 

MINUTA DO CONTRATO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP-001/2022-CPL/PMVG 
Processo Nº. 0101.06348.2022. 

CONTRA TO Nº /2 QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE, ESTADO DO 
MARANHÃO E A EMPRESA 

PARA 
_____________ , NA FORMA 
ABAIXO: 

Pelo presente instrumento, de um lado, o Município de VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, pessoa 
jurídica de direito público interno, por intermédio da sua Prefeitura Municipal, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
05.648.738/0001-83, com sede na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, VARGEM GRANDE/MA, neste ato 
representado pelo Secretário Municipal de ___ _ ________ , doravante denominada 
CONTRATANTE, e, de outro, a empresa _______ , com sede 
(endereço completo) , inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____ , doravante denominada CONTRATADA, 
representada neste ato pelo seu (cargo) _____ , (nome) ______ , (nacionalidade) 
_____ , (estado civil) ______ , (profissão) _____ , (domicílio) _____ , (carteira 
de identidade) ______ (CPF/MF) ______ , têm, entre si, justa e acordada a celebração 
do presente Contrato de execução de obra de engenharia, na forma de execução indireta, regime de 
empreitada por preço unitário, tipo menor preço, sujeitando-se as partes à Lei Federal nº 8.666/1993 e 
suas alterações bem como a este Edital , aos termos da proposta vencedora da CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA Nº CP-001/2022-CPL/PMVG e ao Processo Adminjstrativo nº 0101.06348.2022, que fazem parte 
integrante deste Contrato, independentemente de transcrição, mediante as seguintes cláusulas e condições 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O objeto do presente Contrato é a execução 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP-001/2022-CPL/PMVG. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

____________ , conforme 

O valor do Contrato é de R$ _____ ~-----~· de acordo com a Proposta de 
Preços da CONTRATADA. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
O Contrato terá início na data de sua assinatura e término em de _____ de 

_____ , com sua execução prevista para ___ ~------~ dias consecutivos, iniciando-
se no prazo de _ ( ) dias consecutivos do recebimento da Ordem de Execução de Serviço, 
ficando sua eficácia sujeita à publicação, por extrato, na imprensa oficial. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A vigência deste Contrato poderá ser prorrogada, no interesse da 
CONTRATANTE, mediante Termo Aditivo. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do Contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente por igual período. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 
Este Contrato poderá se alterar, mediante as devidas justificativas: 

a) unilateralmente pela CONTRATANTE quando: 
a.1) houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 

técnica aos seus objetivos; 
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a.2) em decorrência de acréscimo ou supressão quantitativa do seu objeto, 
nas mesmas condições licitadas, inclusive quanto ao preço, observados os 
limites de até 25% (vinte e Cinco por cento), do valor inicial atualizado do 
contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até 
o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos 
respectivamente, do valor inicial atualizado do Contrato; 

b) por acordo das partes, mediante Termo Aditivo, nas demais hipóteses admitidas na Lei 
Federal nº 8.666/1993 e suas alterações. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A supressão poderá, mediante acordo entre as partes, ultrapassar o percentual de 
25% (vinte e cinco por cento) ou até 50% no caso de reforma de edifício. 

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSO 
A execução do objeto deste Contrato correrá à conta da dotação orçamentária: ______ _ 

CLÁUSULA SEXTA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
A garantia de execução do contrato, no valor de R$ 

correspondentes a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, foi efetuada, por opção da 
CONTRATADA, sob a forma de (caução em dinheiro, título da dívida pública, seguro-garantia ou fiança 
bancária) , (se em dinheiro, informar Agência e número da conta especialmente aberta pela Prefeitura para 
tal finalidade) . 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Durante a execução do objeto, a CONTRATADA reforçará a caução acima 
referida de modo a perfazer, permanentemente, um total correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 
contratual a preços iniciais e reajustamentos, se os houver. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Se for necessária a prorrogação do prazo de validade da Garantia de Execução 
do Contrato, a CONTRATADA, ficará obrigada a adotar as necessárias providências. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A garantia de execução do Contrato ou o seu saldo, se houver, somente será 
devolvida à CONTRATADA após o cumprimento integral de todas as obrigações por ela assumidas, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados do recebimento definitivo do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Além das disciplinadas no Edital e de outras decorrentes do cumprimento de normas 

regulamentares, são obrigações da CONTRATADA, sem que a elas se limite a sua responsabilidade: 
a) iniciar a execução dos serviços em até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da 

data de recebimento da Ordem de Execução de Serviço, expedida pela Secretaria Municipal 
de Obras, Transporte e Urbanismo. 

b) substituir ou afastar qualquer empregado por recomendação da CONTRATANTE, que 
comprovadamente causar embaraço a boa execução do objeto contratado; 

c) comparecer, sempre que solicitada, à sede da CONTRATANTE, em horário por esta 
estabelecido, a fim de receber instruções e acertar providências; 

d) obedecer às normas e especificações constantes do Edital e seus Anexos e respeitar 
rigorosamente as recomendações da Associação Brasileira de Normas Técnicas -ABNT; 

e) manter no local dos serviços de engenharia o livro "Diário de Ocorrências", com todas as 
folhas devidamente numeradas e rubricadas pelo seu representante legal e pela 
fiscalização, que deverá ficar à disposição da fiscalização para anotação de todas as 
ocorrências; 

f) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, dentro do prazo estipulado pela 
fiscalização, os eventuais vícios, defeitos ou incorreções constatadas pela fiscalização nos 
serviços ou nos materiais e equipamentos empregados; 

g) indicar formalmente à fiscalização, no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos a contar da 
assinatura do Contrato, o preposto que, uma vez aceito pela CONTRATANTE, a 
representará na execução do Contrato; 

g.1) O preposto não poderá ser substituído sem prévia anuência da 
CONTRATANTE. 

h) permitir o livre exercício da fiscalização a técnicos designados pela CONTRATANTE; 
i) fazer prova perante a CONTRATANTE, do cumprimento de todas as suas obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, decorrentes do presente 
Contrato, quando exigido; 
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j) comparecer em iu1zo, na hipótese de qualquer reclamação trabalhista intentada contra 
CONTRATANTE por empregado da CONTRATADA, reconhecendo sua verdadeira 
condição de empregadora e substituir a CONTRATANTE no processo até o final do 
julgamento, arcando com todas as despesas decorrentes de eventual condenação; 

k) fornecer, às suas expensas, os uniformes e materiais de proteção e segurança 
(equipamentos de proteção individual e coletivo), indispensáveis para a execução dos 
serviços que assim o exigirem, em quantidades compatíveis com o número de pessoas 
empregadas; 

1) comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que 
venha a interferir na execução dos serviços objetivados no presente instrumento; 

m) assumir a responsabilidade administrativa, civil e penal sobre danos eventualmente 
causados aos seus funcionários e a terceiros por culpa ou dolo. 

n) receber, conferir, guardar e zelar pelos bens que lhe forem confiados pela CONTRATANTE, 
os quais ficarão sob sua responsabilidade até o recebimento do objeto do Contrato; 

o) assumir toda responsabilidade administrativa, civil e penal sobre danos eventualmente 
causados aos seus funcionários e por estes a terceiros, por culpa ou dolo; 

p) responsabilizar-se os custos referentes à aquisição e transporte de materiais e ferramentas 
necessários a execução dos serviços objeto deste Contrato; 

q) responsabilizar-se pelas despesas com transporte, alimentação e todos os outros encargos 
incidentes sobre a mão-de-obra utilizada para os serviços; 

r) remover do local dos serviços, as suas expensas, diariamente, todos os expurgos 
provenientes dos serviços que realizar, independentemente da sua composição; 

s) responder por todos os encargos trabalhistas e previdenciários, bem como a 
obrigatoriedade na substituição de funcionários de férias ou afastado do serviço por 
qualquer motivo superior a 02 (dois) dias úteis; 

t) responsabilizar-se exclusivamente pelos salários, gratificações, encargos previdenciários e 
trabalhistas dos servidores alocados no Contrato; 

u) selecionar, recutrar e contratar preferencialmente mão-de-obra local para o cumprimento do 
objeto deste Contrato, em seu nome e sob inteira responsabilidade, observandos os 
princípios da eficiência e legalidade, bem como os requisitos de qualificação, obrigando-se a 
observar, rigorosamente, todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, 
assistenciais, securitárias e sind icais, s~ndo considerada, nesse particular, como única 
empregadora, tudo em respeito ao que preconiza o art. 71 da Lei Federal nº 8.666/1993 e 
fazer prova perante a CONTRATANTE, do cumprimento de todas estas obrigações, 
decorrentes do presente Contrato, quando exigido; 

v) registrar no CREA ou CAU, a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART relativa ao 
objeto deste Contrato, sem ônus adicional para a CONTRATANTE. 

w) planejar previamente os serviços e as atividades programadas para que o trabalho se 
realize no menor prazo possível ; 

x) remover todo material excedente de escavação, cuidando-se ainda que não seja conduzido 
para as bocas de lobo, causando seu entupimento (áreas urbanas). 

y) evitar nas áreas de bota-fora, ou de empréstimos necessários à realização dos dispositivos, 
lançamentos de materiais de escavação que possam afetar o sistema de drenagem 
superficial. 

z) A contratada não poderá transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente 
Contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE; 

aa) manter durante a execução do contrato, todas às condições de habil itação exigidas na 
licitação. 

bb)A licitante vencedora do Certame fará a garantia de Caução de 5% (cinco Por cento), no ato 
da Assinatura do Contrato; 

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Sem que a elas se limite sua responsabilidade, são as seguintes às obrigações da CONTRATANTE: 

a) acompanhar e fiscalizar a execução do objeto presente Contrato; 
b) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução dos serviços, 

podendo recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 
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c) notificar a CONTRATADA para a reparação, correção, remoção ou substituição, às su 
expensas, no todo ou em parte, de situações em que se verifiquem vícios, defeitos ou 
incorreções, resultantes da execução dos serviços; 

d) efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos 
neste instrumento, observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 

e) comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos 
serviços 

f) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA; 

g) proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA NONA- DO INADIMPLEMENTO E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
São motivos de inadimplemento e sanções administrativas na execução deste contrato : 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O atraso injustificado no cumprimento do objeto sujeitará a CONTRATADA à 
multa de mora correspondente a 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, sobre o valor global previsto no 
Contrato, enquanto perdurar o inadimplemento. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Além da multa aludida no Parágrafo Primeiro, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA,. na hipótese de inexecução total ou parcial do Contrato, 
as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto do contrato, nos casos que ensejarem 

a sua rescisão determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções previstas nas alíneas "a", "c", e "d" poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na alínea "b" do Parágrafo Segundo. 
PARÁGRAFO QUARTO - As sanções previstas nas alíneas "c" e "d" do Parágrafo Segundo poderão, também, ser aplicadas às empresas que, em razão de contratos regidos pela Lei Federal nº 8.666/1993: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem ·não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
O objeto desta licitação será recebido: 

a) provisoriamente, mediante termo circunstanciado, assinado pelo responsável pelo seu 
acompanhamento e fisca lização bem como por representante da CONTRATADA, no prazo de até 15 
(quinze) dias consecutivos da comunicação desta; 

b) definitivamente, mediante termo circunstanciado, assinado por servidor designado pela Secretaria 
Municipal de_ bem como por representante da CONTRATADA, após o decurso do prazo de até 25 
(vinte e cinco) dias consecutivos, contados da data do recebimento provisório. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O recebimento provisório ou defin itivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança dos serviços, nem ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A Secretaria Municipal de __ rejeitarão, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com os projetos e especificações técnicas do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização dos serviços será levada a efeito pelo(a) Servidor(a) ________ , (nome, 

cargo, matrícula e registro no CREA/CAU) designado pela Secretaria Municipal de __ , à qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução dos mesmos. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Independentemente da fiscalização dos serviços exercida pe CONTRATANTE, a CONTRATADA está obrigada a manter permanentemente fiscalização e supervisão dos mesmos, dentro dos limites fixados pela Secretaria Municipal de __ . 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do CONTRATO deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE. PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com o CONTRATO. 
PARÁGRAFO QUARTO - Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área abrangida pelo serviço, por pessoas devidamente credenciadas. 
PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATANTE se fará presente no local dos serviços por seu(s) fiscal(is) credenciado(os) ou por Comissão Fiscal. 
PARÁGRAFO SEXTO - À Fiscalização compete o acompanhamento e amplo controle da execução dos serviços, até a sua conclusão. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado em parcelas, conforme medições efetuadas, no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados da apresentação da nota fiscal/fatura respectiva, após a medição e comprovação dos serviços executados, de acordo com boletim assinado pelo servidor designado para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto desta licitação, desde que não haja fator impeditivo provocado pela Contratada. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento da primeira medição somente ocorrerá com a apresentação da cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA ou CAU, Alvará de Construção; Matrícula no CEI-INSS e a colocação da placa na forma da legislação vigente. PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento da última medição ou parcela, não inferior a 10% (dez por cento) do valor total do objeto desta licitação, somente será efetuado após o recebimento definitivo do objeto. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA sem a devida comprovação da regularidade exigida na fase de habilitação da licitação. 
PARÁGRAFO QUARTO - Caso os pagamentos sejam efeJuádos após o prazo estabelecido, a Contratante se obriga a pagar multa diária de 0,02% (dois centésimos por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, até o limite de 10% (dez por cento), desde que para tanto não tenha concorrido a Contratada. 
PARÁGRAFO QUINTO - Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual , inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária. 
PARÁGRAFO SEXTO - A Prefeitura Municipal de VARGEM GRANDE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Os pagamentos serão efetuados pela CONTRATANTE, diretamente na Conta 
Corrente da CONTRATADA, no Banco ________ , Agência _____ , Conta Corrente 
________ , desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
Constituem motivos para a rescisão deste Contrato: 

a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
c) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços, no prazo estipulado; 
d) o atraso injustificado no início dos serviços; 
e) a paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 
f) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial , bem como a fusão, cisão ou 
incorporação; 

g) o desatendimento das determinações regulares emanadas por servidor ou comissão 
designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as do Secretário Municipal de __ ; 
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h) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1 ° do art. 67 
Lei Federal n.º 8.666/93; 

i) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil ; 
j) a dissolução da CONTRATADA; 
k) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 

prejudiquem a execução deste Contrato; 
1) descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo 

das sanções penais cabíveis; 
m) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do Contrato; 
n) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 
o) a supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1 ° do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do inciso li , § 2° do art. 65 da referida Lei; 
p) a suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
q) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes dos serviços já executados, salvo em caso de calamidade pública , grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nas alíneas "a" a "n" desta cláusula; 
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE; 
c) judicialmente, nos termos da legislação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a rescisão ocorrer com base nas letras "m" a "q" desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 
PARÁGRAFO QUARTO - A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos decorrentes do Contrato , até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão resolvidos conforme as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 
A CONTRATANTE fará publicar o extrato do presente Contrato na imprensa oficial na forma do Art. 61 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Vargem Grande, Estado do Maranhão, para dirimir as questões 

decorrentes do presente Contrato, renunciando as partes a quaisquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Vargem Grande/MA, _de ______ de 2022. 

Pela CONTRATANTE 

Secretário Municipal de __ 

Pela CONTRATADA 

Representante da Empresa 

Testemunhas: 

Assinatura: 
Nome: --------

CPF: 

Assinatura: 
Nome: --------

CPF: 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP-001/2022-CPL/PMVG 

ANEXO IV 
(utilizar, se possível , papel timbrado da empresa licitante) 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE-MA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP-001/2022-CPL/PMVG 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

O(s) abaixo assinado(s) , na qualidade de responsável(veis) legal(is) pela empresa (nome da empresa) , 
inscrita no CNPJ sob o nº ___________ DECLARA, para fins do disposto no inciso V do 
art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

Por ser a expressão da verdade, firmo esta para todos os efeitos decorrentes da Licitação supra referida. 

Nome do Município/UF, __ de _____ de __ _ 

Identificação (Razão social do proponente) 
Assinatura do Responsável da empresa. 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP-001/2022-CPL/PMVG 

ANEXO V 
(utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante) 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE-MA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP-001/2022-CPL/PMVG 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 

1. O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura e da licitação. 

2. Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus 
anexos, bem como aceitamos todas as obrigações especificadas, que recebeu os documentos, e, 
quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

3. Declaramos possuir instalações, pessoal especializado, máquinas e equipamentos, os quais deverão 
estar disponíveis nas quantidades e qualidades mínimas necessárias ao cumprimento do objeto da 
presente licitação. 

4. Nos comprometemos a utilizar, além dos profissionais já indicados no "Documento de Habilitação", a 
equipe técnica e administrativa, que forem necessários à perfeita execução dos serviços, como 
também nos comprometemos a suplementar o pessoal e/ou substituir elementos de nosso pessoal , 
desde que assim exija a fiscalização da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, sem que isso 
implique em reequilíbrio de custos. 

5. Por fim, apresentamos nossa proposta comercial, conforme tabela 01, já incluídas todas as despesas 
necessárias à perfeita execução dos serviços, inclusive materiais a serem utilizados, equipamentos, 
mão-de-obra, todos os encargos trabalhistas e previdenciários, fretes, impostos e taxas de qualquer 
espécie, tributos em geral e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução dos serviços e seus preços, conforme projetos e planilhas de custos unitários e totais, 
cronograma físico-financeiro, nos termos do Edital da Concorrência nº 001/2022-CPL/PMVG e seus 
anexos. 

Nome do Município /UF, __ de _____ de __ _ 

Identificação (Razão social do proponente)/ e assinatura do Responsável 

A PLANILHA ORÇAMENTÁRIA e CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, DEVERÃO ser entregues junto 
com a carta proposta, nos termos do subitem IX, do edital, assinada pelo responsável da empresa e 
pelo(s) responsável(is) técnico(s) indicados na alínea "a", do subitem 8.1.3, deste edital, para 
acompanhar a execução do objeto desta licitação. 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP--001/2022-CPUPMVG 

ANEXO VI 
(utilizar, se possível , papel timbrado da empresa licitante) 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE-MA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP-001/2022-CPUPMVG 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA 
HABILITAÇÃO 

O(s) abaixo assinado(s} , na qualidade de responsável(veis) legal(is) pela empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº ___________ DECLARA, para fins de participação na 
CONCORRÊNCIA em epígrafe, sob as penas da lei, que até a presente data inexiste (m) fato (s) impeditivo 
(s) para sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser a expressão da verdade, firmo esta para todos os efeitos decorrentes da Licitação supra referida. 

Nome do Município /UF, __ de _____ de __ _ 

Identificação (Razão social do proponente) 
Assinatura do Responsável da empresa. 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP-001/2022-CPL/PMVG 

ANEXO VII 
(utilizar, se possível , papel timbrado da empresa licitante) 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE-MA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP-001/2022-CPL/PMVG 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A empresa ____________ , inscrita no CNPJ sob o nº ________ _ , por 
intermédio de seu representante legal Sr.(a) _________ , inscrito(a) no CPF sob o nº _______ , DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei , que esta 
empresa, na presente data, é considerada: 

) MICROEMPRESA - ME, conforme inciso Ido art. 3.0 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, conforme inciso li do art. 3.0 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

) EQUIPARADA, nos termos da LEI nº __ / __ , (especificar). 

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4° do art. 3.0 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(Observação: em caso afirmativo assinalar a ressalva abaixo) 

) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo 
previsto no art. 43, § 1 ° da Lei Complementar nº 123/2006 para a regularização, estando ciente que, do contrário, haverá decadência do direito à contratação, como também sujeição às sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/1993. 

Nome do Município /UF, __ de _____ de __ _ 

Identificação (Razão social do proponente) 
Assinatura do Responsável da empresa. 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP-001/2022-CPL/PMVG 

ANEXO VIII 
(PAPEL TIMBRADO DA PREFEITURA) 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

A Prefeitura Municipal de Vargem Grande, por intermédio do servidor abaixo assinado, designado pela 
Secretaria Municipal de __ , responsável pelo acompanhamento e fiscalização, tendo constatado a 
conclusão dos serviços de engenharia de __________ , para posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações estabelecidas na licitação em epígrafe, expede o presente TERMO DE 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO, de acordo com o que dispõe a alínea "a" do inciso I do Art. 73 da Lei 
Federal nº 8.666/1993. 

VARGEM GRANDE/MA,_ de _______ de 2022. 

Servidor responsável pelo recebimento 
CREAN° 

Secretário Municipal de __ 

Representante legal da CONTRATADA 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP-001/2022-CPUPMVG 

ANEXO XI 
(PAPEL TIMBRADO DA PREFEITURA) 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

A Prefeitura Municipal de Vargem Grande, por intermédio do servidor abaixo assinado, designado pela 
Secretaria Municipal de __ , tendo constatado a conformidade dos serviços de engenharia de 
_________ , comas especificações estabelecidas no processo licitatório, expede o presente 
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO de acordo com o que dispõe a alínea "b" do inciso I do Art. 73 da 
Lei Federal nº 8.666/1993. 

Este Termo não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pela solidez e segurança dos serviços, 
nos limites estabelecidos em lei. 

VARGEM GRANDE/MA, _ de _______ de 2022. 

Servidor responsável pelo recebimento 
CREAN° 

Secretário Municipal de __ 

Representante legal da CONTRATADA 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP-001/2022-CPL/PMVG 

ANEXO X 
(utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante) 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE-MA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP-001/2022-CPL/PMVG 

DECLARAÇÃO DE MANUTENÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

__________ , CNPJ nº A Empresa 

representante legal, declara 

_________ , por seu 

perante a Prefeitura Municipal de VARGEM GRANDE, que 
(nome e profissão} , CREA nº ___ , será indicado como 

responsável técnico pela execução do objeto da CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP-001/2022-CPL/PMVG 
e será mantido nessa condição até o recebimento definitivo do objeto, caso seja vencedora do certame. 

Declara, ainda, que, se inevitável, a substituição será feita por profissional com qualificação 
técnica igual ou superior à do substituído e com prévia anuência da Prefeitura Municipal de VARGEM 
GRANDE. 

(local e data por extenso) 

(nome da empresa) 
(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP-001/2022-CPL/PMVG 

ANEXO XI 
(utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante) 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE-MA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP-001/2022-CPL/PMVG 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL 

Declaramos expressamente que: 

Concordamos integralmente e sem qualquer restrição com as condições expressas na 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP-001/2022-CPL/PMVG, bem assim com as condições de contratação, 
estabelecidas na Minuta do Contrato que nos foi fornecida com o Edital. 

Manteremos válida esta Proposta pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias consecutivos, a 
contar da data da sua apresentação e abertura. 

Temos conhecimento do local e das condições de execução do objeto. 

Esclarecemos, finalmente, que o portador desta proposta está autorizado e habilitado a prestar 
a essa Comissão os esclarecimentos e informações adicionais que forem considerados necessários, bem 
como, assinar, concordar, desistir, interpor recurso, firmar compromisso e todos os atos inerentes ao 
procedimento licitatório. 

(local e data por extenso) 

(nome da empresa) 
(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP-001/2022-CPL/PMVG 

ANEXO XII 
(utilizar, se possível , papel timbrado da empresa licitante) 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE-MA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP-001/2022-CPL/PMVG 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA OU DECLARAÇÃO DE NÃO VISITA 

DECLARAÇÃO DE VISITA 
A (a empresa licitante), por seu(s) Responsável técnico infra-assinado(s), DECLARA que recebeu da PMVG toda documentação relativa à CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º. _/ ___ , composta do Edital e seus elementos constitutivos, e que visitou o local onde se realizará a execução dos serviços objeto desta licitação, tendo tomado conhecimento de todas as condições e eventuais dificuldades para a boa execução dos serviços, como mão-de-obra, materiais de construção, equipamentos, localização, condições do terreno e acessos, trânsito, condições geológicas, morfológicas, edafológicas e climatológicas. 
Local e data 

Nome e assinatura do Responsável Técnico 

ou 
DECLARAÇÃO DE NÃO VISITA 

A (a empresa licitante), por seu(s) Sócio (s) Diretor (es) ou equivalente, DECLARA que recebeu da PMVG toda documentação relativa à CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º. _/ __ , composta do Edital e seus elementos constitutivos, e que, por liberalidade própria, NÃO VISITOU O LOCAL DA OBRA, mas, mesmo 
assim tem conhecimento de todas as condições e eventuais dificuldades para a boa execução dos serviços, como mão-de-obra, materiais de construção, equipamentos, localização, condições do terreno e acessos, trânsito, condições geológicas, morfológicas, edafológicas e climatológicas, assumindo assim todos os 
riscos dele advindo e que, na hipótese de vencedora, não poderá utilizar esta como justificativa para possíveis pedidos de aditivos contratuais. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal 
(Identificação e Assinatura dos seu(s) Sócio (s) Diretor (es) ou equivalente da Empresa). 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP-001/2022-CPUPMVG 

ANEXO XIII 
(utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante) 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE-MA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP-001/2022-CPUPMVG 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS, COMPOSIÇÃO DA ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
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CADERNO DE DISCRIMINAÇÕES TÉCNICAS REFERENTE A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS 
VICINAIS NO MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE - MA. 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

OBJETIVOS 

Geral 
Implementar um sistema de melhoramento das vias do município, oferecendo melhores condições de 
deslocamento para a população do município. 

Específico 

• Promover a melhoria nas condições de conforto e segurança no trânsito do município; 

• Contribuir para a manutenção do bem-estar da população. 

DEFINIÇÃO DAS ETAPAS E INFORMAÇÕES CONSTRUTIVAS 

Introdução 

Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser comprovadamente de boa qualidade e 
satisfazer rigorosamente as especificações a seguir. Todos os serviços serão executados em completa 
obediência aos princípios de boa técnica, devendo ainda satisfazer rigorosamente às Normas Brasileiras. 
Durante a obra será fe ito periódica remoção de todo entulho e detritos que venham a se acumular no 
local. 

Competirá à empreiteira fornecer todo o ferramental, instalações provisórias, maquinaria e 
aparelhamento adequado a mais perfeita execução dos serviços contratados. 
Qualquer dúvida na especificação, caso algum material tenha saído de linha durante a obra, ou ainda 
caso faça opção pelo uso de algum material equivalente, consultar a Fiscalização de Obras que, se 
necessário, buscará junto aos departamentos e divisões na Rede Física o apoio para essa definição e para 
maiores esclarecimentos a fim de que a obra mantenha o mesmo padrão de qualidade, em todos os 
níveis da edificação. e Este Memorial Descritivo tem a função de propiciar a perfeita compreensão do projeto e de orientar o 
construtor objetivando a boa execução da obra. 
Os serviços deverão ser feitos rigorosamente de acordo com o projeto de execução. Toda e qualquer 
alteração que por necessidade deva ser introduzida no projeto ou nas especificações. 
Poderá a fiscalização paralisar os serviços ou mesmo mandar refazê-los, quando os mesmos não se 
apresentarem de acordo com as especificações, detalhes ou normas de boa técnica. 
Deve também manter serviço ininterrupto de vigilância da obra até sua entrega defin itiva, 
responsabilizando-se por quaisquer danos decorrentes da execução da mesma. É de sua responsabilidade 
manter atualizados, no canteiro de obras, Alvará, Certidões e Licenças, evitando interrupções por 
embargo, assim como ter um jogo completo, aprovado e atual izado dos projetos, especificações. 



Mobilização 

A empreiteira deverá tomar todas as providências relativas à mobilização de pessoal e equipamentos de 
construção imediatamente após a assinatura do contrato, de forma a permitir início efetivo às obras e 
possibilitar o cumprimento do cronograma de execução. 

Vistoria e manutenção da obra 

A obra de melhoramento deverá sofrer vistorias periódicas para avaliar a estrutura durante a execução. 
Nesta deverão ser avaliadas possíveis alterações que aconteçam na obra e o projetista deverá ser 
comunicado para a devida análise. 

Diário de ocorrências 

Durante a execução da obra, a CONTRATADA deverá manter diário de ocorrências atualizado para 
acompanhamento da fiscalização. 



ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

SE~VIÇOS INICIAIS 

Mobilização de equipe, máquinas e equipamentos 

Quanto à mobilização, a Contratada deverá iniciar imediatamente após a liberação da Ordem de 
Serviço, e em obediência ao cronograma. A mobilização compreenderá o transporte de máquinas e 
equipamentos, pessoal e instalações provisórias necessárias para a perfeita execução das obras. 

A desmobilização compreenderá a completa limpeza dos locais da obra, retirada dos materiais e dos 
equipamentos da obra e o deslocamento dos empregados da Contratada. 

Placa de obra 

Este serviço é composto pelo o fornecimento de materiais, acessórios para fixação, equipamentos e a 
mão-de obra necessária para instalação de placa para identificação da obra. A placa terá as dimensões 
3,00xl,50 m com as informações pertinentes à obra, e será instalada conforme planta em anexo. A placa 
de identificação da obra deverá identificar tanto a Contratante, quanto o Órgão Financiador da Obra, 
devendo ser executadas de acordo com o modelo definido pela Contratante e instaladas no local 
estipulado pela Fiscalização. A placa deverá ter a face em chapa de aço galvanizado, nº 22, com 
tratamento oxidante, sem moldura, fixadas em estruturas de madeira serrada. As peças deverão ter 
dimensões suficientes para suportar o peso próprio da placa e a ação dos ventos sobre a mesma. 
Devendo ser de cor fixa e comprovada resistência ao tempo. Caberá ao Construtor a sua manutenção até 
ao final da Obra, que após a autorização da Fiscalização, realizará a sua desmontagem e remoção. 

Critérios de medição e pagamento : 

Os serviços serão medidos por metro quadrado (m 2
) de área efetiva de placa em chapa metálica 

executada e o pagamento tomará como base o preço unitário proposto pela licitante vencedora em sua 
Planilha Orçamentária. No preço da Placa da Obra deverão estar incluídas todas as despesas com 
material, equipamentos, transportes e mão-de-obra com todos os seus encargos e incidências e o que 
mais for necessário à perfeita execução dos trabalhos. Serão pagos, quando ocorrer a execução deste 
serviço, desde que atendido ao especificado. 

Estes serviços serão medidos e pagos de acordo com a planilha de orçamentação de obras. 

Licenças e Taxas da Obra 

A contratada deverá emitir a ART de execução geral da obra, bem como providenciar as licenças, 
taxas de obra, impostos, alvará na prefeitura /outros órgãos públicos, inscrição no INSS, fiança ou 
seguro garantia etc. Fica por conta da CONTRATADA os recolhimentos necessários ao INSS para 
emissão da CND da obra, quando for o caso 

Fornecimento e instalação de placa para sinalização de obra montada em cavalete metálico - 1,00 x 
l,OOm 

A Contratada deverá providenciar duas placas de obra nas dimensões 1,00 x 1,00 m com os 
dizeres pertinentes à obra. A placa de identificação da obra deverá identificar tanto a 
Contratante, quanto o Órgão Financiador da Obra, devendo ser executadas de acordo com o 
modelo definido pela Contratante e instaladas no local estipulado pela Fiscalização. As peças 



deverão ter dimensões suficientes para suporte das placas e para suportar a ação dos ventos. 
Devendo ser de cor fixa e comprovada resistência ao tempo. Caberá ao Construtor o 
fornecimento, montagem, manutenção e assentamento das placas, estando a mesma obrigada, 
ao final da Obra, mediante autorização da Fiscalização, realizar a sua desmontagem e remoção. 

Critérios de medição e pagamento: 

Estes serviços serão medidos e pagos de acordo com a planilha de orçamentação de obras 

Limpeza mecanizada de camada vegetal 

Serviços iniciais: 

A remoção ou estocagem dependerá de eventual utilização, a ser definida pela fiscalização, não sendo 
permitida a sua deposição em locais de aterros nem sua permanência em locais que possam provocar a 
obstrução dos sistemas de drenagem natural. 

Execução: 

As operações de desmatamento, destacamento e limpeza se darão dentro das faixas de serviço das 
obras. As operações serão executadas na área mínima compreendida entre as estacas de amarração, "off 
sets", com o acréscimo de um metro para cada lado. No caso de empréstimo ou jazida, a área será a 
indispensável a sua exploração. 

Serão removidos todos os tocas e raízes bem como toda a camada de solo orgânico e outros materiais 
indesejáveis que ocorram até o nível do terreno considerado apto para terraplanagem. A profundidade 
será definida pela fiscalização. 

O material proveniente do serviço será removido, podendo ser transportado para local de "bota-fora", 
local de estocagem ou ainda enleirado e queimado com fogo controlado, a critério da fiscalização. 

Equipamentos: 

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados com o emprego 
de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da densidade e do tipo de vegetação 
local e dos prazos exigidos para a execução da obra . 

Inspeção: 

Verificação Final da Qualidade 

A verificação das operações de desmatamento, destacamento e limpeza será por apreciação visual da 
qualidade dos serviços . 

Aceitação ou Reieição: 



Os serviços serão aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesta Especificação e rejeitados 
caso contrário. 

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. 

Critérios de medição: 

Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes : 

Os serviços de desmatamento e de destocamento de árvores de diâmetro inferior a 0,15m e limpeza 
serão medidos em função da área efetivamente trabalhada. 

As árvores de diâmetro igual ou superior a 0,15m serão medidas isoladamente, em função das unidades 
destocadas. 

O diâmetro das árvores será apreciado a um metro de altura do nível do terreno. 

A remoção e o transporte de material proveniente do desmatamento, destocamento e limpeza não serão 
considerados para fins de medição. 

Condições Gerais: 

Os serviços de desmatamento, destocamento e limpeza devem preservar os elementos de composição 
paisagística, assinalados no projeto; 

Nenhum movimento de terra poderá ter início enquanto as operações de desmatamento, 
destocamento e limpeza não tenham sido totalmente concluídas 

Canteiro de Obras 

Locação de container 2,30 X 4,30 m, alt. 2,50 m, para sanitário, com 3 bacias, 4 chuveiros, 1 
lavatório e 1 mictório. 

Locação de container 2,30 X 4,30 m, alt. 2,50 m, para sanitário, com 3 bacias, 4 chuveiros, 1 lavatório 
e 1 mictório, durante o período de execução da obra. 

Locação de container 2,30 x 6,00 m, alt. 2,50 m, para escritório, sem divisórias internas e sem 
sanitário. 

Locação de container 2,30 x 6,00 m, alt. 2,50 m, para escritório, sem divisórias internas e sem 
sanitário, durante o período de execução da obra. 

Administração local 

Administração Local 

Serviços: 



O CONSTRUTOR deverá manter na obra, durante o tempo indicado em planilha, efetivo de mão-de­
obra composta no mínimo por: 

1 Engenheiro/ Pleno, responsável, com ART vinculada à obra; 

1 Encarregado de obras com encargos complementares; 

1 Vigia noturno com encargos complementares; 

1 Vigia diurno com encargos complementares. 

Os serviços serão medidos mensalmente, desde que fornecidos e detalhados na composição unitária de 
preço pertencente a proposta financeira do edital e durante o período de execução da obra . A 
Fiscalização poderá suprimir recursos de itens não fornecidos, bem como aqueles que não forem 
detalhados na composição de custo dos preços unitários. 

Caso o detalhamento seja feito de forma global, ficará a cargo da fiscalização o critério de medição. 

O pagamento será realizado de acordo com a planilha de, orçamentação de obras. Caso as obras sofram 
atrasos por ritmo reduzido dos serviços, ou qualquer impedimento legal poderá ser reduzido o valor 
mensal pago a este item e que posteriormente será pago na prestação dos serviços a serem realizados 
fora do prazo previsto de forma proporcional até o valor total estabelecido pela empresa na sua proposta 
do edital. 

Terraplenagem 

Serviços topográficos para pavimentação, inclusive nota de serviços, a acompanhamento e greide 

Este serviço consiste na marcação topográfica do trecho a ser executado, locando todos os 
elementos necessários à execução e constantes no projeto. Deverá prever a utilização de 
equipamentos topográficos ou outros equipamentos adequados à perfeita marcação dos projetos e 
greides, bem como para a locação e execução dos serviços de acordo com as locações e os níveis 
estabelecidos nos projetos. 

A medição deste serviço será por m2 de área locada. 

Regularização de subleito 

Serviços iniciais: 

Trata-se da regularização do subleito de áreas a serem pavimentados, uma vez concluídos os 
serviços de Terraplenagem. 

Regularização é a operação destinada a conformar o leito da área transversal e 
longitudinalmente, compreendendo cortes ou aterros com até 20 cm de espessura. O que 
exceder os 20 cm será considerado como Terraplenagem. 

Execução: 

A Regularização será executada de acordo com os perfis transversais e longitudinais indicados no 
projeto, prévia e independentemente da construção de outra camada do pavimento. 



Serão removidas, previamente, toda a vegetação e matéria orgânica porventura existente na 
área a ser regularizada. 

Após a execução de cortes, aterros e adição do material necessano para atingir o greide de 
projeto, será procedida a escarificação geral, na profundidade de 20 cm, seguida de 
pulverização, umedecimento ou secagem, compactação e acabamento. 

Materiais: 

Os materiais empregados na regularização serão os do próprio subleito em conjunto os matérias 
providos da jazida. 

Equipamentos 

e Os equipamentos de compactação e mistura serão: 

- Motoniveladora pesada, com escarificador; 

- Caminhão tanque com barra distribuidora; 

- Rolos compactadores pé-de-carneiro, vibratório, autopropelido; 

- Rolos compactadores liso pneumático autopropelido; 

- Grade de discos; 

- Trator agrícola de pneus. 

Controle ambiental: 

Os cuidados para a preservação ambiental se referem à disciplina do tráfego e do 
estacionamento dos equipamentos. 

Deverá ser proibido o tráfego desordenado dos equipamentos fora da área da obra, para evitar 
danos desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural. 

As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de manutenção dos equipamentos 
deverão ser localizadas de forma que resíduos de lubrificantes e/ou combustíveis, não sejam 
levados até cursos d'água. 

Aceitação ou Reieicão: 

Após a execução da regularizado do subleito, serão procedidos a relocação e o nivelamento do 
eixo e dos bordos da pista ou área, permitindo-se as seguintes tolerâncias : 

- ± 10 cm, quanto a largura da plataforma; 



- até 20%, em excesso, para a flecha de abaulamento, não se tolerando falta; 

- ± 3 cm em relação as cotas do greide do projeto. 

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. 

Não será permitida a execução dos serviços de regularização em dias de chuva. 

Critérios de medição e pagamento: 

A medição dos serviços de regularização do subleito será feita por metro quadrado de 
plataforma regularizada, medidos conforme projeto. 

Não serão medidas as diferenças de cortes e/ou aterros admitidos nos limites de tolerância. 

Estão incluídas neste serviço todas as operações de corte e/ou aterro até a espessura máxima de 
20 cm em relação ao greide final de terraplenagem, a escarificação, umedecimento ou aeração, 
homogeneização, conformação e compactação do subleito, de acordo com o projeto. 

O pagamento será feito com base no preço unitário contratual, conforme medição aprovada 
pela Fiscalização, incluindo toda a mão-de-obra e encargos necessários à sua execução. 

Escavação, carga e transporte de material de li! categoria - DMT de 2.500 a 3.000 m - caminho de 
serviço em revestimento 

Cargas de materiais 

Materiais: 

Os materiais a serem objeto deste tipo de operação são todos aqueles oriundos da movimentação de 
volumes de terraplenagem, revestimentos, etc., quando não previstos na composição dos serviços. 

Equipamentos: 

Serão utilizadas carregadeiras frontais para as operações de carga e caminhões basculantes para as 
operações de transporte. 

• Decapagem de jazidas 

Execução: 

Estes serviços compreendem a escavação e transporte em distâncias de até S0m de materiais inservíveis 
de jazidas, à finalidade indicada. Enquadra-se neste tipo de serviço a estocagem de solos de decapagem 
cujas propriedades indicam seu aproveitamento nos serviços de proteção vegetal como camada de 
preparação ao plantio/semeadura de espécies de gramíneas, leguminosas e arbustivas. Estes materiais 
serão classificados de acordo com a ES-MP01 CORTES. Os preços unitários dos serviços foram obtidos 
com base na movimentação de volumes de escavação classificados como material comum, prevendo-se a 



utilização econômica dos seguintes equipamentos : Trator de esteiras com lâmina, 335 HP, para escavação 
e transporte . 

• Hora-Máquina 

Descrição: 

Este tipo de serviço compreende o uso de motoniveladora para a execução de uma série de serviços ta is 
como: (i) Manutenção das condições de tráfego da pista de rolamento em situações emergenciais em 
caso de chuvas, (ii) Remoção de barreiras sobre a pista, (iii) Manutenção de vias alternativas em caso de 
desvio de tráfego. 

• Extração, carga e descarga de material para aterro 

Descrição: 

Este serviço compreende a Escavação, carga e descarga de aterro necessário à execução do aterro, 
quando não inclu ído no custo de execução dos serviços. 

Equipamentos: 

Tais serviços serão executados com base na utilização econômica dos seguintes equipamentos: 

- Extração com Drag-Line: 

Drag-Line, 140 HP, para extração; 

Pá carregadeira de pneus, 170 HP para carga. 

- Extração com trator de esteiras: 

Trator de esteiras com lâmina, 335 HP, para extração; 

Pá carregadeira de pneus, 170 HP para carga . 

Condições Gerais: 

A descarga do material para aterro será precedida da execução dos serviços de desmatamento, 
destacamento e limpeza da área do empréstimo. 

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados com o emprego 
de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da necessidade exigida na execução da 
obra . 

Transporte com caminhão basculante. 

Momento Extraordinário de Transporte 



Os transportes de materiais cuja faixa de transporte (DMT) excedam à distância de 300 metros, os 
mesmos serão medidos considerando-se momento extraordinário de transporte. A unidade de medição 
será expressa em t .Km. 

Condições Gerais: 

Não será permitido o transporte do material para o local do aterro, quando o subleito ou a camada 
subjacente estiver molhada, não sendo capaz de suportar, sem se deformar, a movimentação do 
equipamento. 

Os caminhões basculantes descarregarão as respectivas cargas em pilhas, com adequado espaçamento. O 
espalhamento será efetuado mediante atuação da motoniveladora . 

Nesta fase, especial atenção deverá ser conferida á definição da espessura da camada solta, objetivando­
se evitar a adição de material na fase de acabamento. 

Compactação de aterro a 100% do proctor normal 

As operações de espalhamento serão executadas utilizando-se equipamentos adequados 
complementados com o emprego de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função 
da necessidade exigida na execução da obra, estando o solo na umidade em torno de ótima. 

A execução da base compreende as operações de mistura e pulverização, umedecimento ou 
secagem dos materiais realizados na central de mistura, bem como o espalhamento, compactação e 
acabamento no terreno devidamente preparado na largura desejada, nas quantidades que 
permitam, após a compactação, atingir a espessura projetada. 

São indicados os seguintes tipos de equipamentos para a execução de Base granular: Motoniveladora 
pesada com escarificador; carro tanque distribuidor de água; rolos compactadores tipo pé-de-carneiro, 
liso-vibratório e pneumático; grade de discos; pulvimisturador e central de mistura. 

Reforço do subleito com material de jazida 

A execução do Reforço do Subleito com solo (local ou jazida), deverá ser compactada a 95% do proctor 
normal, conforme determinado pelo método de ensaio DNER-ME 049/94 e DNER-ME 129/94, atingindo a 
capacidade de suporte (CBR) superior a 10% e expansão~ 2,0%, obedecendo a Norma DNER-ES 300/97. 

Base de brita graduada com brita comercial 

A execução da base com solo brita, compreendendo: o fornecimento do material, solo importado, 
perdas, carga, transporte até o local de aplicação, descarga, espalhamento, regularização, fôrmas laterais, 
compactação e acabamento. Como também os serviços de mobilização e desmobilização. Os produtos 
florestais e/ou subprodutos florestais utilizados deverão atender aos procedimentos de controle 
estabelecidos nos Decretos Estaduais 49.673/ 2005 e 49.674/ 2005. Deverá ser respeitada a proporção 
50% solo importado e 50% brita 1 e 2. 

O item remunera o fornecimento de equipamentos, materiais e mão-de-obra necessárias para execução 
de regularização e compactação mecanizada, englobando os serviços: regularização e compactação em 



solo, para a implantação de plataforma destinada à pavimentação; acabamento da superfície, para o 
acerto das cotas; locação por meio de piquetes, do eixo e cotas do greide. Remunera também os serviços 
de mobilização e desmobilização. 

Sub-base de solo estabilizado granulometricamente sem mistura com material de jazida 

Condições Gerais: 

Esta especificação se aplica à execução de sub-base granular, constituída de camadas de solos, misturas 
de solos e materiais britados, ou produtos totais de britagem. 

As sub-bases constituídas de solo e material britado são comumente designadas de "solo-brita", e as 
constituídas exclusivamente de produtos de britagem são denominadas sub-bases de brita granulada. 

Materiais: 

A sub-base será executada com materiais que preenchem os seguintes requisitos : 

a)- Índice de grupo - IG igual a zero quando submetido aos ensaios de caracterização seguintes: . DNIT­
ME 080, DNIT-ME 122, DNIT-ME 082; 

b) - A fração retida na peneira nº 10 no ensaio de granulométrica deve ser constituída de partículas 
duras, isentas de fragmentos moles, material orgânico ou outras substancia prejudiciais; 

c) - - O índice de suporte Califórnia não deverá ser inferior a 20% ou de acordo com indicações do 
projeto e expansão máxima de 1,0 % determinada através dos ensaios seguintes: 

. Compactação DNIT-ME 129 (método B ou C), conforme indicação do projeto; Índice de Suporte 
Califórnia DNER-ME 049 com a energia de compactação definida no projeto; 

No caso de solos lateríticos caracterizados no projeto, pela relação molecular sílica/sesquióxido R menor 
ou igual a 2, os materiais submetidos aos ensaios acima poderão apresentar índice de grupo diferente de 
zero e expansão menor ou igual a 0,50 %, desde que o ensaio da expansibilidade (DNIT-ME 029) 
apresente um valor inferior a 10,0 %. 

Equipamentos: 

São indicados os seguintes tipos de equipamentos para a execução da subbase: 

a) - Motoniveladora com escarificador; 

b) - Carro-tanque distribuidor de água; 

c) - Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, liso-vibratório e pneumático; 

d) - Trator agrícola de pneus equipado com grade de disco. 



Além desses poderão ser usados outros equipamentos aceitos pela fiscalização 

Execução: 

Compreende as operações de espalhamento, mistura e pulverização, umedecimento ou secagem, 
compactação e acabamento dos materiais importados, realizadas na pista, devidamente preparada, na 
largura desejada, nas quantidades que permitam, após a compactação, atingir a espessura projetada. 

Os materiais de sub-base serão explorados e preparados de acordo com as especificações 
complementares. 

Quando houver necessidade de executar camadas de sub-base com espessura superior a 20 cm, estas 
serão subdivididas em camadas parciais, nenhuma delas excedendo a espessura de 20 cm . A espessura 
mínima de qualquer camada de sub-base será de 10 cm, após a compactação . 

O grau de compactação deverá ser no mínimo 100%, em relação à massa específica aparente seca 
máxima e o teor de umidade deverá ser a umidade ótima de ensaio+/- 2%. 

Controle Tecnológico e Ensaios: 

Serão precedidos : 

a) - Ensaios de massa específica aparente, "in situ" com espaçamento máximo de 200 m de pista em 
locais escolhidos aleatoriamente, por camada, determinada pelo método DNIT-ME 092 e DNIT-ME 036, 
ou a critério da fiscalização; 

b) - Ensaio de umidade higroscópica do material, imediatamente antes da compactação da camada, para 
cada 100 metros de pista a ser compactada, em locais escolhidos aleatoriamente, segundo os métodos 
DNIT-ME 052 ou DNIT-ME 088, ou a critério da fiscalização. A tolerância admitida para a umidade 
higroscópica será de mais ou menos 2,0 % em torno da umidade ótima; 

- c) - Os cálculos do grau de compactação, GC maior ou igual a 100,0 % serão realizados utilizando-se os 
valores da massa específica aparente seca obtida no laboratório e da massa específica aparente "in situ" 
obtida no campo; 

O número de ensaios de compactação poderá ser reduzido desde que se verifique a homogeneidade do 
material. 

Base de solo estabilizado granulometricamente sem mistura com material de jazida 

Camada granular de pavimentação executada sobre o subleito ou reforço do subleito 
devidamente regularizado e compactado. 

Equipamentos 

• Caminhão tanque; 

• Grade de 24 discos rebocável; 



• Motoniveladora; 

• Rolo compactador de pneus autopropelido; 

• Rolo compactador pé de carneiro vibratório autopropelido; 

• Trator agrícola. 

Execução 

Com os solos providos da jazida ocorrerá o seu espalhamento. Onde a camada será precedida de 
20cm de base. 

Todas as camadas do solo deverão ser convenientemente compactadas. Para o corpo dos 
aterros, na umidade ótima, mais ou menos 3%, até se obter a massa específica aparente seca 
correspondente a 95% da massa específica aparente máxima seca, do ensaio DNER-ME 92 ou 
DNER-ME 37. 

Para as camadas finas aquela massa específica aparente seca deve corresponder a 100% da 
massa específica aparente máxima seca, do referido ensaio. Os trechos que não atingirem as 
condições mínimas de compactação deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à 
umidade adequada e novamente compactados, de acordo com a massa específica aparente seca 
exigida. 

A execução da base compreende as operações de mistura e pulverização, umedecimento ou 
secagem dos materiais realizados na pista ou em central de mistura, bem como o espalhamento, 

A compactação e acabamento na pista devidamente preparada na largura desejada, nas 
quantidades que permitam, após a compactação, atingir a espessura projetada . 

Quando houver necessidade de se executar camada de base com espessura final superior a 
20cm, estas serão subdivididas em camadas parciais. A espessura mínima de qualquer camada 
de base será 10cm, após a compactação. 

Critérios de medição e pagamento: 

A medição será realizada em metros cúbicos (m3
), obtido pelo volume compactado na pista, 

calculado pelo produto: espessura x largura média x extensão, especificados na seção transversal 
de projeto e executados em campo. 

O pagamento será feito pelo preço unitário contratual incluindo toda a mão-de-obra, 
equipamentos e encargos necessários à execução da base de solo estabilizado 
granulometricamente. 

Não estão incluídos na respectiva composição: 

- Desmatamento, limpeza e expurgo de jazida; 



- Acabamento e recomposição de jazidas; 
- Escavação e carga material de jazida; 

- Transporte de material de jazida. 

Sub-base de brita graduada com brita comercial 

O material britado, será transportado em caminhões basculantes para a pista, sendo sua descarga 
efetuada diretamente sobre a camada de regularização do subleito, previamente liberadas pela 
fiscalização, conforme o caso. 

O diâmetro máximo dos componentes da sub-base deverá ser, no máximo, igual a 7 cm . 

Segue-se o espalhamento da brita com motoniveladoras, de modo a se obter, após compactação as 
dimensões de projeto. 

Após espalhamento e acerto do agregado será feita a verificação do greide longitudinal e seção 
transversal, sendo então corrigidos os pontos com excesso. Nesta operação deverá ser utilizado o mesmo 
material da camada em execução. Os fragmentos alongados, lamelares ou de tamanhos excessivos 
deverão ser removidos. 

A compactação deverá ser feita com rolo liso vibratório, aprovado pela fiscalização. Nos trechos em 
tangentes a compactação deverá partir sempre no sentido dos bordos para o eixo e nas curvas do bordo 
interno para o bordo externo. Cada passagem do rolo compressor deverá recobrir pelo menos a metade 
da faixa anteriormente comprimida. 

Após obter-se a cobertura completa da área de compressão, deve ser procedida uma nova verificação do 
greide longitudinal e seção transversal, efetuando-se as correções necessárias. 

A operação de compactação deverá prosseguir até que se consiga um bom entrosamento do agregado ou 
até que apareçam sinais de fraturação dos mesmos 

SERVIÇOS DE DRENAGEM 

Escavação mecanizada de vala com prof. Maior que 1,5 m até 3,0 m (média entre montante e 
jusante/uma composição por trecho), com retroescavadeira (0,26 m3/88 hp), larg. menor que 0,8m. em 
solo de 1!! categoria, locais com alto nível de interferência. 

Será executada a escavação mecânica com uso de retro escavadeira; com uma profundidade maior que 
1,S0m até 3,00m, em trechos de acordo com a natureza do terreno para o assentamento dos tubos de 
concreto, construção dos poços de visita e caixas ralo. 

Os equipamentos a serem utilizados deverão ser adequados ao tipo de escavação, fica a critério da 
fiscalização a utilização do próprio material para reaterro; a principio o mesmo será estocado ao longo da 
escavação. 



Reaterro mecanizado de vala com retroescavadeira (capacidade da caçamba da retro: 0,26 m3 
/ 

potência: 88 hp), largura até 0,8 m, profundidade de 1,5 A 3,0 m, com solo de 1! categoria em locais 
com alto nivel de interferência. AF 04/2016 

o reaterro de valas consiste em reaterrar as valas onde foram instaladas as tubulações. 

Será utilizado material de 1ª categoria proveniente do local, exceto nas travessias de rua, onde o material 
deverá ser de jazida. 

As operações de reaterro compreendem: 

Reaterrar as valas onde foram instaladas as tubulações. 

A compactação do reaterro deve ser em camadas iguais e não superiores a 20 cm, e ao final o greide deve 
estar nivelado pelas cotas previstas em projeto. 

Serão empregados carregadoras conjugadas com outros equipamentos, escavadeira hidráulica, 
retroescavadeira, rolos lisos, pé-de-carneiro vibratórios, compactadores a percussão e transportadores 
diversos. 

A medição efetuar-se-á levando em consideração o volume lançado no reaterro em m3
• 

Bueiros 

Os bueiros são os elementos principa is deste tipo de drenagem e podemos defini-los como dispositivos 
destinados a conduzir as águas de um talvegue, de um lado para o outro da estrada (bueiros de grota). 
Podem ainda, proporcionar a passagem de águas co letadas pelas sarjetas ou outros dispositivos de 
drenagem da plataforma da estrada e/ou taludes de corte aos locais convenientes (bueiros de greide) . 

Os bueiros compõem-se de corpo e boca e sua seção de vazão pode induzir à construção de bueiros 
SIMPLES, DUPLOS ou TRIPLOS conforme a necessidade. No caso de o nível da entrada dágua na boca de 
montante estiver situada acima da superfície do bueiro, a referida boca deverá ser substituída por uma 
caixa coletora. 

Dimensionamento das obras de arte: 

Particularmente com respeito à drenagem corrente, que será implementada através da utilização de 
bueiros tubulares para ambos os tipos de projetos de engenharia, o dimensionamento destes sistemas de 
drenagem poderá ser realizado de forma expedita, ou seja, através da obtenção de informações junto aos 
residentes do município. Excetuam-se os casos em que os projetos de adequação indiquem relocações 
importantes de traçado em determinados trechos, as quais apresentem bacias de contribuição que 
necessitem de um levantamento mais preciso objetivando um dimensionamento da seção de vazão dos 
bueiros em bases mais seguras. 

Materiais: 



As condições de aceitação dos materiais serão regidas pelos termos contidos nestas especificações e as 
normas da ABNT. 

Os tubos de concreto deverão ter armadura dupla e obedecer às especificações NBR 9794, NBR 9795 e 
NBR 9796 e no que couber, as Especificações ES - 5D11 Concretos e Argamassas. 

Equipamento: 

Os equipamentos necessários à execução dos serviços serão adequados aos locais de instalação dos 
bueiros e compatíveis com os materiais utilizados nas obras de arte correntes, atendendo ao que dispões 
as prescrições específicas para os serviços similares. 

Recomendam-se, como mínimo, os seguintes equipamentos: caminhão basculante; caminhão de 
carroceria; betoneira ou caminhão betoneira; motoniveladora; pá carregadeira; rolo compactador 
metálico; retroescavadeira valetadeira; guincho ou caminhão com grua ou Munck; Serra elétrica para 
formas e vibradores de placa ou de imersão. 

Execução: 

As valas deverão ser executadas no sentido de jusante para montante e as escavações deverão obedecer 
às dimensões e cotas necessárias para o assentamento dos tubos, garantindo aos mesmos um 
recobrimento mínimo de 1,5 vezes o diâmetro do bueiro, principalmente se ocorrerem casos onde os 
bueiros sejam constituídos de tubos de concreto desprovidos de armadura de reforço; 

A esconsidade do bueiro, quando não indicada nos desenhos de projeto, deverá ser considerada, a priori, 
como sendo de Oº. Nestes casos a locação definitiva e o comprimento total do bueiro deverão ser 
definidos no local da obra em conjunto com a fiscalização, devendo orientar-se da seguinte forma : 

a) Nivelar e apiloar o fundo da vala, cuidando para que na existência de água, drenar a mesma 
antecipadamente. Executar base em enrocamento de pedra arrumada e berço de concreto simples. 

b) Assentar os tubos, executar o berço complementar e promover o rejunte dos tubos com argamassa de 
cimento e areia cujo traço deverá ser 1:4; 

c) Reaterrar e compactar a cava do bueiro utilizando-se sapo mecânico, preferencialmente com o próprio 
material escavado, desde que o mesmo seja de boa qualidade, espalhando-o em camadas de 0,20 m, até 
que seja atingida a espessura de no mínimo 0,60m acima da geratriz superior externa do corpo do bueiro. 
Deste ponto em diante e até a cota de projeto, os aterros remanescentes poderão ser compactados por 
meio dos rolos compactadores tradicionais; 

d) Posteriormente deverão ser executadas as bocas/caixas coletoras, nas cotas determinadas pelo 
projeto de engenharia; 

e) Em casos especiais de elevado volume d'água em tais dispositivos, aliado a condições particulares de 
possibilidade de erosão à montante e jusante dos bueiros, recomenda-se a execução de enrocamento de 
pedra arrumada. 



Controle Geométrico: 

a) Locação e nivelamento da vala, admitindo-se uma variação máxima do alinhamento da mesma, 
de 2º (dois graus) e a declividade longitudinal do fundo da vala deverá ser contínua; 

b) Apreciação, em bases visuais, das condições de acabamento dos tubos e células, observando-se a não 
ocorrência de imperfeições na mistura ou moldagem, de trincas ou danos ocorridos no manuseio ou 
transporte; 

c) Os tubos não poderão apresentar variações maiores que 2 cm por metro de comprimento e 0,2cm na 
espessura do tubo; 

d) Conferência por métodos topográficos correntes das dimensões e demais características geométricas 
previstas. Não serão admitidas variações em qualquer dimensão, de 5%, para pontos isolados; 

e) Apreciação, em bases visuais, das condições de acabamento do corpo e das bocas dos bueiros, 
observando-se a não ocorrência de trincas ou outras imperfeições. 

Meio-fio 

Limitadores físicos da plataforma rodoviária, com diversas finalidades, entre as quais, destaca-se 
a função de proteger o bordo da pista dos efeitos da erosão causada pelo escoamento das águas 
precipitadas sobre a plataforma que, decorrentes da declividade transversal, tendem a verter 
sobre os taludes dos aterros. Desta forma, os meios-fios têm a função de interceptar este fluxo, 
conduzindo os deflúvios para os pontos previamente escolhidos para lançamento. 

Material 

• Concreto fck = 20 MPa. 

Equipamentos 

• Extrusora para meio-fio de concreto. 

Execução de meio-fio 

Será moldado "in loco", conforme disposto no projeto. Adequadas à execução de concreto 
por extrusão, compreendendo as etapas de construção relacionadas a seguir: 

a) escavação da porção anexa ao bordo do pavimento, obedecendo aos alinhamentos, cotas 
e dimensões indicados no projeto; 

b) execução da base de brita para regularização do terreno e apoio dos meios-fios; 

c) lançamento do concreto e moldagem, por extrusão; 



d) interrupção da concretagem dos dispositivos; e execução de juntas de dilatação a 
intervalos de 12 m, preenchidas com asfalto. 

Critérios de medição 

o meio-fio será medido pelo comprimento, determinado em metros, acompanhando as 
declividades executadas. O pagamento incluirá mão-de-obra, material, equipamentos, 
transporte e encargos necessários à sua execução. 

Sarjetas 

Dispositivos de drenagem longitudinal construídos lateralmente às pistas de rolamento e às 
plataformas dos escalonamentos, destinados a interceptar os deflúvios, que escoando pelo 
talude ou terrenos marginais podem comprometer a estabilidade dos taludes, a integridade dos 
pavimentos e a segurança do tráfego, e geralmente têm, por razões de segurança, a forma 
triangular ou semicircular. 

Material 

• Areia media; 

• Concreto usinado bombeavel; 

• Sarrafo *2,5 x 7,5* cm em pinus; 

• Tabua nao aparelhada *2,5 x 30* cm . 

Execução sarjeta 

Concreto de cimento 

O concreto, quando utilizado nos dispositivos em que se especifica este tipo de material, deverá 
ser dosado racional e experimentalmente para uma resistência característica à compressão 
mínima (fck) min., aos 28 dias de 15Mpa. O concreto utilizado deverá ser preparado de acordo 
com o prescrito na norma NBR 6118/03, além de atender ao que dispõe a norma DNER-ES 
330/97. 

O preparo e a regularização da superfície de assentamento serão executados com operação 
manual envolvendo cortes, aterros ou acertos, de forma a atingir a geometria projetada para 
cada dispositivo. 

Os materiais empregados para camadas preparatórias para o assentamento das sarjetas serão os 
próprios solos existentes no local, ou mesmo, material excedente da pavimentação. 

Em qualquer condição, a superfície de assentamento deverá ser compactada de modo a resultar 
uma base firme e bem desempenada. 



Os materiais escavados e não utilizados nas operações de escavação e regularização da 
superfície de assentamento serão destinados a bota-fora, cuja a localização será definida de 
modo a não prejudicar o escoamento das águas superficiais. 

A concretagem envolverá um plano executivo, prevendo o lançamento do concreto em lances 
alternados. 

o espalhamento e acabamento do concreto serão feitos mediante o emprego de ferramentas 
manuais, em especial de uma régua que apoiada nas duas guias adjacentes permitirá a 
conformação da sarjeta . 

A retirada das guias dos segmentos concretados será feita logo após constatar-se o início do 
processo de cura do concreto. 

A cada segmento com extensão máxima de 12m será executada uma junta de dilatação, 
preenchida com cimento asfáltico aquecido, de modo a se obter a fluidez necessária, para sua 
aplicação por escoamento na junta. 

Critérios de medição 

A medição da sarjeta deve ser em metros de serviços executados, conforme especificado em 
projeto. 

A composição remunera as operações de mão-de-obra, material, equipamentos, transporte e 
encargos necessários à sua execução. 

Sarjeta triangular de concreto 

Definição: 

Dentre os dispositivos de drenagem, foram adotadas sarjetas triangulares de medidas 70x30x30 
conforme detalhe nas pranchas do projeto de drenagem referente a determinados pontos dos trechos 
que pelas características topográficas em razão do corte previsto em projeto e da declividade excessiva 
apresentaram tal necessidade. 

As sarjetas atuarão com a finalidade de interceptar os deflúvios, que escoando pelo talude ou terrenos 
marginais podem comprometer a estabilidade do talude, a integridade do pavimento e a segurança do 
tráfego. Destaca-se que tais pontos dos trechos que se adotou tal alternativa, estão demarcados em 
projeto. 

Execução: 

Serão moldadas com concreto in loco, com seção transversal especificada em projeto e neste memorial. 

• O concreto, a ser utilizado, deverá ter um consumo de 250kg de cimento por metro cúbico de concreto 
e apresentar plasticidade e umidade tais que após ser lançado, deverá constituir uma massa compacta 
sem buracos ou ninhos. 



• Para a cura do concreto será utilizado o método da irrigação ou aspersão de água em intervalos 
frequentes. 

• Após a aplicação, antes da cura total do concreto, as superfícies deverão ser alisadas com 
desempenadeiras de aço. 

• o alinhamento deverá apresentar perfeita concordância com as modificações de direção e curvas. As 
sarjetas que apresentarem quaisquer avarias deverão ser demolidas e refeitas. 

O preparo e a regularização da superfície de assentamento são executados com operação manual 
envolvendo cortes, aterros ou acertos, de forma a atingir a geometria projetada para o dispositivo. 

A superfície de assentamento deve ser firme e bem desempenada. Para marcação das sarjetas, utilizar 
gabaritos constituídos de guias de madeiras servindo de referência para a concretagem, cuja seção 
transversal corresponde as dimensões e forma de cada dispositivo, espaçando estes gabaritos em 2 m no 
máximo. 

Especial atenção deve ser dada a uniformidade da escavação entre guias, de forma a garantir igual 
espessura do revestimento em qualquer seção. 

Critérios de medição 

O serviço será medido e pago por metro linear (m) de sarjeta executada. 

Valeta de proteção de cortes com revestimento vegetal - VPC 01 

Para assegurar a drenagem da estrada, deverão ser abertas nas laterais de seu leito, valetas de 
escoamento de águas pluviais {bigodes), garantindo o rápido escoamento das águas superficiais, 
de forma a garantir a proteção da pavimentação, evitando causar danos na área da mesma. 

As valetas deverão ser executadas em toda a extensão da estrada, obedecendo o cálculo 
presente no documento em anexo "memória de cálculo" . 

Entrada para descida d'água - EDA 02 - areia e brita comerciais 

Definição: 

Entradas d'água são dispositivos de drenagem que coletam as águas conduzidas por meios-fios ou 
sarjetas e as conduzem às descidas d'água, em pontos baixos ou em pontos de greide contínuo em que a 
vazão-limite dos dispositivos de condução longitudinal é atingida. No caso de pontos baixos a entrada 
d'água recebe fluxo pelos dois lados e no caso de greide contínuo, apenas do lado de montante. 

Descidas d'água são dispositivos destinados a conduzir as águas canalizadas pelos meios-fios ou sarjetas 
através do talude de aterro até o terreno natural. 

Dissipador de Energia 

Definição: 



Dissipadores de energia são dispositivos de drenagem superficial aplicáveis a extremidades de outros 
dispositivos, cujo desague no terreno natural possa provocar erosões. Os dissipadores usualmente 
são moldados "in loco", têm como finalidade reduzir a velocidade de escoamento das águas, para 
evitar os efeitos de erosão nos próprios dispositivos ou nas áreas adjacentes. 

Execução: 

Os dissipadores de energia serão moldados "in loco", distinguindo-se três tipos básicos : dissipadores 
constituídos por alvenaria de pedra argamassada, dissipadores constituídos por caixa de concreto 
preenchida com alvenaria de pedra argamassada, dissipadores de concreto provido de dentes e 
dissipadores de concreto em degraus. 

Caixa coletora de sarjeta - CCS 03 - com grelha de concreto - TCC 01 - areia e brita 
comerciais 

Definição: 

As caixas coletoras de sarjeta têm a função de receber a descarga de sarjetas e direcioná-las por 
meio de outra sarjeta ou outros dispositivos, mudando o sentido deste escoamento. 

Execução: 

Serão instalados conforme descrito em projeto 

Critérios de medição e pagamento: 

A medição dos itens correspondentes será feita por unidade de acordo com preço em orçamento. 

PAVIMENTAÇÃ9 « ... >,:. , ., .. : . .µ .. , 

Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto moldado in loco, feito em obra, 
acabamento convencional, não armado 

Será executado um piso de concreto, moldado em loco feito em obra, sobre a camada devidamente 
nivelada e regularizada, montam- se as fôrmas que servem para conter e dar forma ao concreto a ser 
lançado; finalizada a etapa anterior é feito o lançamento, espalhamento, sarrafeamento e 
desempeno do concreto; para aumentar a rugosidade do pavimento, fazer uma textura superficial 
por meio de vassouras, aplicadas transversalmente ao eixo da pista com o concreto ainda fresco. Por 
último, são feitas as juntas de dilatação. A execução de juntas ocorre a cada 2 m. 

Imprimação 

Serviços iniciais: 

Consiste na aplicação de camada de material betuminoso sobre a superfície de base granular 
concluída, antes da execução de um revestimento betuminoso qualquer. Tem como objetivo 
conferir coesão superficial, pela penetração do material betuminoso, impermeabilizar e permitir 
condições de aderência entre a base e o revestimento a ser executado. 

Materiais: 

Asfalto diluído CM-30 



Equipamentos 

• Caminhão tanque distribuidor de asfalto; 

• Tanque de estocagem de asfalto. 

Observações: 

Os carros utilizados para a distribuição do ligante betuminoso, devem ser especialmente 
construídos para este fim, deverão ser providos de dispositivos de aquecimento, dispondo de 
tacômetro, calibradores e termômetros com precisão de ± 1 ºC, em locais de fácil observação e, 
ainda, possuir espargidor manual ("caneta"), para tratamento de pequenas superfícies e 
correções localizadas. As barras de distribuição deverão ser do tipo "circulação plena", com 
dispositivos de ajustamentos verticais e larguras variáveis, que permitam espalhamento 

- uniforme. 

O depósito de ligante betuminoso, quando necessário, deverá ser equipado com dispositivo que 
permita o aquecimento adequado e uniforme do conteúdo do recipiente. O depósito deverá ter 
uma capacidade tal que possa armazenar a quantidade de ligante betuminoso a ser aplicado em, 
pelo menos, um dia de trabalho. 

Execução: 

Após a perfeita conformação geométrica da base, será procedida a varredura da superfície, de 
modo a eliminar todo e qualquer material solto. Na ocasião da aplicação do ligante, a base 
deverá estar ligeiramente úmida. A seguir, será aplicado o ligante betuminoso, na temperatura 
compatível com o seu tipo, na quantidade certa e da maneira mais uniforme. 

Deverá ser imprimada a pista inteira em um mesmo turno de trabalho e deixada, sempre que 
possível, fechada ao tráfego. Quando isto não for possível, trabalha-se em meia pista, 
executando-se a imprimação da pista adjacente, assim que a primeira for liberada ao tráfego. 

O tempo de exposição da base imprimada ao tráfego será condicionado ao comportamento da 
mesma, não devendo ultrapassar 30 dias. A fim de evitar a superposição ou excesso, nos pontos 
inicial e final das aplicações, serão colocadas faixas de papel transversalmente na pista, de modo 
que o início e o término da aplicação do ligante betuminoso situe-se sobre elas. As faixas de 
papel serão retiradas a seguir. 

Qualquer falha na aplicação do ligante betuminoso deverá ser imediatamente corrigida. 

Controle ambiental: 

A preservação do meio ambiente nos serviços de execução da imprimação envolve o estoque e 
aplicação de ligante betuminoso. Devem ser adotados os seguintes cuidados: 

Evitar a instalação de depósitos de ligante betuminoso próximo a cursos d'água. 



Impedir o refugo de materiais já utilizados na faixa de domínio e áreas adjacentes, ou qualquer 
outro lugar onde possa haver prejuízo ambiental. 

Na desmobilização desta atividade, remover os depósitos de ligante e efetuar a limpeza do 
canteiro de obras, recompondo a área afetada pelas atividades da construção. 

Critérios de medição e pagamento: 

Os serviços aceitos serão medidos de acordo com o seguinte critério: 

A imprimação será medida através da área efetivamente imprimada, em metros quadrados, de 
acordo com a seção transversal do projeto e verificando-se a Taxa de Aplicação de acordo com o 
tipo de ligante utilizado. 

Estão incluídas no preço da imprimação todas as operações necessárias à sua execução, 
abrangendo, armazenamento e transporte dentro sua aplicação, além da varredura, limpeza da 
pista e correção de eventuais falhas. Não está incluso a aquisição do asfalto diluído CM-30 e nem 
o seu transporte até a obra. 

O pagamento será feito pelo preço unitário contratual, incluindo-se toda a mão-de-obra e 
encargos necessários à sua execução 

Pintura de ligação 

Serviços iniciais: 

Consiste na aplicação de ligante betuminoso sobre a superfície de base coesiva ou pavimento 
betuminoso anterior à execução de uma camada betuminosa qualquer, objetivando promover 
condições de aderência entre as camadas. 

Materiais: 

O ligante asfáltico empregado na pintura de ligação deve ser do tipo RR-lC, em conformidade 
com a Norma DNER-EM 369/97. 

Equipamentos 

• Caminhão tanque distribuidor de asfalto; 

• Tanque de estocagem de asfalto. 

Observações: 

A distribuição do ligante deverá ser feita por carros equipados com bomba reguladora de 
pressão e sistema completo de aquecimento que permitam a aplicação do ligante betuminoso 
em quantidade e forma uniformes. 



Os carros distribuidores do ligante betuminoso, especialmente construídos para este fim, 
deverão ser providos de dispositivos de aquecimento, dispondo de tacômetro, calibradores e 
termômetros com precisão de ± 1 ºC, em locais de fácil observação e, ainda, possuir espargidor 
manual ("caneta"), para tratamento de pequenas superfícies e correções localizadas. As barras 
de distribuição deverão ser do tipo "circulação plena", com dispositivos de ajustamentos 
verticais e larguras variáveis, que permitam espalhamento uniforme. 

O depósito de ligante betuminoso, quando necessário, deverá ser equipado com dispositivo que 
permita o aquecimento adequado e uniforme do conteúdo do recipiente . O depósito deverá ter 
uma capacidade tal que possa armazenar a quantidade de ligante betuminoso a ser aplicado em, 
pelo menos, um dia de trabalho. 

Execução: 

Inicialmente deverá ser verificada a conformação geométrica da camada que receberá a pintura 
de ligação. 

Em seguida, a superfície a ser pintada deverá ser varrida, a fim de ser eliminado o pó e todo e 
qualquer material solto. 

Antes da aplicação, a emulsão deverá ser diluída na proporção de 1:1 com água a fim de garantir 
uniformidade na distribuição da taxa residual . A taxa de aplicação de emulsão diluída será da 
ordem de 0,8 l/m 2 a 1,0 l/m 2

• 

No caso de bases de solo-cimento ou çoncreto magro, a superfície da base deverá ser 
umedecida, antes da aplicação do ligante betuminoso, a fim de saturar os vazios existentes, não 
se admitindo excesso de água sobre a superfície. 

Será aplicado, a seguir, emulsão asfáltica RR-lC na temperatura compatível com o seu tipo, na 
quantidade recomendada. A temperatura da aplicação do ligante betuminoso deverá ser fixada 
para o tipo de ligante em função da relação temperatura x viscosidade, escolhendo-se a 
temperatura que proporcione melhor viscosidade para espalhamento. 

Controle ambiental: 

A preservação do meio ambiente nos serviços de execução da pintura de ligação, especialmente 
em relação ao estoque e aplicação do ligante betuminoso, devendo ser adotados os seguintes 
cuidados: 

11 Evitar a instalação de depósitos de ligante betuminoso próximo a cursos d'água. 

11 Impedir o refugo, de materiais já usados, na faixa de domínio e áreas lindeiras, evitando 
prejuízo ambiental. 

A desmobilização desta atividade inclui remover os depósitos de ligante e a limpeza do canteiro 
de obras, e, consequente recomposição da área afetada pelas atividades de construção. 



Critérios de medição e pagamento: 

O serviço será medido através da área efetivamente executada, em metros quadrados, da 
pintura realizada de acordo com as etapas de execução citas a cima. E conforme a seção 
transversal do projeto e verificando-se a Taxa de Aplicação de acordo com o tipo de ligante 
utilizado. 

Estão incluídas no preço da pintura todas as operações necessárias à sua execução, abrangendo, 
armazenamento e transporte dentro do canteiro (dos tanques de estocagem à pista), sua 
aplicação, além da varredura, limpeza da pista e correção de eventuais falhas. O transporte do 
fornecedor até a obra e a aquisição da emulsão asfáltica RR-lC não estão inclusos. 

O pagamento será feito pelo preço unitário contratual, incluindo-se equipamentos, mão-de-obra 
e encargos necessários à sua execução. 

Execução de pavimento com aplicação de concreto asfáltico, camada de rolamento - exclusive 
carga e transporte. af 11/2019 

Será executada a capa em concreto asfáltico usinado a quente - CAUQ (CAP 50/70), na faixa "C" do 
DNER, com espessura final compactada de 5,0 cm. Tal material será espalhado na pista através do uso de 
vibroacabadora autopropulsora, e compactado com rolo de pneus autopropulsor. O acabamento da capa 
se fará com uso de rolo tandem metálico. 

Para os serviços deverão ser seguidas as especificações do DER-SC-ES-T-05/92, no tocante a 
especificações de materiais, compactação, execução dos serviços, controle tecnológico, controle 
geométrico e outros. 

MATERIAIS 

MATERIAL BETUMINOSO 

Será utilizado o Cimento Asfáltico CAP 50/70 como material betuminoso . Só poderá ser descarregado 
após analisado e aprovado, após a realização dos ensaios de controle de qualidade. 

AGREGADOS 

Antes da utilização dos agregados minerais, estes deverão ser analisados de forma que não ocorram 
variações de traço de granulometrias, densidades e demais características díspares com o projeto de 
mistura. 

Quando do seu recebimento, só poderá ser utilizado após analisado e aprovado, após a realização dos 
ensaios de controle de qualidade. 

Os agregados minerais deverão ser estocados separadamente, de modo a evitar a mistura de dois ou 
mais tipos de agregados. 



Deverão ser previamente cobertos, a fim de que estes não sejam contaminados por carga de material 
particulado em suspensão ou que recebam precipitações pluviométricas, o que tende a carrear para os 
pontos mais baixos os grãos de menores dimensões. 

Composição da Mistura 

A composição de concreto betuminoso deve satisfazer os requisitos no que diz respeito a granulometria e 
aos percentuais do ligante betuminoso. 

Nesta etapa deverão ser feitos o controle tecnológico com as verificações de modo a garantir-se que os 
materiais util izados na produção, bem como o traço da mistura são compatíveis com o projeto e as 
normas técnicas. A empresa executara deverá fornecer à composição da mistura a fiscalização . 

EQUIPAMENTO 

Todo equipamento, antes do início da execução da obra, deverá ser examinado, devendo estar de acordo 
com esta especificação. Os equipamentos requeridos são os seguintes: 

- Depósito para Ligante Betuminoso 

- Depósito para Agregados 

- Usina para Misturas Betuminosas 

- Caminhões para Transporte da Mistura : caminhões tipo basculante . 

- Equipamento para Espalhamento: O equipamento para espalhamento e acabamento deverá ser 
constituído de pavimentadoras automotrizes, capazes de espalhar e conformar a mistura no 
alinhamento, cotas e abaulamento requeridos. 

- Equipamento para a Compressão: O equipamento para a compressão será constituído por rolo 
pneumático e rolo metálico liso, tipo tandem ou rolo vibratório. 

EXECUÇÃO 

A temperatura de aplicação do cimento asfáltico deve ser determinada para cada tipo de ligante, em 
função da relação temperatura-viscosidade. 

Produção do Concreto Betuminoso 

A produção do concreto betuminoso é efetuada em usinas apropriadas, conforme anteriormente 
especificado. 

A mistura final deverá ser homogênia, isenta de partículas recobertas ou segregadas. Durante a 
misturação, não deverão ser evidentes vazamentos de agregados ou ligantes pelo batente da comporta . 
Os bicos de injeção de asfalto deverão estar desobstruídos, com vazão equalizada entre si. 



Transporte do Concreto Betuminoso 

o concreto betuminoso produzido deverá ser transportado, da usina mais próxima ao ponto de apl icação, 
nos veículos basculantes. 

Quando necessário, para que a mistura seja colocada na pista à temperatura especificada, cada 
carregamento deverá ser coberto com lona ou outro material aceitável, com tamanho suficiente para 
proteger a mistura. 

Distribuição e Compressão da Mistura 

O lançamento de concreto asfáltico só deverá ser consumado se a pista presentar com imprimação 
devidamente aceita, se a pista estiver seca, limpa e a temperatura ambiente acima de lOºC. 

A distribuição do concreto betuminoso deve ser feita por máquinas acabadoras. 

Em ficha apropriada, deverão ser anotados todos os dados relativos a descarga e lançamento do usinado. 

Caso ocorram irregularidades na superfície da camada, estas deverão ser sanadas pela adição manual de 
concreto betuminoso, sendo esse espalhamento efetuado por meio de ancinhos e rodos metálicos. 

Após a distribuição do concreto betuminoso, tem início a rolagem. Como norma geral, a temperatu ra de 
rolagem é a mais elevada que a mistura betuminosa possa suportar, temperatura essa fixada, 
experimentalmente, para cada caso . 

Caso sejam empregados rolos de pneus, de pressão variável , inicia-se a rolagem com baixa pressão, a 
qual será aumentada à medida que a mistura vai sendo compactada, e, consequentemente, suportando 
pressões mais elevadas. 

A compressão será iniciada pelos bordos, longitudinalmente, continuando em direção ao eixo da pista . 
Nas curvas, de acordo com a superelevação, a compres.são deve começar sempre do ponto mais baixo 
para o mais alto. Cada passada do rolo deve ser recoberta na seguinte de, pelo menos, metade da largura 
rolada . Em qualquer caso, a operação de rolagem perdurará até o momento em que seja atingida a 
compactação especificada. 

Durante a rolagem não serão permitidas mudanças de direção e inversões bruscas de marcha, nem 
estacionamento do equipamento sobre o revestimento recém-rolado. As rodas do rolo deverão ser 
umedecidas adequadamente, de modo a evitar a aderência da mistura . 

Sobre o revestimento recém-executado deverá ser vetado o tráfego de veículos, bem como parada de 
máquinas e equipamentos, por um período mínimo de 48 horas após a sua execução. 

Todos os serviços a serem realizados devem ser acompanhados de serviços através de topografia com 
aparelho de precisão, como por exemplo locação, nivelamento e outros. 



o controle tecnológico e geométrico deverá ser feito de acordo com as especificações do DER-SC-ES­
P0S/92. 

Areia asfalto a quente (aauq) com cap 50/70, incluso usinagem e aplicacao, exclusive 
transporte 

Definição 

Compreende a confecção da mistura utilizada como matéria-prima para as pavimentações, a 
partir de produtos derivados de petróleo, tais como cimentos asfálticos, areia e um material de 
enchimento (filler). 

Terminologia 

Areia Asfalto a Quente Mistura preparada a quente, em usina apropriada, composta por 
agregado miúdo, material de enchimento (filler) e cimento asfáltico, espalhada e comprimida a 
quente. 

Materiais: 
• Cimentos asfálticos de petróleo dos tipos CAP 50/70; 

• Areia média; 

• Cal hidratada; 

• Óleo combustível 1. 

Equipamentos usinagem: 

• Aquecedor de fluido térmico; 
• Carregadeira de pneus; 
• Grupo gerador; 
• Tanque de estocagem de asfalto; 
• Usina de asfalto a quente gravimétrica. 

Usina para a Mistura Betuminosa 

A usina deverá estar equipada com uma unidade classificadora de agregados, após o secador, 
dispor de misturador capaz de produzir uma mistura uniforme. Um termômetro, com proteção 
metálica e escala de 90º a 210 ºC (precisão ± 1 ºC) deverá ser fixado no dosa dor do ligante ou na 
linha de alimentação do asfalto, em local adequado, próximo à descarga do misturador. A usina 
deverá ser equipada, além disso, com pirômetro elétrico ou outros instrumentos termométricos 
aprovados próximos colocados a descarga do secador com dispositivos para registrar a 
temperatura dos agregados com precisão de± 5 ºC. 

Poderá também ser utilizada uma usina do tipo tambor secador/misturador, provida com coletor 
de pó, alimentador de filler e sistema de descarga da mistura betuminosa com comporta ou, 



alternativamente, em silos de estocagem. A usina deverá possuir silos de agregados múltiplos, 
com pesagem dinâmica (precisão de± 5%). 

Execução usinaqem: 

A produção da mistura areia-asfalto deverá ser efetuada em usinas sob controle rigoroso, de 
modo a se obter um material uniforme. Sua operação engloba as seguintes atividades: 

11 Obtenção do agregado miúdo; 

11 Obtenção do "filler"; 

11 Estocagem, dosagem, peneiramento e transporte do agregado frio; 

11 Transporte, peneiramento, estocagem e pesagem do agregado quente; 

11 Transporte e estocagem de filler; 

11 Transporte, estocagem e aquecimento de óleo combustível e cimento asfáltico. 

Observações 

A temperatura do cimento asfáltico na usinagem deverá ser determinada para cada tipo de 
ligante, em função da relação temperatura-viscosidade. A temperatura conveniente é aquela na 
qual o asfalto apresenta uma viscosidade situada dentro da faixa 75 e 150 segundos "Saybolt­
Furol" (DNER-ME 004) . Recomenda-se, preferencialmente, a viscosidade de 85 a 95 segundos. 

A temperatura do ligante deverá estar entre 107°C e 177ºC. 

Os agregados deverão ser aquecido a temperatura de 10 ºC a 15 ºC acima da temperatura do 
ligante betuminoso, não devendo, entanto, ultrapassar a temperatura de 177 ºC. 

Equipamentos aplicação de Areia Asfalto a Quente sobre a pavimentação 

• Rolo compactador de pneus autopropelido; 
• Rolo compactador liso tandem vibratório autopropelido; 
• Vibroacabadora de asfalto sobre esteiras. 

Execução aplicação de Areia Asfalto a Quente sobre a pavimentação: 

Inicialmente deve se ocorrer a distribuição da areia asfáltica. Caso ocorram irregularidades na 
superfície da camada, estas devem ser corrigidas pela adição manual de areia asfalto, sendo o 
espalhamento efetuado por meio de ancinhos e rodos metálicos (rastelos). Após a distribuição 



da mistura, tem início a rolagem. Como norma geral, a temperatura de rolagem é a mais elevada 
que a mistura asfáltica possa suportar, temperatura fixada, experimentalmente, para cada caso. 
Iniciar a rolagem com baixa pressão, a qual será a~mentada à medida que a mistura vai sendo 
compactada e, consequentemente, suportando pressões mais elevadas. A compactação é 
iniciada pelos bordos, longitudinalmente, continuando em direção ao eixo da pista. Nas curvas, a 
compactação deve começar sempre do ponto mais baixo para o mais alto. A operação de 
rolagem perdura até o momento em que é atingida a compactação especificada. Durante a 
rolagem não são permitidas mudanças de direção e inversões bruscas de marcha, ou 
estacionamento do equipamento sobre o revestimento recém-rolado. As rodas do rolo devem 
ser umedecidas adequadamente, de modo a evitar a adesão da mistura. 

Controle ambiental: 

Para execução de revestimento betuminoso do tipo areia-asfáltica usinado a quente são 
necessários trabalhos envolvendo a utilização de asfalto e agregados, além da instalação de 
usina misturadora. 

Os cuidados a serem observados para fins de preservação do meio ambiente envolvem a 
produção e aplicação de agregados, o estoque de ligante betuminoso. 

• Agregado 

No decorrer do processo de obtenção de agregados deverão ser considerados os seguintes 
cuidados principais : 

A areia somente será aceita após apresentação da licença ambiental de operação do areal cuja 
cópia da licença deverá ser arquivada junto ao Livro de Ocorrências da obra. 

Deverá ser evitada a exploração de areal em área de preservação ambiental. 

A exploração do areal deverá ser planejada adequadamente, de modo a minimizar os danos 
inevitáveis e possibilitar a recuperação ambiental após a retirada de todos os materia is e 
equipamentos. 

Deverão ser impedidas queimadas como forma de desmatamento. 
' 

• Ligante betuminoso 

Os depósitos deverão ser instalados em locais afastados de cursos d'água. 

Será vedado o refugo de materiais usados à beira da estrada e em outros locais onde possam 
causar prejuízos ambientais. 

A área afetada pelas operações de construção/execução deverá ser recuperada, mediante a 
remoção da usina e dos depósitos e limpeza de canteiro de obras. 



Critérios de medição e pagamento: 

A usinagem da mistura areia-asfalto será medida, por tonelada de mistura efetivamente aplicada 
na pista. Estão consideradas nestes preços todas as operações e mão-de-obra necessárias à 
operação da usina e fabricação da mistura, incluindo a produção e/ou aquisição do(s) 
agregado(s), seu transporte até a usina, seu armazenamento e perdas. Está também considerado 
o armazenamento do ligante betuminoso. 

Não será medido material fabricado, mas não aplicado. 

Somente será objeto de medição a quantidade de ligante efetivamente utilizada. 

O transporte da massa asfáltica da usina à pista será objeto de medição em separado, conforme 
composição específica. 

O pagamento será feito pelo preço unitário contratual incluindo toda a mão-de-obra, 
equipamentos e encargos necessários à operação das usinas e fabricação do material. O 
transporte do fornecedor até a usina e a aquisição de CAP 50/70 não estão inclusos. 

Transporte de material betuminoso com caminhão tangue distribuidor - rodovia pavimentada 
(Usina até 20 km} 

Define-se pelo transporte do A.A.U.Q., material usinado em Usina apropriada. Deve ser 
transportado por caminhões transportadores, com proteção superior de maneira a evitar que a 
temperatura da massa asfáltica diminua a ponto limite de não se poder utilizar na pista. 

Critérios de medição e pagamento: 

A medição efetuar-se-á levando em consideração o volume transportado em tkm na pista. 

A medição e o pagamento serão realizados em tonelada em quilômetro (t.km), obtida pelo 
momento de transporte do material utilizado, calculado pelo produto: peso de material 
transportado x distância entre o local de carga (usina) e o local de descarga (trecho), conforme 
especificado em projeto e executado em campo. 

SINÂLlzt'ÇÃO VERTICAL .~ 

NOTA: Todas as informações descritas abaixo, foram minuciosamente retiradas do Manual 
de Sinalização Vertical de Regulamentação - Volume I, aprovado pela Resolução do COTRAN 
n.º 180, de 26 de Agosto de 2005 e Volume li - Sinalização vertical de advertência, aprovado 
pela Resolução do COTRAN n.º 243, de 22 de junho de 2007. 

• Introdução 



A sinalização vertical é um subsistema da sinalização viária, que se utiliza de sinais apostos 
sobre placas fixadas na posição vertical, ao lado ou suspensas sobre a pista, transmitindo 
mensagens de caráter permanente ou, eventualmente, variável, mediante símbolos e/ou 
legendas preestabelecidas e legalmente instituídas. 

A sinalização vertical tem a finalidade de fornecer informações que permitam aos usuários 
das vias adotarem comportamentos adequados, de modo a aumentar a segurança, ordenar 
os fluxos de tráfego e orientar os usuários da via. 

A sinalização vertical é classificada segundo sua função, que pode ser de: 

- Regulamentar as obrigações, limitações, proibições ou restrições que governam o uso da 
via; 

- Advertir os condutores sobre condições ·com potencial risco existentes na via ou nas suas 
proximidades, tais como escolas e passagens de pedestres; 

- Indicar direções, localizações, pontos de interesse turístico ou de serviços e transmitir 
mensagens educativas, dentre outras, de maneira a ajudar o condutor em seu 
deslocamento. 

Os sinais possuem formas padronizadas, associadas ao tipo de mensagem que pretende 
transmitir (regulamentação, advertência ou indicação). 

Todos os símbolos e legendas devem obedecer à diagramação dos sinais contida neste 
Manual. 

• Princípios da sinalização de trânsito 

Na concepção e na implantação da sinalização de trânsito, deve-se ter como princípio básico 
as condições de percepção dos usuários da via, garantindo a real eficácia dos sinais. 

Figura 2: Sinal de Regulamentação - Cód igo R-1- Parada Obrigatória (octogonal) 

• Tabela 1: Características dos Sinais 

Cor 

Fundo Vermelha 

Orla interna Branca 

Orla externa Vermelha 

· Letras Branca 



Tabela 2: Características dos Sinais 

'X' ;i/!;Y ,%\ '" @? .,, ~ {/ ifP !!! )h 

'li "' 
111 < ;; 

Fundo Branca 

Orla interna (opcional) Vermelha 

Orlaextema Branca 

Tarja Vermelha 

Legenda Preta 

A utilização das cores nos sinais de regulamentação deve ser feita obedecendo-se aos critérios 
abaixo e ao padrão Munsell indicado. 

.•< pad~ 
PM R ~ 

vermelha 7,5 4/14 

preta 

branca 

PM - Padrão MunseU 
R - Red -vermelho 

Tabela 3: Utilização de sinais de regulamentação 

-fundodosinal R-1 ; 
- orla e tarja dos slnais de regulamentação em geral. 

0,5 - slmbolos e legendas dos sinais de regulamentação . 

9,5 
- fundo de sinais de regulamentação ; 
- letras do sinal R-1. 

N - Neutral (oores absolutas) 

• Refletividade e iluminação 

Os sinais de regulamentação podem ser aplicados em placas pintadas, retrorrefletivas, 
luminosas (dotadas de iluminação interna) ou iluminadas (dotadas de iluminação externa 
frontal). 

Em vias urbanas recomenda-se que as placas de "Parada Obrigatória" (R-1) seja, no mínimo, 
retrorrefletivas. 

Estudos de engenharia podem demonstrar a necessidade de utilização das placas 
retrorrefletivas, luminosas ou iluminadas em vias com deficiência de iluminação ou situações 
climáticas adversas. 



As placas confeccionadas em material retrorrefletivo, luminosas ou iluminadas devem 
apresentar o mesmo formato, dimensões e cores nos períodos diurnos e noturnos. 

Placa de advertência 

Material 

• Placa em aço 

Observação: 

Em função do comprometimento com a segurança da via, não deve ser utilizada tinta 
brilhante ou películas retrorrefletivas do tipo "esferas expostas". O verso da placa deverá ser 
na cor preta, fosco ou semifosco. 

Equipamentos 

• Caminhão carroceria 

• Critérios de medição e pagamento: 

• O serviço de fornecimento e implantação de placa em aço é medido em unidade fixada . 

• O pagamento considera o fornecimento, instalação, mão de obra, equipamentos e 
encargos sociais. 

Suporte metálico galvanizado para placa 

Material 

• Conjunto de cantoneiras e parafusos galvanizados; 

• Concreto fck = 20 Mpa; 

• Suporte em aço carbono galvanizado. 

Equipamentos 

• Caminhão carroceria 

Execução 

Os suportes devem ser dimensionados e fixados de modo a suportar as cargas próprias das 
placas e os esforços sob a ação do vento, garantindo a correta posição do sinal. 

Os suportes devem ser fixados de modo a manter rigidamente as placas em sua posição 
permanente e apropriada, evitando que sejam giradas ou deslocadas. 



Para fixação da placa ao suporte devem ser usados elementos fixadores adequados de forma 
a impedir a soltura ou deslocamento da mesma. 

Os materiais mais utilizados para confecção dos suportes são aço e madeira imunizada. 
Outros materiais existentes ou surgidos à partir de desenvolvimento tecnológico podem ser 
utilizados, desde que possuam propriedades físicas e químicas que garantam, suas 
características originais, durante toda sua vida útil em quaisquer condições climáticas. 

Figura 3: Suportes a serem usados neste projeto 
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Os suportes devem possuir cores neutras e formas que não interfiram na interpretação do 
significado do sinal. Não devem constituir obstáculos à segurança de veículos e pedestres. 
Para sinais usados temporariamente, os suportes podem ser portáteis ou removíveis com 
características de forma e peso que impeçam seu deslocamento. 

Em vias urbanas 

A borda inferior da placa ou do conjunto de placas colocada lateralmente à via, deve ficar a 
uma altura livre entre 2,0 e 2,5 metros, em relação ao solo, inclusive para a mensagem 
complementar, se esta existir. 
As placas assim colocadas se beneficiam da iluminação pública e provocam menor impacto na 
circulação dos pedestres, assim como ficam livres do encobrimento causado pelos veículos. 
Critérios de medição e pagamento: 

• O serviço de fornecimento e implantação de Suporte metálico galvanizado para placa é 
medido em unidade fixada. 

• O pagamento considera o fornecimento, instalação, mão de obra, equipamentos e 
encargos sociais. 

SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

Sinalização horizontal com tinta retrorrefletiva a base de resina acrílica com microesferas 
de vidro 

NOTA: Todas as informações descritas abaixo foram minuciosamente retiradas da Resolução 
nº 236/07 do CONTRAN - Sinalização Horizontal. 

• Introdução 



"A sinalização horizontal tem a finalidade de transmitir e orientar os usuários sobre as 
condições de utilização adequada da via, compreendendo as proibições, restrições e 
informações que lhes permitam adotar comportamento adequado, de forma a aumentar a 
segurança e ordenar os fluxos de tráfego". (Resolução nº 236/07 do CONTRAN) 
É um subsistema da sinalização viária que se utiliza de linhas, marcações, símbolos e 
legendas, pintados ou apostos sobre o pavimento das vias. Têm como função : organizar o 
fluxo de veículos e pedestres; controlar e orientar os deslocamentos em situações com 
problemas de geometria, topografia ou frente a obstáculos; complementar os sinais verticais 
de regulamentação, advertência ou indicação. Em casos específicos, têm poder de 
regulamentação. 

• Padrão de forma 

- Contínua: são linhas sem interrupção pelo trecho da via onde estão demarcando; podem 
estar longitudinalmente ou transversalmente apostas à via . 

- Tracejada ou Seccionada : são linhas interrompidas, com espaçamentos respectivamente de 
extensão igual ou maior que o traço. 

- Setas, Símbolos e Legendas: são informações escritas ou desenhadas no pavimento, 
indicando uma situação ou complementando sinalização vertical existente. 

• Cores 

- Amarela: utilizada na regulação de fluxos de sentidos opostos, regulamentar ultrapassagem 
e deslocamento lateral, na delimitação de espaços proibidos para estacionamento e/ou 
parada e na demarcação de obstáculos. 

- Branca : utilizada na regulação de fluxos de mesmo sentido; na delimitação de áreas de 
circulação, trechos de pistas destinados ao estacionamento regulamentado de veículos em 
condições especiais; na marcação de faixas de travessias de pedestres, na pintura de 
símbolos e legendas, demarcar linha de retenção, regulamentar linha de transposição e 
ultrapassagem. 

• Marcas longitudinais 

As marcas longitudinais separam e ordenam as correntes de tráfego, definindo a parte da 
pista destinada à circulação de veículos, a sua divisão em faixas de mesmo sentido, a divisão 
de fluxos opostos, as faixas de uso exclusivo ou preferencial de espécie de veículo, as faixas 
reversíveis, além de estabelecer as regras de ultrapassagem e transposição. 
- As marcas longitudinais amarelas, contínuas simples ou duplas, têm poder de 
regulamentação, separam os movimentos veiculares de fluxos opostos e regulamentam 
proibição de ultrapassagem e os deslocamentos laterais, exceto para acesso a imóvel 
lindeiro; 

- As marcas longitudinais amarelas, simples ou duplas seccionadas ou tracejadas, não têm 
poder de regulamentação, apenas ordenam os movimentos veiculares de sentidos postos; 



- As marcas longitudinais brancas contínuas são utilizadas para delimitar a pista (linha de 
bordo) e para separar faixas de trânsito de fluxos de mesmo sentido. Neste caso, têm poder 
de regulamentação de proibição de ultrapassagem e transposição; 

- As marcas longitudinais brancas, seccionadas ou tracejadas, não têm poder de 
regulamentação, apenas ordenam os movimentos veiculares de mesmo sentido. 

a) Linhas de divisão de fluxos opostos (LFO) 

As marcações constituídas por Linhas de Divisão de Fluxos Opostos (LFO) separam os 
movimentos veiculares de sentidos opostos e indicam os trechos da via em que a 
ultrapassagem é permitida ou proibida. 

Figura 4: Linhas Simples contínua (BRANCA) 

Linhas de bordo (BRANCA) 

Figura 5: Linhas de divisão de fluxos opostos (AMARELA) 

Material 

• Solvente diluente; 

• Tinta a base de resina acrílica; 

• Tinta acrílica premium para piso; 

• Microesferas de vidro para sinalização horizontal viária . 

Equipamentos 

• Caminhão toco; 

• Máquina demarcadora de faixa de tráfego à frio, autopropelida. 

Execução 

A fase de execução engloba as etapas de limpeza do pavimento, pré-marcação e pintura. 
A limpeza deve ser executada de modo a eliminar qualquer tipo de material que possa prejudicar 
a aderência do produto aplicado no pavimento, utilizando vassouras, escovas, compressores 



para limpeza com jato de ar ou de água, de tal forma que seja executada apropriadamente a 
limpeza e secagem da superfície a ser demarcada. 
Para realizar os limites das faixas no pavimento observarse-ão as seguintes condições 
ambientais: 
a) A temperatura do pavimento deverá ser superior a 3 ºC do ponto do orvalho; 
b) A temperatura ambiente igual ou superior a 10 ºC; 
c) A temperatura ambiente igual ou inferior a 40 ºC; 
d) O pavimento estar aparentemente seco e não chovendo. Para verificar se o pavimento está 
em condições de se executar a demarcação, deve ser realizado o teste constante do item 4.8.4 
da NBR 15402:2014. 
A pré-marcação deverá seguir rigorosamente as cotas do projeto e o alinhamento dos pontos 
locados pela equipe de pré-marcação, através dos quais o operador da máquina irá se guiar para 
a aplicação do material. A locação deve ser feita com base no projeto da sinalização, que 
norteará a aplicação de todas as faixas, símbolos e legendas. 
Para execução da sinalização definitiva em pavimentos novos a aplicação deverá ser feita após 
um período de cura. 
A pintura consiste na aplicação do material por equipamentos adequados, de acordo com o 
constante do item 4.2.2 da NBR 15402:2014 e em conformidade com o alinhamento fornecido 
pela pré-marcação e pelo projeto de sinalização. 
Quando houver insuficiência de contraste entre as cores do pavimento e do termoplástico, as 
faixas devem receber antecipadamente pintura na cor preta para melhoria da visibilidade diurna. 
As tintas devem ser misturadas de forma a garantir a boa homogeneidade do material. 

Critérios de medição e pagamento: 

O serviço de fornecimento e implantação de sinalização horizontal com tinta retrorrefletiva 
é medido em metros quadrados de pintura executada, que esteja em conformidade com o 
descrito na execução. 

O pagamento considera o fornecimento, instalação, mão de obra, equipamentos e encargos 
sociais. 

Tacha refletiva em plástico injetado - bidirecional tipo 1 - com um pino - fornecimento e 
colocação 

São elementos refletores, que podem ser mono ou bidirecionais na cor branca ou amarela. O 
tipo e cor das faces refletoras dos tachões refletivas são definidos conforme se enquadrem nas 
condições especificadas na tabela a seguir, considerando a face voltada para este sentido. 

Na linha de eixo quando linha dupla contínua será instalada tachões bidirecionais amarelas com 
elementos refletores amarelos cadência 1:4 em toda extensão da linha, conforme projeto. 

A instalação deverá ser executada a partir da furação do pavimento na posição indicada em 
projeto, para a fixação dos pinos das tachas com a cola recomendada pelo fabricante. 



COMPLEMENTAÇÃO DA OBRA 

Defensa semimaleável simples - fornecimento e implantação 

A defensa metálica semi-maleável é um dispositivo de proteção contínua. Deverá ser do tipo 
simples, formada por só uma linha de lâminas e suportada por uma única linha de postes. 
Os perfis de aço conformado que constituem as guias de deslizamento, tais como : postes, 
espaçadores, calços e cintas; devem seguir os requisitos da NBR 6650(1). Os parafusos, 
porcas e arruelas devem ser de aço, de acordo com a NBR 8855(2) classe 4.6, NBR 10062(3) 
classe 5 e NBR 5871(4), respectivamente . 

Todos os componentes metálicos das defensas devem ser zincados por imersão a quente, 
para proteção contra corrosão de acordo com a NBR 6323(5) . A zincagem deve proporcionar 
revestimento mínimo de 350 g/m2 , com espessura mínima de 50 micra em cada face 
revestida . A forma, dimensões, tolerâncias e características de todos os elementos 
constituintes do conjunto da defensa, especificados na NBR 6971(6), são suficientes para 
proporcionar a montagem da defensa com todos os elementos previstos de ligação, 
assegurando a formação de conjunto, com capacidade de máxima absorção de energia 
cinética, sem verificar rompimentos ou projeções de fragmentos. 

Os componentes das defensas não devem apresentar arestas ou cantos vivos voltados 
contra o fluxo de tráfego. Os elementos de fixação devem estar atrás das lâminas e se, ainda 
assim, houver possibilidade de atingir pessoas ou veículos, devem ter suas formas baixas 
arredondadas. 

Os postes das defensas devem ser enterrados 1100 mm ± 10 mm, em aterro compactado. As 
defensas metálicas devem ter os postes cravados no solo, por processo de percussão, 
assegurando adequado atrito lateral. Em extensões pequenas, ou seja, menores de 300 m, 
pode-se admitir a implantação através de abertura de buracos no solo com enchimento 
posterior de concreto. As lâminas de uma defensa não devem ser instaladas a menos de 0,50 
m ± 0,02 m da borda da pista. 

Deverão ser instaladas a uma distância mínima de l,0m da borda da faixa de rolamento da 
rodovia . 

Quando não for possível manter o paralelismo entre as lâminas das defensas e a diretriz, ou 
quando a defensa, por qualquer razão, desviar-se lateralmente, os trechos não paralelos 
devem ser mantidos dentro de um ângulo máximo de 2º20', contados a partir do eixo da via, 
o que corresponde à relação aproximada de 1: 25 contínuas do espaçamento entre postes. 

• Equipamentos 

Equipamentos mínimos para implantação de defensas metálicas: 

- caminhão para o transporte dos suportes e ferramentas; 

- bate-estacas pneumático; 

- compressor de ar; 

- chave de impacto ou torque variável; 



- ferramentas manuais; 

- equipamentos de sinalização de obras. 

Desmobilização de equipe. máquinas e equipamentos . 

A desmobilização compreenderá a completa limpeza dos locais da obra, retirada dos materiais e dos 
equipamentos da obra e o deslocamento dos empregados da Contratada. 



PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL OE VARGEM GRANDE/MA 
OBRA: REFERENTE A ATA OE REGISTRO OE PREÇOS DOS SERVIÇOS OE PAVIMENTAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VlCINAIS NO MUNICÍPIO OE VARGEM GRANDE - MA 
REFERENCIA: SlNAPI ABRIL/2022, ONIT SICRO JANEIR0/2022 E ORSE ABRIL/2021 COM DESONERAÇÃO ENCARGOS SOCIAIS: 83,87% 
BOI : 26,14% 

Serviços pretimlnares 
1.1 MobllluçJo de equipe, máquina$ e equipamentos 

EQUIPAMENTOS TRANSPORTADOS 

Trator de esteiras - com lãmina (259 kw) 
Motoniveladora (103 kw) 

Carregadeira de pneus 
Rolo com~actador - Tandem Vibrat. 

Caminhão basculante - 10m3 - 15t (170 kw) 
Caminhão tanque - 10.000 1 

MAO DE OBRA 

Motorista de Caminh3o 

Operador de Maquinas pesadas 

RELATÓRIO OE COMPOSIÇÕES OE CUSTOS UNITÁRIOS 

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA 

QUANT. 

8,00 

8,00 

8,00 

8,00 

8,00 
8,00 

QUANT. 

DISTÂNCIA 
(KM) - D 

S00,00 
500,00 

S00,00 

500,00 

S00,00 
S00,00 

NII OE 

VIAGENS • N 

2,00 

2,00 
2,00 
2.00 
2,00 
2,00 

NIIOE 

VIAGENS· N 

2,00 
2,00 

FATOR DE 

UTILIZAÇÃO 

1,00 

1,00 
0,50 

0,50 

1,00 

1,00 

HORAS OE 

VIAGEM 

8,33 

8,33 

VELOCIDADE 

(KM/H) 

60,00 
60,00 
60,00 
60,00 
60,00 
60,00 

HORAS OE 

DESCANSO 

EQUIPAMENTO 

137095,90 

MÃO-OE-OBRA MATERIAL SERV. TERCEIRO 
RESUMO DA COMPOSIÇÃO 

6512,26 0,00 

OBS 1: Considera -se riue o motorista percorra 60 km em 1 hr conforme tabela SICRO 

2.1 ,1 Placa de obra (S,00 • 2,SO) m 

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA 

CÓDIGO 

MÃO-DE-OBRA 

88262 Carpinteiro de formas com encargos complementares 
88316 Servente com encargos complê-mentares 

EQUIPAMENTO 

0,00 

94962 Concreto magro pa ra lastro, traço 1:4,5 :4,5 (cimento/ areia média/ brita 1) • preparo mecânico com betoneira 400 1 
4417 Sarrafo nao aparelhado • 2.s x 1 • cm, em macaranduba, angelim ou equiva lente da regiao - bruta 
4491 Ponta lete *7,5 x 7,5* cm em pinus, m ista ou equivalente da regiao • bruta 
4813 Placa de obra (para construcao civil) em chapa galvanizada •n. 22•, adesivada, de *2,0 x 1,12s• m 
5075 Prego de aco polido com cabcca 18 K 30 (2 3/4 x 10) 

EQUIPAMENTO MÃO-OE-OBRA 
RESUMO DA COMPOSIÇÃO 

o,ou 52,92 

1.3 Uunç.as e taxas da obra 

SERVIÇOS 

ART • Anotação de Responsabilidade Técnica 
PPRA/ PCMSO 

EQUIPAMENTO MÃO-DE-OBRA 
RESUMO DA COMPOSIÇÃO 

0,00 0,00 

Canteiro de obras 

MATERIAL SERV. TERCEIRO 

279,73 0,00 

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA 

MATERIAL SERVIÇOS 

0,00 937,27 

2.1 Loca,10 de container 2,30 X 4,30 m, att. 2,50 m, para sanitário, com 3 bacias, 4 chuveiros, 1 lavatórlo e 1 mictório. 

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA 

CÓDIGO 

SERV. TERCEIRO 

10777 Locacao de container 2,30 x 4,30 m, alt. 2,50 m, para sanitario, com 3 bacias, 4 chuveiros, 1 lavatorio e 1 mictorio 

EQUIPAMENTO 
RESUMO DA COMPOSIÇÃO 

0,00 

MÃO-DE-OBRA 

0,00 

MATERIAL 

0,00 

2.2 Loaicao de containll!f 2,30 • 6,00 m, att. Z,SO m, para escritorio, sem dlvtsorlas internas e sem sanltario 

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA 

CÓDIGO 

SERV, TERCEIRO 

SERV. TERCEIRO 

942,39 

10776 Locacao de container 2,30 x 6,00 m, alt . 2,50 m, para escritorio, sem divisarias internas e sem sanitario 

EQUIPAMENTO 
RESUMO DA COMPOSIÇÃO 

º·ºº 

MÃO-DE-OBRA 

0,00 

MATER1AL SERV. TERCEIRO 

0,00 648,43 

Ref : 

CÓDIGO CUSTO 
SICRO HORÁRIO 

E966S 221,86 

E9665 221,86 

E9665 221,86 

E9665 221,86 

E9S79 160,61 
E9S71 202,02 

CÓDIGO CUSTO 

51CRO HORÁRIO 

P99S6 29,32 

P984S 26,87 

CUSTO TOTAL 

143608, 16 

Ref : 

UN QTD 

1,5000 

2,0000 

m' 0,0100 

1,0000 
m 4,0000 
m' 1,0000 
•kg 0,1100 

CUSTO TOTAL 

332,6S 

Ref: 

UN QTD 
und 1,0000 
cj 1,0000 

CUSTO TOTAL 

937,27 

Ref: 

UN QTD 

und 1,0000 

CUSTO TOTAL 

942,39 

Ref : 

UN QTD 
und 1,0000 

CUSTO TOTAL 

648,43 

abr/22 Moeda : RS 

UNIDADE 

UNO 

PREÇO TOTAL 

MOS 

29.581,89 

29.581,89 

14.790,95 

14.790,95 

21.414,39 
26.935,83 

2930,S9 

35B1,67 

abr/ 22 Moeda : RS 

UNIDADE 

M2 

CUSTO UN1T CUSTO TOTAL 

17,21 25,82 

13,55 27,10 

293,88 2,94 

8,70 8,70 
10,13 40,52 

22S,OO 225,00 
23,40 2,S7 

abr/22 Moeda : RS 

UNIDADE 

CJ 

CUSTO UNIT CUSTO TOTAL 

233,94 233,94 
703,33 703,33 

abr/ 22 Moeda : RS 

UNIDADE 

UNO 

CUSTO UNIT CUSTO TOTAL 

942,39 942,39 

abr/22 Moeda : RS 

UNIDADE 

UNO 

CUSTO UNIT CUSTO TOTAL 
648,43 648,43 



PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 
OBRA: REFERENTE A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNlciPIO DE VARGEM GRANDE - MA 
REFERENCIA: SINAPI ABRIL/2022, ONIT SICRO JANEIR0/2022 E OHSE ABRIL/2021 COM DESONERAÇÃO ENCARGOS SOCIAIS: 83,87% 
BOI: 26,14% 

RELATÓRIO OE COMPOSIÇÕES OE CUSTOS UNITÁRIOS 

4 Terraplenaaem 
4.1 Serviços topocriificos para pavimentaçio, lnctush,e nota de servicos, acompanhamento e creide 

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA 

CÓDIGO 

SERV. TERCEIRO 
ORSE-9346 Levantamento topográfico planimétrico cadastral 

EQUIPAMENTO 
RESUMO DA COMPOSIÇÃO 

0,00 

6 Pavimentação 
6.2 Exewçlo de imprimaçJo com asfalto diluído cm-30 

MÃO-OE-OBRA 

0,00 

MATERIAL 

0,00 

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA 

CÓDIGO 

MÃO-DE-OBRA 
88316 Servente com encargos complementares 

EQUIPAMENTO 

SERV. TERCEIRO 

0,27 

S839 Vassoura mecânica rebocável com escova cilíndrica, largura útil de varrimento de 2,44 m • chp diu rno. af_06/2014 
5841 Vassoura mecânica rebocável com escova cillndrtca, largura útil de varrimento de 2,44 m · chi diurno. af_06/2014 

83362 Espargidor de asfalto pressurizado, tanque 6 m3 com isolação térmica, aquecido com 2 maçaricos, com barra espargidora 
3,60 m, montado sobre caminhão toco, pbt 14.300 kg, potência 185 cv - ch'p diurno. af_08/2015 

89035 Trator de pneus, potência 85 cv, tração 4x4, peso com lastro de 4.675 kg - chp diurno. af_06/2014 
89036 Trator de pneus, potência 85 cv, t ração 4x4, peso com lastro de 4.675 kg - chi diurno. af_06/2014 
91486 Espargidor de asfalt o pressurizado, tanque 6 m3 com isolação térmica, aquecido com 2 maçaricos, com barra espargidora 

3,60 m, montado sobre caminhão toco, pbt 14.300 kg, potência 18S cv · chi diurno. af_08/2015 
MATERIAL 

ORSE-227 Asfalto diluído de pet rôleo - adp • cm-30 (densidade= 0,85 kg/1) 

EQUIPAMENTO MÃO-DE-OBRA MATERIAL SERV. TERCEIRO 
RESUMO DA COMPOSIÇÃO 

0,88 0,08 7,28 0,00 

6.5 Areia asfalto a quente (aauq) com cap 50/70, Incluso uslnacem e aplkacao, e11dusiw transporte 

CÓDIGO SINAPI INSUMOS COMPOSIÇÃO ANALÍTICA 
MÃO-DE-OBRA 

28316 servente com encargos complementares 
EQUIPAMENTO 

5835 Vibroacabadora de asfalto sobre esteiras, largura de pavimentação 1,90 ma 5,30 m, potência 105 hp capacidade 450 t/h • ch1 
5837 Vibroacabadora de asfalto sobre esteiras, largura de pavimentação 1,90 ma 5,30 m, potência 105 hp capacidade 450 t/h . chi 
5867 Rolo compactador vibratório tandem aço liso, potência 58 hp, peso sem/com last ro 6,5 / 9,4 t , largura de traba lho 1,2 m • chp 
5869 Rolo compactador vibratório tandem aço liso, potência S8 hp, peso sem/com last ro 6,5 / 9,4 t, largura de trabalho 1,2 m . chi 
5940 Pá ca rregadeira sobre rodas, potência líquida 128 hp, capacidade da caçamba 1,7 a 2,8 m3, peso operacional 11632 kg - chp d 
5942 Pá carregadeira sobre rodas, potência liquida 128 hp, capacidade da caçamba 1,7 a 2,8 m3, peso operaciona l 11632 kg - chi di 

67826 Caminhão basculante 6 m3 toco, peso bruto tota l 16.000 kg, carga Litit máxima 11.130 kg, distância ent re eixos S,36 m, potêni 
67827 Caminhão basculante 6 m3 toco, peso bruto tota l 16.000 kg, carga útil máxima 11.130 kg, distância entre eixos 5,36 m, potênc 
93433 Usina de mistura asfáltíca à quente, ti po contra fluxo, prod 40 a 80 ton/hora - chp diurno. af_03/2016 

MATERIAL 
367 areia grossa - posto Jazida/fornecedor (retirado na jazida, sem transporte) 

1379 cimento portland composto cp ii-32 
41899 cimento asfa ttico de petroleo a granel (cap) S0/70 (coletado caixa na anp acrescido de lcms) 

EQUIPAMENTO MÃO-DE-OBRA MATERIAL 
RESUMO DA COMPOSIÇÃO 

383,09 10,03 827,19 

Sinalluçlo horizontal/vertkal 
7.1 Sinallzacao horizontal com tinta retrorrefletfva a base de resina acrllk:a com mkroesferas de vidro 

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA 

CÓDIGO 

MÃO-DE-OBRA 
88316 Servente com encargos complementares 

EQUIPAMENTO 

SERV. TERCEIRO 

0,00 

5824 CAMINHÃO TOCO, PBT 16.000 KG, CARGA ÚTIL MÁX. 10.685 KG, 01ST. ENTRE EIXOS 4,8 M, POT{NCIA 189 CV, INCLUSIVE CARi 
9S133 MÁQUINA DEMARCADORA DE FAIXA DE TRÁFEGO À FRIO, AUTOPROPELIOA, POT~NCIA 38 HP - CHP DIURNO. AF _07/2016 

MATERIAL 
5318 SOLVENTE DILUENTE A BASE DE AGUARRAS 
7343 TINTA A BASE OE RESINA ACRILICA. PARA SINALIZACAO HORIZONTAL VIAR IA (NBR 11862) 
7348 TINTA ACRIUCA PREMI UM PARA PISO 

44478 MICROESFERAS DE VIDRO PARA SINALIZACAO HORIZONTAL VIARtA, TIPO 1-B (PREMIX) - NBR 16184 

EQUIPAMENTO MÃO-OE-OBRA MATERIAL SERV. TERCEIRO 
RESUMO DA COMPOSIÇÃO 

1,16 0,81 16,35 0,00 

Ref : 

UN QTO 

m' 1,0000 

CUSTO TOTAL 

0,27 

Ref : 

UN QTO 

0,0058 

chp 0,0020 
chi 0,0040 

chp 0,0010 

chp 0,0017 
chi 0,0041 

chi 0,0049 

0,0008 

CUSTO TOTAL 

8,24 

Ref : 

UN QTO 

H 0,7400 

CHP 0,0259 
CHI 0,0481 
CHP 0,0407 
CHI 0,0333 
CHP 0,0333 

CHI 0,0407 
CH P 0,4926 
CHI 0,02S9 

CHP 0,0740 

M3 1,S480 
KG 11,2387 
T 0,1320 

CUSTO TOTAL 

1-220,31 

Ref : 

UN QTO 

h 0,0600 

chp 0,0033 
chp 0,0033 

0,1300 
0,6000 

0,0300 
kg 0,4000 

CUSTO TOTAL 

18,32 

abr/ 22 Moeda : RS 
UNIDADE 

M2 

CUSTO UNIT CUSTO TOTAL 
0,27 0,27 

abr/22 Moeda : RS 

UNIDADE 
M2 

CUSTO UNIT CUSTO TOTAL 
13,SS 0,08 

11,45 0,02 
S,4S 0,02 

260,54 0,26 

123,29 0,21 
32,51 0,13 
48,31 0,24 

8920,00 7,28 

abr/22 Moeda : RS 
UN IO 
UNO 

CUSTO UNIT CUSTO TOTAL 
13,SS 10,03 

369,80 9,58 

125,52 6,04 

151,35 6,16 
S7,57 1,92 

166,72 5,55 

55,21 2,25 
170,18 83,83 
42,98 1,11 

3603,43 266,65 

70,91 109,77 
0,66 7,42 

S378,82 710,00 

abr/22 Moeda : R$ 
UNIDADE 
M 2 

CUSTO UNIT CUSTO TOTAL 
13,5S 0,81 

207,94 0,69 
139,60 0,47 

14,00 1,82 
12,26 7,36 
17,15 0,5] 
16,66 6,66 



PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL OE VARGEM GRANDE/MA 
OBRA: REFERENTE A ATA OE REGISTRO OE PREÇOS DOS SERVIÇOS OE PAVIMENTAÇÃO E RECUPERAÇÃO OE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO OE VARGEM GRANDE - MA 
REFER t NCIA: SINAPI ABRIL/2022, ONIT SICRO JANEIR0/2022 E ORSE ABRIL/2021 COM DESONERAÇÃO ENCARGOS SOCIAIS : 83,87% 
BD!: 26,t.i% 

RELATÓRIO DE COMl·OSIÇÔES OE CUSTOS UNITÁRIOS 

Compfementaçlo da obra 
8.2 Desmobilliação de equipe, máquinas e equipamentos 

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA 

EQUIPAMENTOS TRANSPORTADOS 

Trator de esteiras • com lãmina {259 kw} 

M ot oniveladora {103 kw) 

Carregadeira de pneus 

Rolo compactador - Tandem Vibrat. 

Caminhão basculante- lOm' - 15t (170 kw} 

Caminhão t anque - 10.000 1 

MAO OE OBRA 

Mot orista de Caminhão 

Operador de Maquinas pesadas 

EQUIPAMENTO MÃO-DE-OBRA 
RESUMO DA COMPOSl('ÃO 

41128,77 3908,92 

QUANT. 
DISTÂNCIA 
(KM)-D 

8,DD 3DD,OO 
8,00 3DD,OO 
8,00 300,00 
8,00 300,00 

8,00 300,00 

8,00 300,00 

QUANT. 

MATERIAL 

0,00 

OBS 1: Considera-se que o motorista percorra 60 km em 1 hr conforme tabela SICRO 

NIIOE FATOR DE VE LOCIDADE CÓDIGO 
VIAGENS- N UTILIZAÇÃO (KM/H) SICRO 

1,00 1,00 6D,00 E966S 

1,00 1,00 GD,00 E9665 
1,00 D,50 GD,00 E966S 

1,00 0,50 GD,00 E9665 

1,00 1,00 GD,00 E9579 

1,00 1,00 GD,00 E9571 

NII DE HORAS DE llORAS DE CÓDIGO 

VIAG ENS- N VIAGEM DESCANSO SICRO 

2,00 
2,00 

SERV. TERCEIRO 

0,00 

P99S6 
P984S 

CUSTO TOTAL 

4S037,69 

Ref : 

CUSTO 

HORÁRIO 

221,86 

221,86 
221,86 

221,86 

160,61 

202,02 

CUSTO 

HORÁRIO 

29,32 
26,8'/ 

abr/22 

PREÇO TOTAL 

MOB 

8.874,57 

8.874,57 

4.437,28 

4.437,28 

6.424,32 

8.080,75 

1759,06 

2149,86 

Moeda : RS 

UNIDADE 

UND 



PLANILHA ORÇAMENTARIA 

PROPO NE NTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 
OBRA: REFERENTE A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DOS SÉRVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE - MA 
REFER t NCIA: SINAPI ABRIL/2022, DNIT SICRO JANEIRO/2022 E ORSE AeRIL/2021 COM DESONERAÇÃO 
BDI : 26,14% ENCARGOS SOCIAIS: 83,87% 

·------·•• 
Preço 

Preço 
ITEM CODIGO FONTE DESCRIÇÃO l:>OS SERVIÇOS IJnd Q•ant. Unltilrlo Totoi 

Unitário 
C/8DI 

1 ,.· Services orelfri't:lri;.ift!s· '"'. .. .·- 4 7 

1 1 s,- > T Ji" ' 285.717 60 
1.1 COMPOSIÇÃO Mohil!!.!Ç~o de eouioe, máauinas e eauioamer:to!: und 1.00 143.608,16 181.14º/,33 181.147,33 
1.2 COMPOSIÇÃO Placa de obra m' GO,CO 332,6, 419,60 25.176,00 
1.3 COMPOSIÇÃO Licenças e taxas da obra cj 1,00 937,27 1.182,27 1.182,27 
1.4 550298S DNiT Limpeza mecanizada da camada vee:~tal m' 150.000,00 0,41 0 .S2 78.000,00 

1.5 52!2556 DNIT 
::orncc.in-iento e insta lação de placa para sinaiização de obra montdda em 

100,00 1,68 2,12 212,00 
cavalete metálico • 1,00 x 1,00 m und 

2 'U J L Canteiro de obras ~- 240.799,20 

2.1 COMPOSIÇÃO 
Locação de container 2,30 X 4,30 m, alt . 2,50 m, para sanitário, com 3 

120,00 942,39 1.188,73 142.647,60 
bacias 4 chuveiros 1 lavatório e 1 mictório. m' 

2.2 COMPOSIÇÃO 
l ocacao de container 2,30 x 6,00 m, alt . 2,50 m, para escritorio. sem 

120,00 648,43 817,93 98.151,60 
divisorias internas e sem sanita rio m' 

3 {\/> AdmfnlstO'M"Sft local ,,·. ' 249,285 00 
3.1 90778 SINAPI En2enheiro civil de obra oleno com encarnas comolementares h 1.000,00 91,48 115,39 115.390,00 
3.2 90776 51NAPI Encarre2ado de obras com encar2os complementares h 2.500,00 24,06 30,35 75.875,00 
3.3 88326 51NAPI Vi2ia noturno com encar2os com elementares h 1.500,00 17,24 21,75 32.625,00 
3.4 100289 SINAPI Vigia diurno com encanzos comolementares h 1 .500,00 13,42 16,93 25.395,00 

4 1 Terraplenapm ' 6.582,450,00 

COMPOSIÇÃO 
Serviços topográficos para pavimentação, inclusive nota de services, a 

75 .000,00 0,27 0,34 25.500,00 4.1 companhamento e greide m' 
4.2 4011209 DNIT Regularizacão do subleito m' 75.000,00 0,94 1,19 89.250,00 

5502146 DNIT 
Escavação, carga e transporte de material de 11 categoria • DMT de 2.500 

80.000,00 7,58 9,56 764.800,00 
4.3 a 3.000 m • caminho de service em revestimento m' 
4.4 5502978 DNIT Comoactacão de aterros a 100% do Proctor normal m' 60.000,00 4,05 5,11 306.600,00 
4.5 4011211 DNIT Reforco do subleito com material de iazida m' 10.000,00 9,62 12,13 121.300,00 
4.6 4011276 DNIT Base de brita 2raduada com brita comercial ·m• 10.000,00 199,20 251,27 2.512. 700,00 

4011227 DN IT 
Sub~base de Solo est.abll izado granulo~etricamente sem mistura com 

10.000,00 9,62 12,13 121.300,00 
4.7 material de iazida m' 

4.011219 DN IT 
Base de solo estabilizado granulometricamente sem ni istura com 

10.000,00 10,17 12,83 128.300,00 4 .8 material de jazida m' 
4.9 4011276 DNIT Sub•base de brita graduada com ~rita comerciat m' 10.000,00 199,20 251,27 2.512 .700,00 

5 "' Dren·aa:em . 5347.564,48 

EScavação mecanizada de vala com prof. Maior que 1,5 m até 3,0 m 

5.1 90101 SINAPI (média entre montante e jusante/uma composição por trecho), com m' 2.000,00 11,02 13,90 27.800,00 
retroescavadeira (0,26 m3/88 hp}, larg. menor que 0,8m, em solo de 11 

cate2oria, locais com alto nível de interferência . AF 01/ 2015 
IKeaterro mecan1zac:10 ae vaia com retroescavaoeira 1capac1c:1ac:1e Cla 

5.2 93376 SINAPI 
caçamba da retro: 0,26 m3 

/ potência: 88 hp), largura até 0,8 m, 
m' 1 .000,00 13,14 16,57 16.570,00 profundidade de 1,5 A 3,0 m, com solo de V! categoria em locais com 

alto nivel de interferência . AF 04/2016 

5.3 804021 DNIT 
Corpo de BSTC D = 0,60 m CAl • areia, brita e pedra de mão comerciais m 

200,00 328,05 413,80 82.760,00 

5.4 804029 DNIT 
Corpo de BSTC D = 0,80 m CAl • areia, brita e pedra de mão comerciais m 

200,00 504,82 636,78 127.356,00 

5 .5 804037 DNIT 
Corpo de BSTC D = 1,00 m CAl • areia, brita e pedra de mão comerciais m 

200,00 715,07 901,99 180.398,00 

5 .6 804045 DNIT 
Corpo de BSTC D = 1,20 m CAl • areia, brita e pedra de rt>Jo comerci ;;i ., m 

50,00 887,72 1.119,77 55.988,50 

5.7 804053 DNIT 
Corpo de B5TC D = 1,50 m CAl • areia, brita e pedra de mão comerciais m 

50,00 1.303,58 1.644,34 82.217,00 

5 .8 804189 DNIT 
Corpo de BDTC D = 1,00 m CAl • areia, brita e oedra de mão comerciais m 

50,00 1.388,74 1.751,76 87.588,00 

5.9 6817843 DNIT 
Corpo BSCC • seção 2,0 x 2,0 m fechada • pré•moldado • t ipo t • areia e 

50,00 2.373,30 2.993,68 149.684,00 
brita comerciais m 

S.10 705271 DNIT 
Corpo de BDCC 2,00 x 2,00 m - moldado no local• altura do aterro 0,00 a 

50,00 5.377,40 6.783,05 339.152,50 
1,00 m • areia e brita comerciais m 

5.11 DNIT 
Boca BSTC D = 0,60 m • esconsidade o·• areia e brita comerciais• alas 

50,00 898,76 1.133,70 56.685,00 
804377 esconsas und 

5.12 DNIT 
Boca BSTC O = 0,80 m • esconsidade O" • areia e brita comerciais • alas 

50,00 1.507,86 1.902,01 95.100,50 804385 esconsas und 

5.13 DNIT 
Boca BSTC D = 1,00 m • esconsidade Oº • areia e brita comerciais • alas 

50,00 2.336,11 2.946,77 147.338,50 804393 esconsas und 

5.14 804401 DNIT 
Boca BSTC D = 1,20 m • esconsidade o• • areia e brita comerciais• alas 

20,00 3.391,70 4.278,29 85.565,80 esconsas und 

5.15 DNIT 
Boca BSTC D = 1,50 m • esconsidade O"· areia e brita comerciais• alas 

20,00 6 .176,33 7.790,82 155.8 16,40 804409 esconsas und 

5.16 DNIT 
Boca BDTC D = 1,00 m - esconsidade Oº • areia e bri ta comerciais • alas 

20,00 3.261,70 4.114,31 82.286,20 804417 esconsas und 

5.17 
705233 

DNIT 
Boca de BSCC 2,00 x 2,00 m - esconsidade o•• areia e brita comerciais und 

20,00 16.008,98 20.193,73 403.874,60 

5.18 
705322 

DNIT 
Boca de BDCC 2,00 x 2,00 m - esconsidade Oº· areia e brita comerciais und 

20,00 18.658,09 23.535,31 470.706,20 



PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGÉM GRANDE/MA 
OBRA: REFERENTE A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE - MA 
REFERtNCIA: SINAPI ABRIL/2022, DNIT SICRO JANEIR0/2022 E ORSE ABRIL/2021 COM DESONERAÇÃO 
BOI : 26,14% ENCARGOS SOCIAIS: 83,87% 

Preço 
Preço 

ITEM CODIGO FONTE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS Und Quant. 
Unitário 

Unlt.írlo Total 
C/BDI 

Assentamento de guia {meio-fio) em trecho reto, confeccionada em 

5.19 94273 SINAPI concreto pré-fabricado, dimensões 100x15x13x30 cm (comprimento x m 20.000,00 47,93 60,46 1.209.200,CO 
base inferior x base superior x altura), para vias (uso viário) 

5.20 94287 SINAPI 
Execução de sarj eta de concreto usinado, moldada in loco em trecho 
reto, 30 cm base x 10 cm al tura 

m 20.000,00 34,63 43,68 873.600,00 

5.21 2003319 DNIT Sarieta triane:ular de concreto - STC 01- areia e brita comerciais m 2.000,00 67,18 84,74 169.480,00 
5.22 2003304 DNIT Valeta de proteção de cortes com revestimento 11e2etal - VPC 01 m 2.000,00 39,08 49,30 98.600,00 
5.23 2003387 DNIT Entrada oara descida d'áeua - EDA 02 - areia e brita comerciais und 12,00 60,60 76,44 917,28 
5.24 2003447 DNIT Oissioador de enern.ia - DES 04 - areia e oedra de mão comerciais und 200,00 321,41 405,43 81.086,00 
5.25 2003459 DNIT Oissioador de enern:ia - DEB 06 - areia e oedra de mão comerciais und 15,00 2.930,49 3.696,52 55.447,80 
5.26 2003461 DNIT Dissioador de enernia - DEB 07 - areia e oedra de mão comerciais und 15,00 4.183,03 5.276,47 79.147,05 

5.27 2003481 DNIT 
Caixa coletora de sarjeta - CCS 03 - com grelha de concreto - TCC 01 -

und 35,00 3.017,04 3.805,69 133.199,15 areia e brita comerciais 

6 Paviment:u-An 19,914,192,00 

6.1 94990 SINAPI 
Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto 

moldado in loco, feito em obra, acabamento convencional, não armado 
m' 2.000,00 611,70 771,60 1.543.200,00 

6.2 COM POSIÇAO Execução de imprimação com asfalto diluído cm-30 m' 120.000,00 8,24 10,39 1.246.800,00 

6.3 
96402 

SINAPI 
Execução de pintu ra de ligação com emulsão asfáltica rr-2c. af 11/2019 m' 

120.000,00 2,67 3,37 404.400,00 

6.4 SINAPI 
Execução de pavimento com aplicação de concreto asfáltico, camada de 

4.800,00 1.431,97 1.806,29 8.670.192,00 95995 rolamento - exclusive canta e transporte. af 11/2019 m' 

6.5 COMPOSIÇÃO 
Areia asfalto a quente (aauq) com cap 50/70, incluso usinagem e 

4.800,00 1.220,31 1.539,30 7.388.640,00 aplicacao, exclusive transporte m' 

6.6 DNIT 
Transporte de material betuminoso com caminhão tanque distribuidor -

324.000,00 1,62 2,04 660.960,00 5914622 rodovia pavimentada (Usina até 20 km) tkm 

7 1 • MW Sinallz,.,-!lo horizontal/vertical 405,422,50 

COMPOSIÇÃO 
Sinalizacao horizontal com tinta retrorrefletiva a base de resina acrilica 

7.1 
com microesferas de vidro m' 

5.000,00 18,32 23,11 115.550,00 

7.2 5213417 DNIT 
Confecção de placa em aço n2 16 galvanizado, com película 

250,00 364,17 459,36 114.840,00 retrorrefletiva tino 1 + Ili m' 
Suporte metálico galvanizado para placa de advertência ou 

7.3 5213864 DNIT regulamentação - lado ou diâmetro de 0,80 m - fornecimento 250,00 360,34 454,53 113.632,50 
und 

7.4 5213360 DNIT 
Tacha refletiva em plástico injetado - bidirecional tipo 1 •comum pino -

2.500,00 19,47 24,56 61.400,00 fornecimento e colocado und 

8 1 1 IComolementacão da obra 1 1 1 1 196.438,04 
8.1 1 3713604 1 DNIT !Defensa semima leável simples - fornecimento e implantação 1 m 250,00 442,77 1 S58,51 139.627,50 
8.2 1 COMPOSIÇAO Desmobil ização de equipe, máquinas e equipamentos und 1,00 45 .037,69 56.810,54 56.810,54 

TOTAL . R$ 33,221,868,82 

Importa o presente orçamento em : 
trinta e três milhões, duzentos e vinte e um mil, oitocentos e sessenta e oito reais e oitenta e dois centavos 

Vargem Grande/MA 20 de maio de 2022 



CURVA ABC 

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 
OBRA: REFERENTE A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE VARGH 
REFERÊNCIA: SINAPI ABRIL/2022, DNIT SICRO JANEIRO/2022 E ORSE ABRIL/2021 COM DESONERAÇÃO 
BOI : 26,14% 

ENCARGOS SOCIAIS: 83,87% 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID P.TOTAL % DOSUBITEM 
% DOSUBITEM 
ACUMULADO 

CLASSIFICAÇÃO 

6.4 
Execução de pavimento com aplicação de concreto asfáltico, 

m' 8.670.192,00 26,10% 26,10% A camada de rolamento - exclusive carga e transporte. af_ll/2019 

6.5 
Areia asfalto a quente (aauq) com cap 50/70, incluso usinagem e 
aplicacao, exclusive transporte 

m' 7.388.640,00 22,24% 22,24% A 

4.6 Base de brita graduada com brita comercial m' 2.512.700,00 7,56% 29,80% A 
4.9 Sub-base de brita graduada com brita comercial m' 2.512.700,00 7,56% 37,37% A -Execução de passeio {calçada) ou piso de concreto com concreto 
6.1 moldado in loco, feito em obra, acabamento convencional, não m' 1.543.200,00 4,65% 42,0 1% A 

armado 
·-6.2 Execução de imprimação com asfalto diluído cm-30 m' 1.246.800,00 3,75% 45,77% A 

Assentamento de guia (meio-fio) em trecho reto, confeccionada 
em concreto pré-fabricado, dimensões 100x15x13x30 cm 

3,64% 49,40% 5.19 
(comprimento x base inferior x base superior x altura}, para vias 

m 1.209.200,00 A 

(uso viário) 

5.20 
Execução de sarjeta de concreto usinado, moldada in loco em 
trecho reto, 30 cm base x 10 cm altura 

m 873.600,00 2,63% 52,03% A 

4.3 
, "'"ª. ~,ro;-i:arg.ret=pom,- cre--.mrre,rarae-r•-c·a1e~·"" , 

m' 764.800,00 2,30% 54,34% B l..i o ') cnn,. ';I: nnn, m -- .1.. "'º"~ .am 

6.6 
Transporte de material betuminoso com caminhão tanque 

tkm 1,99% distribuidor - rodovia pavimentada (Usina até 20 km} 
660.960,00 56,33% B 

5.18 
Boca de BDCC 2,00 x 2,00 m - esconsidade O' - areia e brita 

und 470.706,20 1,42% 57,74% B comerciais 

1 6.3 
Execução de pintura de ligação com emulsão asfáltica rr-2c. 

m' 404.400,00 1,22% 58,96% B af 11/ 2019 
Boca de BSCC 2,00 x 2,00 m - esconsidade O' - areia e brita -1 

5.17 und 403.874,60 1,22% 60,18% B 
1 

comerciais 

5.10 
Corpo de BOCC 2,00 x 2,00 m - moldado no local - altura do 

m 339.152,50 1,02% 61,20% B aterro 0,00 a 1,00 m - areia e brita comercia is 
4.4 Compactação de aterros a 100% do Proctor normal m' 306.600,00 0,92% 62,12% B 
1.1 Mobilização de equipe, máquinas e equipamentos und 181.147,33 0,55% 62,66% B 

5.5 
Corpo de B5TC D = 1,00 m CAl - areia, brita e pedra de mão 

m 180.398,00 0,54% 63,21% B comerciais 

5.21 Sarjeta triangular de concreto - STC 01 - areia e brita comerciais m 169.480,00 0 ,51% 63,72% B 

5.15 
Boca BSTC O= 1,50 m - esconsidade Oº - areia e brita comerciais - . 
alas esconsas und 155.816,40 0,47% 64,19% B 

5.9 
Corpo BSCC - seção 2,0 x 2,0 m fechada - pré-moldado - tipo 1 -

areia e brita comerciais m 149.684,00 0,45% 64,64% B 

5.13 
Boca BSTC D = 1,00 m - esconsidade Oº - areia e brita comerciais -

und alas esconsas 147.338,50 0,44% 65,08% c 
2.1 

Locação de conta iner 2,30 X 4,30 m, alt. 2,50 m, para sanitário, 
com 3 bacias, 4 chuveiros, ! lavatório e 1 mictório. 

m' 142.647,60 0,43% 65,51% c 
8.1 Defensa semi maleável simples - fornecimento e implantação m 139.627,50 0,42% 65,93% c 

Caixa coletora de sarjeta - CCS 03 - com grelha de concreto - TCC 
--.-

5.27 und 133.199,15 0,40% 66,33% c 01 - areia e brita comerciais 

4.8 
Base de solo estabilizado granulometricamente sem mistura com 
material de jazida 

m' 128.300,00 0,39% 66,72% c 
5.4 

Corpo de BSTC D = 0,80 m CAl - areia, brita e pedra de mão 
m 127.356,00 0,38% 67,10% c comerciais 

4.5 Reforço do subleito com material de jazida m' 121.300,00 
-

0,37% 67,47% c 
4.7 

Sub-base de solo estabilizado granulometricamente sem mistura 
m' 121.300,00 0,37% 67,83% com material de jazida c 

Sinalizacao horizontal com tinta retrorrefletiva a base de resina --
7.1 m' 115.550,00 0 ,35% 68,18% c acrilica com microesferas de vidro 

-
3.1 Engenheiro civi l de obra pleno com encargos complementares h 115.390,00 0,35% 68,53% c 
7.2 

Confecção de placa em aço n• 16 
retrorrefletiva t ipo 1 + Ili 

galvanizado, com película 
m' 114.840,00 0,35% 68,87% e 

Suporte metálico galvanizado placa de advertência ou ------para 
7.3 regulamentação - lado ou diâmetro de 0,80 m - fornecimento und 113.632,50 0,34% 69,21% c 

eimplantação 

5.22 Valeta de proteção de cortes com revestimento vegeta l - VPC 01 m 98.600,00 0,30% 69,51% c 
Locacao de container 2,30 x 6,00 m, alt . 2,50 m, para escritorio, --

2.2 m' 98.151,60 0,30% 69,81% sem divisarias internas e sem sanita rio c 
5.12 

Boca BSTC O = 0,80 m - esconsidade Oº - areia e brita comerciais -
alas esconsas und 95 .100,50 0,29% 70,09% c 



CURVA ABC 

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/ MA 
OBRA: REFERENTE A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE VARGH 
REFERt NCIA: SINAPI ABRIL/ 2022, DNIT SICRO JANEIRO/2022 E ORSE ABRIL/ 2021 COM DESONERAÇÃO 
BDI: 26,14% 

ENCARGOS SOCIAIS: 83,87% 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID P.TOTAL % DOSUBITEM 
% DOSUBITEM 

CLASSIFICAÇÃO 
ACUMULADO 

4.2 Regula rização do subleito m' 89.250,00 0,27% 70,36% e 
5.8 

Corpo de BDTC D = 1,00 m CAl • areia, brita e pedra de mão 
m 

comerciais 
87.588,00 0,26% 70,63% e 

5.14 
Boca B5TC D= 1,20 m • esconsidade o• • areia e brita comerciais -
alas esconsas 

und 85.565,80 0,26% 70,88% e 

5.3 
Corpo de BSTC D = 0,60 m CAl - areia, brita e pedra de mão 
comercia is 

m 82.760,00 0,25% 71,13% e 

5.16 
Boca BDTC D= 1,00 m - esconsidade o· -areia e brita comerciais -

und 82 .286,20 0,25% 71,38% e alas esconsas 

5.7 
Corpo de BSTC D = 1,50 m CAl - areia, brita e pedra de mão 
comerciais 

m 82.217,00 0,25% 71,63% e 

S.24 Dissipador de energia - DES 04 - areia e pedra de mão comerciais und 81.086,00 0,24% 71,87% e 

5.26 Dissipador de energia - 0EB 07 - areia e pedra de mão comerciais und 79.147,05 0,24% 72,1 1% e 
1.4 limpeza mecanizada da camada vegetal m' 78.000,00 0,23% 72,34% e 
3.2 Encarregado de obras com encargos complementares h 75.875,00 0,23% 72,57% e 
7.4 

Tacha refletiva em plástico injetado - bidirecional tipo 1 - com um 
pino - fornecimento e colocação 

und 61.400,00 0,18% 72,76% e 
8.2 Desmobilização de equipe, máquinas e equipamentos und 56.810,S4 0,17% 72,93% e 
S.11 

Boca BSTC D = 0,60 m - esconsidade o• - areia e brita comerciais -
und 56.685,00 0,17% 73,10% e alas esconsas -~ ~-

5.6 
Corpo de BSTC D = 1,20 m CAl - areia, brita e pedra de mão 
comerciais 

m 55.988,SO 0,17% 73,27% e 

5.25 Dissipador de energia - DEB 06 - areia e pedra de mão comerciais und 55.447,80 0,17% 73,43% e 
3.3 Vigia noturno com encargos complementares h 32.625,00 0,10% 73,53% e 

Escavação mecanizada de va la com prof. Maior que 1,5 m até 3,0 
m (média entre montante e jusante/uma composição por 

5.1 trecho), com retroescavadeira (0,26 m'/88 hp), la rg. menor que m' 27.800,00 0,08% 73,62% e 
0,8m, em solo de 1• categoria, locais com alto nível de 
interferência. AF 01/2015 

4.1 
Serviços topográficos para pavimentação, inclusive nota de 

m' services, acompanhamento e greide 25.500,00 0,08% 73,69% e 
3.4 Vigia diurno com encargos complementares h 25.395,00 0,08% 73,77% e 
1.2 Placa de obra m' 25 .176,00 0,08% 73,85% e 

Reaterro mecanizado de vala com retroescavadeira (capacidade 

5.2 
da caçamba da retro : 0,26 m' / potência : 88 hp), largura até 0,8 
m, profundidade de 1,5 A 3,0 m, com ,solo de 11! categoria em 

m• 16.570,00 0,05% 73,90% e 
locais com alto nivel de interferência . AF _04/2016 

1.3 Licenças e taxas da obra cj 1.182,27 0,00% 73,90% e 
S.23 Entrada para descida d'água - EDA 02 - areia e brita comerciais und 917,28 0,00% 73,90% e 
1.5 

Fornecimento e instalação de placa para sinalização de obra 
montada em cavalete metálico - 1,00 x 1,00 m 

und 212,00 0,00% 73,90% e 
TOTAL GERAL DA PLANILHA 33.221.868,82 ----

Vargem Grande/MA 20 de maio de 2022 



PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRA. MA -OBRA: REFERENTE A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE - MA 
REFERÊNCIA: SINAPI ABRIL/2022, DNIT SICRO JANEIRO/2022 E ORSE ABRIL/2021 COM DESONERAÇÃO ENCARGOS SOCIAIS: 83,87% 
BDI: 26,14% 

CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DA ETAPA VALOR (R$) % MENSAL 
l.ª 2ª 3ª 4ª Sª 6ª 

1 Serviços preliminares 285.717,60 0,86 100% 

2 Canteiro de obras 240.799,20 0,73 .20% 15% é 15% 15% 15% 20% 
3 Administ ração loca l 249.285,00 0,75 20% 15% 15% 15% 15% 20% 

50% e /. 
1 25% 

+w 4 Terraplenagem 6.582.450,00 19,81 

5 Drenagem 
5.347.564,48 16,10 30% 20% 25% 25% 

6 Pavimentação / ~ 

25% 25% 25% 19.914.192,00 59,94 25% 

7 Sinalização horizonta l/vertica l 405.422,50 1,22 < ./1 20%. 89% 
8 Complementação da obra 196.438,04 0,59 100% 

TOTAIS PARCIAIS 3.674.9S9,44 3.323.394,47 7. 767 .186,03 6.388.9Sl, 75 6.470.036,25 S.597 .340,88 
PERCENTUAIS PARCIAIS 11,06% 10,00% 23,38% 19,23% 19,48% 16,85% 
TOTAIS ACUMULADOS 3.674.959,44 6.998.353,91 14. 765.539,94 21.154.491,69 27.624.527,94 33.221.868,82 
PERCENTUAIS ACUMULADOS 11,06% 21,07% 44,45% 63,68% 83,15% 100,00% 
TOTAL GERAL PLANILHA 33.221.868,82 100,00 

Vargem Grande/MA 20 de maio de 2022 


